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ATOS DO PREFEITO
DECRETOS DE 4 DE FEVEREIRO

DE 1955
P. n. 155:

Cji Prefeito do Distrito Federal, ten-
do ern vista o que consta do processo
a 1.33i.237-54, resolve promover, por
autiguiciade, nos termos do art. 21 do
Deereto-lei 3.770-41, à classe G, da
carreira de Mecanico de Veiculo Au-
tomóvel — Luiz Antonio Trinai, ma-
tam:mia fla.243, a partir de 29 de ou-
turato de 1952.

E' 156:
O Prefeito do Distrito Federal, ten-

do em vista o que consta do processo
n. I. 0'21 .553-54, resolve, nos termos
do mi. 13, item III, combinado com
os artigos 71 e 67, item IV, do De-
creco-fei n. o 3.770-41, prover, par
trato:financiai, o cargo de Professor
de Continuação e Aperfeiçoamento,
loadrao O. do QP, com o Professor de
Eustito Tecnioo (Curso Bá.sico.pa-
dolo O. do QP, Enio Veloso de Faria,
tuat. 21.88e, mediante -permuta com
Deborah Prazeres Dore, matrícula
n. 20.217.

P 157:
O Prefeito do Distrito Federal o ten-

do em vista o que consta do prooeaso
n. 1U2.553-54, resolve, nos termos do
11,rt. 13, item III, combinado com os
artigos 74 e 67, item IV do Decreto-
lei 3.770-41, prover, por transferên-
cia, a cargo de Professor de Ensino
Técnico Curso Básico>, padrão O, do
QP, com o Professor de Curso de
Continuação e Aperfeiçoamento, pa-
drão O, do QP, Deborah Prazeres
Dure, mat. 20.217. mediante permuta
com Enio Veloso de Faria, matricula
21.

P 158:
O Prefeito do Distrito Federal, ten-

do em vista o que consta do processo
ri. 1.022.316-54, resolve prover, por
transferência, a pedido, nos termos
dos artigos 13, item III, 64 e 70 do
Deoreto-let ri. 3.770-41, o cargo de
Prático Rural, CL F, do QP, com o
Trabalhador, ,P. F, do QS, Victorio.
Sxciuttie de Melo, mat. 10.865.

A 121 a A 125:
O Prefeito do Distrito Federal, ten-

do em vista o que consta dos proces-
soa abalso, resolve aposentar, nos ter-
mos do 1.0 do art. 38 da Lei núme-
ro 217-13:

D. A 121 — o Artífice classe H
do Q. S. João Figueira de Ornellas,
mat. 24.114. proc. 1.000,644-55;

De..C. A 122 — Nestor Bastos Villas
Boas, mat. 48.173 — Artific eclas.se
,K do Q. S., proc. 1.037.265-541

Deo. A 123 — O Encarregado de
Garagem classe M do Q. P. Sebas

-tub Cardoso Botelho, mat. 17.384.
con . 1 .	 .404-55;
Dec. A 124 — O Enfermeiro Chefe

élasae L, 50 Q. P., Claudio José de
Mello, mal. 1.5.21, proc . 1.006.152
de 1.955.

B3C. A 125 — O Artífice classe
kl do Q. S., Manoel. Messias doa

Santos, :nat. 29.852, proc. 1.016.719-
de 195'4.

A 126 a A 132:
O Preleito do irstrito Federal, ten-

do em vista o que consta dos pio-
ressoa abaixo, resolve aposentar, nos
termos do item II do art. 38 do De-
creto-lei 3.770-48:

Dec. A .126 — o Trabalhador pad
G do Q. S„ Antonio austiniano
art, mat. 26.653, proc. 1.052.917 de
1953;

Dec. A 127 — o Artífice classe 11
do Q. S , Manoel Corrêa, mat. nú-
mero 14.323, proc. 1.030.658-54;

Dec. A 128 — o Trabalhador pari.
G' do Q. S., Oscar de Souza Alves.
mas. 26.676, proc. 1.006.697-55;

Dec. A 129 — o Trabalhador pad.
G do Q. S. Fabio Cordeiro, matri-
cula 20.671. proc. 1.056.693-55;

Dec. A 130	 o Trabalhador pd.
G do Q. S., Pharano Pinheiro ....e
Souza, mat. 10.339, proc. 1.006.686
de 1955;

Dec. A 131 — o Escriturário classe

R cio Q. E., Olimpia da Costa Car-
doso ,mat. 72.858, proc. 1.006.682 de
1955;

Dec. A 42 — o Trabalhador padrão
O do Q. S., Dominasos José Cardo-
so, mat. 26.545, proc. 1.036.689 de
1955.

A 133:
O prefeito do Distrito Federal, ten-

d oem vista o quê consta do proces-
so 1.032.783-54, resolve aposentar,
nos termos do disposto no art. 2.'
da Lei 540, de 1950, o Trabalhactor
pad. D do Q. S., Leoncio Bonifacio
Nunes, mat... 55.112.

A 134:
O Prefeito do Distrito Federal. ten-

do em vista o que consta do processo
n 1.042.411-54, resolve apssentar, nos
termos do item V do art. 182 do De-
creto-lei n. 3.770-41. o Traoalhador
pad. E do Q. S., Mario forres de
Medeiros, mat. 33.473.

A 135 a A 137:
O Prefeito do Distrito Federai, ten-

do em vista o que consta dos pro-
cessos abaixo, resolve conceder jubi-
lação nos termos do disposto no arti-
go 1.° da Lei 286-48, aos Prures:Aires
de Curso Primário, lo Q. P.:

Dec. A 135 — Yolanda Caoneiro,
mat. 14.039; proc. 1.006.549.55;

Dec. A-136 — Zelia de Araújo Sea-
bra da Costa, mat. 13.613, processo
1 050.897-55;	 -

Dec. A 137 — Luiza Alzira Alves
da Fonseca, mat. 11.060, processo
n. 1.005.591-55.

Dec. A 138 a A 143:
O Prefeito do Distrito Federal, ten-

do eia vista o que consta dos pro-
cessos abaixo. resolve conoeedr ju-
bilação, nas termos do art. 1.° da Gel
n. 286-411, combinado çorti o artigo
único da Lei n1 572-5r1., aos Diretores

de Escola Primária Municipal, do
Q. P.:

A 133 — Aurea Soares Leite, ma-
trícula 5.236 -- proc. 1.005.513 ,.te

1955.
A 139 — Maria José de Azeveca,

Branco, mat. 14.891, proc. 1.003.629
de 1955.

A 140 — Cecilia Aleoforado Nati-
vidade, mat. -25.364, proc. 1 001 473
de 1955;

A 141 — Lygia de Oliveira Santos
Romeno, mat. 19.778, proc 1.038.914
de 1954;

A 142 — Stella Ferreira da Cunha,
mat. 25.260. proc. 1.038.912-a4.

A 143 — Edmea da Silveira ma-
tricula 20.048, proc. 1.002.92 55,

A 144:
O Prefeito do Distrito Federal, ten-

do em vista o que consta do preces.
so ri. 1.003.049-55, resolve ooncerter
jubilação, nos termos rio dasposto no
artigo Único da Lei 156-50, ao Pro-
fessor de Curso Secundário pau. O
do Q. S., Carolina de 3ar ors ias-
conceitos Lernme, mat. 18 689.

A 145:
O Preietto do Distrito Federal. ten-

do em vista o que consta tia proces-
so n. 1.035.968-55, resolve jubilar nos
téermos do art. 1.0 da bei 281-48 o
Professor de Curso Primário do Q.
P., Jair Corrêa de Almeida, matri-
cula 27.101.

E ri.° 61:
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. n.°
3.003.503-54, resolve tornar sem efeito
o D.P ri.° 2.223-54, referente a Semi-
Rames Barros Trevas.

E 62:'
O Prefeito do Distrito Federal: —

Tendo em vista o que consta do proc.
n.o 3.006.576-54, resolve exonerar, nos
termos da letra b, do parágrafo 1.° do
art. 93, do Dec. Lei 3.770-41, o Datiló-
grafo ci. G, interino, Ruth Barbosa
Lopes, mat. 79.554.

E63:
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. n.°
3007764-54, resolve tornar sem efeito
o D.P ri." 2.221, de 4.12.54, referente
a Lucy Rosa do Silva.

E 64:
O Prefeito do . Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. n.o
6.031.811-54, resolve exonerar, nos
termos da letra b. do parágrafo 1.0
do art. 93, do Dec. lei 3.770-41, o fis-
cal, cl. O, do QP, interino Pedro Dou-
rado Gracioso, mat. 62.418.

E 65 e 66:
O Prefeito do Distrito Federal: ten-

do em vista o que consta do proc. il.°
abaixo resolve exonerar, a pedido, nos
termos da letra a 1 1.° do art. 93 do
Dec. lei 3.770-11, do cargo de Profes-
sor áe C. Primário; por terem sido no-.

'meados para outra cargo:
65.
P. 1.004.733-55 — Magda.lecia de

Oliveira, mat. 37.662.
66.
P. 1.004.734-56 — Zultuiro. Teixei-

ra Dias, mat. 24.160.
E 67:
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que cotasia do prot.:. Lao
1.005.268-55, resolve exonerar, a pe-
dido, nos termos da letra a do i 1.' do
artigo 83 do Dec. lei 3.170-41. Wandos-
ley Pinho, mat. 70-093, do carga de
Guarda, cl. F, do Q.P que ocupa in-
terinamente.

E 68;
O Prefeito do Distrito Federal teci-

do em vista o que consta do' prata ia°
1.007.63-5.55, resolve e.conerar, a pe-
dido, nos termos da letra a da 1 1.3
do art. 93 do Dec. lei 3.770-41, Lama
aarria Machado, mat. 27.988, do cat.-
go de Professor de C. Primata) cid
Q.P, por ter sido nomeado para outati
cargo

E 69.
Ci Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que cons ta do proc. Lu,
1.043.831-45, resolve exonerar, a pe-
dido, nos termos da letra a do 1 1.' dei
art. 93 do Dec. lei ri.' 3,770-11, Atei-
da Campos de Oliveira, mat. 20 teat,
do cargo de Professor de C. Printiatio
do Q.la por ter sido norteado para
outro cargo.

E lo:
O Prefeito do Distrito Federai ten-

do em vista o que corsa do proc. na
1.045 835-54, resolve exonerar, a pe-
dido, nos termos da letra a do 1 dat
art. 93 do Dec. lei 3.770-41, Alita do
Castro Moraes. mat. 25.292, do cargo
de Professor de C. Primário do Q
por ter sido nomeada para outro car-
go.

Portarias de 4 de março de 1955.
N.° 93.
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc.
11.514-54, resolve designar para assi-
nar os documentos relativos ao rece-
bimento do combustivel constante das
notas de entrega a que se refere o pra
cesso n.° 11.514-54 - STP - junto à
Alfanclega do Rio de Janeiro, o Chefe
do Depósito Central de Material Au-
tomóvel da Superintendência	 de
Transporte, Ney Puentes Santos, mat.
56.727.

N.° 94:
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. a.*
G.P 9:55, resolve colocar à disposição
da Fundação Getúlio Vargas, sem di-
reito 'a percepção de cencimentos, o
Professor de Curso Primário — Leda
Lucia Barbou Magno de Carvalho,
rnatd. 71-815,

N. 95.
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do etn vista o que Conta do uri5c.



/1270 Sigunde-feire,

A.s RepartiçõeS
reverão remeter o expediente
destinado d publicação nos
jornais, didriamente, até 48
1f horas, exceto aos sábados,
guando deverão fazê-lo até as
011,30 horas.

n.! n-•• ts reclamaçdes pertinen-
ti4 d matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões de-
verão ser iormuktdas por es-
crito, d Seção de Redação, das

ás 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
rehá•e, rasuras e emendas.

— A matéria i paga e as ao-
Imaturas serão recebidas das
8,30 ás 18 horas, e, aos sába-
dos, das 8.30 ás 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão Sempre
anuais, , as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou sem ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
ert4o prévia.

IterArriçõx., PsirrIcm.s.ftzs
Capital e Interior:

Semestre 	  Cr$ 50,00
4710 	  Cr$ 15,00

Exterk r:
Ana 	  Cr$ 136,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parti superior do enderêço vão
impressos o número do talão

FuNcrordiuoa:
Capitai e Interior:

Semestre 	  Cr$ 39,00
Ana 	  C4 16,00

exterior:

Ano 	  Cr$ 108,00

de registro, o mês e • ano em
que findard.

fim de evitar solução de
continuidade no recebimento

Ice providenciar a respectiva
renovação com antecedência,
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-do ás assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e da
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes. 	 1

— A fim de possibilitar e
rocessa de valores acompanha-
dos tNit esclarecimentos quanto

rua aplicação, concitamos
dêem preferência 4 remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor. do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos cis edi-
ções dos Órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes
08 solicitarem.

— O custo de cad..; exemptas*
atrasado dos Órgãos oficias:
:era, na venda avuLla, acresci,-
do de Cr$ 0.10, 36 do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50, por ano
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cho exarado no proc. ri.° 27-117141 ceio ri aar.netinde. (V: 4.061-55 - -SGS - resolve autorizar
c, lanfermeiro. el. L — Nancyli Souza
*Virgulino de skiencar. mat. 72-756, a
ausentar-se do pais pelo prazo de cin-
co meses. a partir de', 10 de março de
1955: a lira cie. sem ,prejulz,o de seus
encámenies e contagem de tempo de

serviço. beneficiar-se de tuna bolsa de
estudos nos Estados unidos da Amé-
rica do Norte.

N.° 96:
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. n.°
3.044.365-54, resolve nomear, nos ter-
moa do art. 11 da Deci 8296-45 Eduar-
do Astrolindo da Silva MaiR, para
exercer a cargo de Preposto do D .s-
pachante da Prefeitura — 1-len° Ser-
pa Merce, mat. 90.423.

N.° 97.
O Prefeito do Distrito Federal ten-

do em vista o que consta do proc. a.°
3 032.096-54, resolve nos termos do
are 231 e seguin'as do Dec. lei núme-
ro 3.770-41, determinar a instaura-
ção de proc. uministrativo contra o
Guarda, c!. — Jobel de Carvalho
Almeida, mat. 46.311, ficando desi-
gnados os Srs. Lourenço Mega, Sub-
Inspetor padrão 5, mat. 5.524, Mario
Voz de Melo Filho, Agente da Divida
mat. 4.838 e Fernando Augusto de
Amarim Garcia Oficial de Vigilância
ci. N. mata 28 V70. para, sob a presi-
da acia do; prirr tiro, :constituirem a
aaspectiva Comissão.

N.G 98-
". O Prefeito de Distrito Federal ten-
do em vista o oue corista do proc. a.e
3.008.221-55 - SOA. resolve autorizar
o Professor df, Ensino Técnico g erir-
a() ~ice), padr5o O, Hilgard Stern-
berg, mat, 82.769. a ,ausentar-se do
pais pelo prazo de 25 dias, a fim de,
.fiem direito à percepeão de vencimen-
tos participar das -Reuniões Interna-
cionais eóbae os Problemas das Tax-
ras Aridais" a serena realizada , nos
I:stadoa Unidos da América do Norte.

N.° 99•
O Prateia) do DIstIto Federal : —

Aterdardc ' ao que ,ons.ta de proc.
n.° 1 01'9 .199-55 resclve prorro gar Por
mais 130	 sentai dias. a contar de

1.0 -de março do , corrente, e nas mes-
mas condições, o prazo a que se refe-
re a Portaria n.° 530-54, pela qual fui
concedida autorização ao Professor
de Curso Primário, P.J, mat. 78-030
— Eva Thea Margarida Eppenstein.
para se ausentar do pais, a fim de se

submeter a tratamento especializado
de saúde, nos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte.

N.° 100:
O Prefeito do Distrito Federal: —

Atendendo ao que consta do proc. n.°
1 009.193-55. resolve prorrogar, por 30
'trinta) dias, nas mesmas condições
a contar de 16 de Março corrente, 0
prazo a que se refere a Port. núme-
ro 507-54, pela qual foi concedida au-
.orização ao Oficial Administrativo,
:1. L. Marina Dilua Carneiro, met. na,
9.120. para se ausentar do pais a fim
ie prestar colaboração à Organização
das Nações Unidas. em trabalho de
assistência técnica em Costa Rica.

Apostilas:
Tattwa Cristo Jesus — Os Divinos

Mestres — P. 1.008.195-55 — Fica re-
validado para a corrente exercicio,
nos tèrrnos do ext. 4.G do Dec. nume-
ro 2.837-23 o presente titulo declara-
torro de utilidade pública municipal
conferido ao Tattwa Criato Jesus
Os Divinos Mestres'.

Ficarn revalidados para o corrente
exercicio, nos ternios do art. 4.° do Dec
n.G 2.837-23, os titulas declaratório
de utilidade pública municipal, con-
ferido:	 •

P. 1.007.673 — Externato Santa Te-
reza de Jesus falante.

P. 1.005.942-55 — Obra de Assis-
tência aos Portugueses Desamparadeis

P. 1.004.958-55 — Associação Cris-
tão Feminina do Rio de Janeiro.

P. 1.003.293-55 — Conservatório de
Musica de Bansticesso.

P. 1.002 .	 tiO — Ct.ig5c Pereira
Passos.

P. 1.001.228-55 — Organização Ta-
taaarafica Brasileiro.'

Rajane Bonnet epincla — mat. mu-
nicio 5.244 — Tendo em viela e que
consta dos proc. ris. 1. 03(3 . 041- 64 e
1.056.947-44 e, nos térincia do dana-

fica retificado para "Professor do
Curso Primado, ci. 52, o cargo do
servidor mat. 21.355, a quem se refe-
re o presente D.P, a partir da data
da passe.

Julio Pereira da Silva, mal núme-
ro 53.945 — 'rendo un vista o que
consta do proc. n. 0 1.014.940-54, fica
retificado para artigo 54 da Lei n.a
217-48. regulamentada pelo Dec. n»
9.225-48, o dispositivo legal em que
se fundamenta o presente ato de eic-
tivação.

Palmira Silva — Mat. 31-821 —
rendo em vista o que consta do proc.
n..° 1.039.477-52 e -nos termos do arL.

8.Q e seus parágrafos da lei n.° 567. cie
12.1.51 fica a funcionário Mat. 31.821
a quem se raiare o presçnte Dl!,
tivado no cargo de Servente, a partir
de 3.4.39 incluindo como SCI'Venie.

padrão 23, do QS.., a partir de 1.1.40,
nos termos do Dec. lei 1.944-39; ele-
vado ao padrão 24, a partir de 27.2.45
em virtude do quinquenio, transfor-
mado em cl. , E do QS; pelo Dec. n."
8.813-47; reclassificado na classe F.
pela Lei 548-50; assegurada a dileren-
ça de vencimentos a contar de 1E-1-51
na forma cio i 2." do rua. S.°, da Lei
567-51, e promovido a classe G, por
antiguidade, em 23-3-51. Isabel Alves
ao Nascimento — Mat. 45.073 — Tem-
do era vista o que consta do proc n.°
1.026.328-54, ficam assegurados rua
servidor a quem se refere a presente
Portaria, os beneficios previstos no
artigo 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias "ia fine"

DESPACIIOS DO PREFEITO
Expediente do dia 4 da Março de 1955

Na ,SGA.
Proc . 1.131. 694-51 — Guilhernie

de Sanaa- — "Proceda-se nos ter-
mos.. d c ar: eer "

N. 1.007.137-55 — 011 2G-55-4 FS.
— "Autorize-.

115"
14. 1.532.556-50 — Geny Felipe

Camik. — "Em lace dos liamos do
painel da Procuradoria Geral, rim-

dor Geny Felipe Camilo. A SOA,
para providenciar, na forma pop) ala
na parte final do metino parecer.

ESTRADAS DE RODAGEM
Proc. 7.300 906-55 — Departa
N. 7.300 . 906-55 — De par tair a anta)

de Estradas de Rodagem. Ja. (Soli-
citando autora/ação para adrolaaão
de Trabalhadoras e Motoristaa). —
Auto riso

Departamento de Estradaa de RO-
dagena em 5-3-55.

Processos:
N. 10.091-55 — Of . 31-55 — STP.

— Autoriao.
N. 1.023.278-55 — Of. 43-51' —

DDS — Ideia
N. 1.01i4 255-55 — Of. 23-55 —

SOA. — Idem.
U.	 — Of. 6-55 — ASP.

— Ideia .
N. 1.005.042-55 — Cf . 1 .35-55 —

DAI'. — Idem.
N. 1.005 . 057-55

DAF. — Idem.
N. 1.04O5 059-55

DAI'. — Idem.
N. 1.005 091-55

DAF. — Idem.
N. 2.000.~-55 — Of. AgZO 4-55.

— Idem.
N. 2. 200.00a-55 — Of . 1-55

AgZO. — Idem.
N. 2.000.(17-55 — C. 3-55

O S E — Idern
N. 2.0e4aela-55 — Of. 4-55

kgSF. —
N. 2.1434 025-- — UI.	 5-55

ApSF. — Idem.
N. 2.00.043-55 — CL 22-55

AeZO. — Idem.
N. 2000.045-55 — Of. 24-55

Ae7,0. — Idem.
N. 2.000.053-55 — Cl. 5-58

DIC. — Ideai
N. 2.00.051-55 — Of. 4-55

DP	 — Idem
N. 2 Caa faa -55 — Cf. 1e-55

—
N. 2 C4	 — Of. 3-55

A 9	 - Iclean
N. 2 Me ('55 . 55 — 0. 4-55

Aksr . — Idem.
N. 2.000.e97-55 — Cf. t 155 —

— Idem.

— Of. 103•55 —

— Of. 1044e —

— Of. 105-55 —



N.0 4.800.453-55 - Of. 5-55 1? DA
- Idem.

N.° 6.000.266-55 - Of. 2-55 - Cen-
tro de Escudos. - Nem.

N? 6.500.267-55 - Of. 2-55 - Cen-
tro de Estudos. - Idem.

N.° 6.030.569-55 - Of. 4-55 - Cen-
tro -cle Escudos. - Idem.

N. 6.000.650-55 - Of. 5-55 - Cen-
tro de Estudos. - Idem.

N.° 6.001.616-55 - Of. 22-55 DAS.
- Idem.

N.° 6.001.636-55 - Of. 12-55
Banco de Sangue. - Idem.

N.° 6.001.637-55 - Of. 10-55
Banco de Sangue. - Idem.

N.0 6.001.638-55 ' - 01. 11-55
Banco de Sangue. - Idem.

N.° 6.001.724-55 - Of. 142-55
Serviço de Recreação Hospitalar.
Idem,

N.° 6.001.730-55 - Of. 61-55
D.A.H. - Idem.

N.0 6.001.902-55 - Of. 157-55 SGS.
- Idem.

N.° 6.001.956-55 - Of. 6-55 - Ser-
viço de Informaçlo Sanitária. -
Idem.

N. 6.001.935-55
- Idem.

N. 6.001.936-55
- Idem.

N.° 6.002.126-55
- Idem.

N.° 6.002.520-55
- Idem.

Processos:
N.° 6.002.521-55 - Ot. 221-55 SOB.

- Idem.
N.0 6.002.522-55 - Of. 210-55 SOB.

- Idem.
N° 6.002.524-55 - Of. 13-55 - Ser-

viço de Informação Sanitária. -
Idein.

N.° 6.002.525-55 = 01. 91-55 DT13.
- Idem.

- Of. 34-55 DAS

-- Of. 32 55 DAS.

- Of. 36-55 DAS.

- Of. 222-55 SGS,

5egünda4eira
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2.500.153-55	 01.	 11-55 IN? 4.800.020-55 - Of. 2-53 7.° DA
- Idem. - Idem.
2.000.113-55 - Of.	 24-55 N. 	 4.800.190-55 - Of. 4-55 I.° DA
- Idem. - Idem,
2.000.114-55 -	 01.	 23-55	 -- N. 	 4.800.317-55	 Of. 8-55 4.° DA
- Idem. Idem.
3.000.014-55 -	 Of.	 2-55	 - N.° 4.800.327-55 - 	 35-55 'Yrs
- Idem. - Idem.

3000.015-55 - Of. 3-55 - IOC. N.° 4.800.406-55 - Of. 17-55 7? DA
- Idem.

N.' 6.002.798-55 - Of. 6-55 - La-
boratório Central de Tuberculose. -,
Idem.

N.' 6.003.213-55 - Of. 339-55 SOB
- Idem.

N.° 6.003.214-55 - Of. 340-55 53G.S.
- Idem.

N.° 6.003.215-55 - Of. 342-55 SGS.
- Idem.

N.° 6.003,216-55 - 01 341-55 SGS.
- Idem.

N.' 6.003.217-55 - Of. 343-55 SGS.
- Idem.

N? 6 003218-55 - Of. 344-55 SOB.
- Idem.

14? 6.003.219-55 - 01. 345-55 SOB
-- Idem.

N? O 003.220-55 - Of. 346-55 SGS.
Ideia.

N. 6 093.221-55 - Of. 347-55 WS.
- Idem.

N? 7.101.111-55 - Of 14-55 DAE.
- Ident.

N? 7 102.607-55 - Of. 47-55 Dae
- Idem,

N? 7 600.151-55 - Of. .6-55 DIA/.
- Idem.

N.° 3.1100.414-55 - Ot 1-55 DEP.
- Autorizei na forma do parecer su-
pra.

N? 3.051.424-55 - or. 17-55 -
Sere, eo de Di vu a ação. - Idem.

N.' 3 501.044-55 - Of. 47-55 owr
- riem.

N • 1 .15.e94-55 - Of, 9-55 ORP
-
N° r•Vi 224-55 - Of. 107-55 DTO

- Piem.
N e 5 no') ^ 0,n_55-SOr - Oficio lá-

cr .ro 85-55-9.01.
1 -	 acelera:4
2 - Faea-se exPedienta.

- N. 6.002.527-55 - Of. 7-55 - Ser-
viço de Informação Sanitária.

- Idem
Ne• 6.502.537-55 - Of. 141-55 DAH

- - Idem.

1.

N.

N.
DAR.

N.
100.

N.
Idem.

N.3.000.181-55 - Ot. 10-54 -
DAR (Serv. Divulgação da SGE). -
Idem.

N. 3.000.281-55 - Of. 1-55 -
SOE. - Idem.

	

N. 4.015.430-3$	 Or. 350-55 -
CGF. - Idem.

N. 4.015.431-55 - Of. 351-55-
1E3GF. - Idem.

N. 3.000.367-55 - Of. 12-55 -
IPE. - Autorizo.

N. 3.500.425-55 - Of. 18-55 -
Serviço de Divulgação. - Nem.

N. 3.000.430-55 - Of. 13-55
Instituto Oscar Clark. - Idem.

N. 3000.432-55 - 01. 15-55
Instituto °seer Clerk. - Idem.

N. 3.000.433-55 - Of. 16-55
Instituto Oscar Clerk. - Idem.

N. 3.000.512-55 - Of. 19-55
DSE. - Idem.

	

N. 3.000.513-55	 01. 20-55
DSE. - Idem.

N. 3.500.514-55 - Of . 21-55
DSE. - Idem.

Ne 3.000.516-53 - 01. 23-55
DSE. - Idem.

N. 3.000.517-55 - Of. 24-55
LlaSE. - Idem.

N. 3.000.518-55 - dl. 25-55
13SE. - Idem.

N. 3.000.584-55 -- Of. 15-55
DSE. - Idem.

N. 3.06n.68I-55 - Of. 49-55
DSE. - Idem.

N. 3.500.583-55 - Of. 51-55
DSE. - Idem.

N. 3,700.010-55 - Of. 1-55
D D. - Idem.

N. 3.700.016-55	 Of. 3.55
DEO. - Idem.

N. 4.015.258-55 - Of. 41-55• - Idem.
N. 4.015.259-55 - Ot. 40-55

DRI. - Idem.
N. 4.015.260-55 - Of. 39-55

DR!. - Idem.
N. 4.315.262-55 - Of. 37-55

• Dar. - Idem.

Na Secretaria Geral de Saúde e As-
sistência.

Processo n? 6.005.820-55 - Aprovo
e autorizo;

Processo n. 6.005.452-55 - Auto-
rizo.

Visto:
Fernando Taveira, Chefe do Servi-

ço de Expediente.

Retificação
Diário Oficial de 1-3-55

trre do D.I.N.
la coluna - ia pag. - Onde se lê:

Aléeu Pinheiro Fortes - matr. 43.2e0
- Cr$ 500.00 - Leia-se: 9ceu Pi-
nheiro Fortes - mate. 43.269 - Cr$
4.500,00

2" coluna la pág. Onde se lê: Sil-
via Machado Cardoso - matr. 11 -
Leia-se: Silvio Machado Cardoso -
metr. 111

3* coluna la pág. Onde se lê:
José Galhano mane 78.332 - Cr$
50,00 - Leia-se: José Galhano ma-
tricula n.° 78.332 - Cr$ 150,00

43 coluna - l a pág. Onde se lê:
Diocleciano José da Silva - matr.

ATOS DO SECRETARIO" GERAL
Portarias de 5 de março de 1955
N. 433

O Secretário Geral de Administra-
ção, resolve designar para ter exer-
cicio no Departamento Pessoal. o Ar-
quivista, classe "G", Stella Gonçalves
Freitas, matricula n. 69.327.

N. 439
O Secretário Geral de Administra-

ção, resolve deSignar para ter exer-
cicio na Superintendência de Trans-
porte, o Motorista, classe G, do Q.
P., João José Macedo, matrícula n.
18.496.

N. 440
O Secretário Geral de Administra-

ção, resolve designar para ter ex er-
cício na Secretaria Geral de Educação
e Cultura, o Bibliotecário Auxiliar
classe -F", Graciema Fib,ger Lopee,
matricula n. 83.021.

N. 441
O Secretário Geral de Administra-

ção, resolve designar para ter exer-
cicio na Secretaria Geral de Educação
e Cultura, õ Bibliotecário Auxiliar
classe F. Marina Mata Roma, matri-
cula n. 83.018.

N. 442
O Secretário Geral de Administra-

ção, resolve designar para ter excr-
cicio na Procuradoria Geral. o Biblio-
tecário Auxiliar classe "F", Aniza
Moniz Aragão Lemos, matricula n.
83.019.

N. 443
O Secretário Geral de Administrar

ção. resolve designar para ter exer•-
cicio no Serviço de Documentarão, o
Bibliotecário Auxiliar, classe "F", do
Q. P., Maria de Nazareth ./VIontojos
Taco nas, matricula n. 83.022.

N. 441
O Secretário Gerar de Administra-

ção, resolve. designar para ter exet-
cicio na Secertaria Geral de Educação
e Cultura, o Bibliotecário Auxiliar
classe "F", o Q. P., Maria da tion-
celeão Guilherme da Silva, matricula
n. 82.986.

N. 445
O Secretário Geral de Administra-

cão, resolve designar para ter azar-
cicio na Seeertaria Geral de Edit.:ação
e Cultura, o Bibliotecário Alielliar
classe F, do Q. P., Eillalie Ere,nst¡re
Liciwu. matricula .n. 82.985.

N. 443
O Seareeárie Gerei da Adrr“nich-,4.

cão: resolve desi gnar para ter exer-
cício na Secerta ria nerel de Eduremae
e Cultora, o Blbliorecarto morrem.
classe 17, do Q. P., Maria Anzela La-

53.693 - Cr$ 50,00 - Leia-se: DL1-
cleciano José da Silva - matr. 53.693
- Cr$ 150,00 •

4a coluna - l pág Onde se lê:
Henrique Vilano - Leia-se: Henrique
Fernandes Vilanova

13 co:una .= 2a página Onde se lê:
Antenor Chaves - ma tr . 32.814 -
Cr$ 50,00 - Leia-se: Antenor Chavea
- metr. 32.814 - Cr$ 150,00

1 3 coluna - 2a pág. Onde se lê:
Maria José Veloso Hasselmann - mat.
61.795 - Cr$ 200,00 - Leia-se: Maria
José Veloso Hasselmann Matr. núme-
ro 61.795 - Cr$ 1.200,00
la coluna - 2e pág. Onde se lê:

Irineu Gomes de Oliveira matr. 5.156
- Cr$ 50,00 - Leia-se: Irineu Gomes
de Oliveira metr. 5.156 - Cr$ 350,00

2" coluna - 2a pág. Onde se lê:
Basilio dos Santos - metr. 36 577 -
Cr$ 50,00 - Leia-se: Basilio dos San-
tos - matr. 36.577 - Cr$ 150,00

33 coluna - 2' pág. Onde se lê:
Nazarete Lopes Genu - Leia-se Na-
zareth Lopes Geral

3a coluna - 2a pág. Onde se lê:
Dodaro Natali - matr. 12.179 -
50.00 - Leia-se: Dodaro Natali -
metr. 12.179 - Cr$ 150,00.

Onde se lê: Diocliano José da Silvia

grange Gonçalves, matricula n.
82.984.

N. 447
O Secretário Geral de Administra-

ção, resolve designar para ter exer-
cido na Secretaria Geral de Educação
e Cultura, o Bibliotecario Auxiliar,
classe F, do Q. P., Maria da Penha
dt Miranda Pinto, matricula n
83.006.

• 14.443
C3 Secretário Geral de Administra-

ção; resolve remover da Secretaria
Geral de Saúde e Assistência para a
Secretaria Geral do Interior e Segu-
rança, o Escriturário, classe "G",
Ari/andino Vasconcellos Furtado Bei-
leza, matricula ri. 31.834.

O NS 4ecr4e9tário Geral -de Administra--
Oco tendo em vista o que corista da
Proc. n. 1.009.109-55, resolve dia.
pensar, a pedido, da função de Auxi-
liar Registrador. referência "J", El-
vira Maria Hermes de Montreuil Frit-
ta, matricula n. 75.859, por validade
a partir de 1 de fevereiro do corrente
ano.

Instrução Compleieentar n. 4, de .5 de
março de 1953

Em aditamento à Instrução Espe-
cial n. á, de 10 de dezembro de 1954,
destinada a- regular o Concurso a. ia
de Provas e Titulos, para provimento
em cargos isolados de provimento efe-
tivo, padrão "O", do Quadro Perma-
nente da Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

O Secretário Geral de Administra-
ção, de conformidade coem o previste
no art. 26 da Instrução Especial na
5. de 10 de dezembro de 1954, e ouvida
a Banca Examinadora, resolve esge.-
dir a seguinte Instrução Complemen-
tar n. 4, relativa à realização da Pro-
va' Escrita de Matemática (1.° e 2.01
ciclos; do Concurso para Portessm Oet
Ensino Técnico (Curso Bei.sico e Cur-
so Técnico).

Art. 1? - Os pontos do oroviniet
referido no aet. 7. 0, parágrafo 12, dia
Instrução Especial n. 5 de 16 de de-
zembro de 1954, e delimitadas pelis
Banca Examinadora sem. para os mio
eetaram por matemática, os seguiu-

1	 - Básiro
N tim eros inteiras.	 Operae45,e1

imedemmitars.
2, Divis,bil idd	 aritmetica.
3. Números primos.
4. Números fraciouár1on.
5. Sistema legal de uoieladea da

medir.

N. 3.000.515-55 - Ot. 22-55
DSE. - Idem.

4.015.263-15 - 01. 36-55 -
Dai. - Idem,

N. 4.015.265-55 - Of. 34-55 -
DRI. - Idem.

N. 4.115.318-55 - Of. 52-55 -
DR01. - Idem.

N. 015.403-55 - Of. 11-55 -
DSB. - Idem.

N. 4.015.404-55
nsB. - Idem.

N. 4.015.406-55
DS13. - Idem.

N. 4.015.4a7-55
r'S13 • - Idem.

N. 4.120.003-55 -
FSM. - Idem.

N. 4.120.034-55 -
psatt. - Idem.

N. 4.120.005-55 -
FS144. - Idem.

N. 4.12 .056-55 -
FSIVI. - Idem.

- 01. 13-55 -

-- (St. 11-55 --

- 01. 10-55 -

Of. 3.55 --

Of. 4-55 -

Of. 5-55

6-55 -

N° 4,750.358-55 - 01. 53-55 - DOS'.
- Idem,

N" 4.750.659-5,5 - Of. 54-55 - DCP
-- Hem.

14.'4.150.900-55 - Of. 55-55 - DOS'
Ltmn

N 3 4 750 631-55 - Of. 55-55 - DCP'
Idem.

N.° I 750 362-55 -- Of. 57-55 - DOS'
- Idem.

N ' 4 '50.G63-55 - Of. 33-35 - DO?
- leen]

14 1750 364-55 - Of. 59-55 - DOS'
-

j' 1 50566-55 - Of. 61-55	 DCF
-

N • 4 - 1 1 .357-55 - Of. 52-55 - DCF
- reeal

N" 1 151 - 794-55 - Of. 217-55
- DOE -

E--)ECRETARIA GERAI
DE ADMINISTRAÇÃO
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e. rotancias c ralz.es. Expressaea
Ibracienais.

7. Razões e proporções. Aplica-
ções.

h. Cálculo	 pplinômios.
9. Equações e inequações do 1.,

grau com uma incógnita.
Ra Sistemas lineares com duas in-

oognitaa.
1. Trinômio do 2.° grau.
12. Equações e inequações do 2.°

grau.
33. Figuras aeométiricas planas.
14. Linhas proponcionals. Seme-

lhança de poligonos.
15. Relações metrieas nos polígo-

nos e no circulo.
30. Cálculo de "pi".
17: Areas das figuras planas.

2. , Ciclo - recinto
1. Noções. Stibl . e numérico aproxi-

mado,
2. Progressões.
2. Logaritmos
4. Análise Combinatória.
5. Situar:aio de NV.110-1.
6. Determinantes; s1starna naaaies.
7. Conceito de tutiçãe; wepresenta-

. ção Cartesiana.
8. Limte. Con anuidade.
E. Derivadas e primitivas; interpre-

tação, e aplicações.
10. Propriedade gerais dos polinõ-

711i CS.
11. Divisibilidade de um polinômio

inteiro e.n X - a.
12. Composição e transformação de

fonações.
JR. Pcs.c,uiSa de raizes.
74. Danações de noas especians.
15. Vetores..
36. Linhas e relaçõea triganométri-

cas.
17. Equações trigonométricas.
18. Resolução de triaugulos.
I. Teoria analítaca da linha e da

ci.-cunsferênria de
Ai 1 . . 2.° - A Priva las 'fita, mie sela

Icaliaada em dias diferentes para os
reareetivos ciclos de.
to Dissertação sobre assunto ,sor-

laudo cie uma lista de 10 !dez) pontas,
organizada pela Banca Examinadora,
odt, acardo com os progiarnas indica-
das no Art. 1.".

Rsaolução de questões relativas
a a ssuntos ext .-aldeia do programa in-
dicado no Art.

Parágrafo único -o 10a candidatos
tetao para dissertacao, o orazo im-
piorrop. avel de do'ii. f ali horas e pare
afaçam:ao de questões, o! prazo impror-
legava) de trés	 noans.

Art. 3." - O Serviça Oe Seleção bai-
asará competente edita] marcando
data, hora e local da realiaaçãa
Faatta Escrita referida . para cada ci-
clo.

Distrito Federl, 5 da março de 1955.
- 1 ri Rulltnio Cacwillo ile Faia('
Ecareta lo Geral de Administração

Pélha chi gratificação a que se refe-
re o proaesso n 1.007 337-55:

Wilson Gomes, matriaula 320, Cr$
611.,00:

Jrão Mai7celo de . Araito, Cr$ 360 00,
toai. 360.

halo Dia. Sodra, ma'. 72.300, Cr$

Raul de Oliveira, ma. 59,03C, Cr$
&vaie.

Alkinciar José de Casa ra, mat. 53 II(
Caa 60000.

Alcides Avea faiinetao, matr5eula
ri" 8 170, Cr$ 200,n0.

Necmi Alves. matrianla número
a•.a5a. Cra 600(0.

Mildred Pereira 13enfica, matricula
61.811, Cr$ 300.1)(1.

taiandina Maria Muni, matricula Mi-
mai° 74.79 1 . CO

Josina ala Cedo (4rinça irea -ao Nas -
emante, niatru1a ma /0.771 Cr$ ..
200.10.

Ubaldo Da'a lsaiineao Pareira,
1 3 ,5 4 1, Cra 2430,(iti.

Vital Fovto de Avilea, anatrícula
anate 73 711 Cr$ 210 00,

d ase Nunes l annaeto, matricula Mi-
rra. e 15 621. C , S 011,00.

Ca'ann Ptreiaa lama. matricula nú
y.oeir ;R 921. Cr$ 'aram).

A ln---indo aa rna nhia	 Souza, ma-
tricula n." 301501, Cr$ 200.00

Rita da conceiçrx0 Dias' Pá/As:ase,
matrícula o.. 68.352, Cra. Rala.

Azahaury Sá Freire de Pinha, ma-
trícula nP 64.532, Cr$ 30.0 OU.

Leda iVeira Leite, mata icana rainie-
ro 74.272 Cr$ 200,00.

Vicénciá Pasquali de Campoa, ma-
tricula n.o 22, Cr5 300,00.

Edgard Bastos, matricula riainero
46.922, Cr$ 200,00.

Maria Aparecida Figgueiralo, ma-
tricula 61.922, Cra 30000.

Afonso Go:nes da Silveira Failic,
matricula 38.713, Cr$ 400,00.

Rosélia Raso, inatriaula a.' .15.093,
Cr$ 200,00.

José Alvares de Abreu e Silva, ma-
tricula n." 61.933 Cr$ 200.00.

Genny Simões, niatricula n. o 71.643.
Cr$ 400,00.

Oscar Noronha Filho, matrícula nú-
mero 50.363, Cr$ 200,00.

Walter Ba.ptista Barifouse, matri-
cula n.° '71.454, Cr$ 600.00.

Alfordizio Freire de Andrade, ma-
tricula n.° 32.654, Cr$ 300,00.

Glaris Gomes Ribeiro, matricula nú-
mero 39.054	 Cr$ 300,00.

Raul Valéria de C	 harvala, 'matri-
cula n.° 11.794, Cr$ 20000.

Nilton Ferreira cie O., :natricula nú-
mero 34.434, Cr$ a00.00.

Messias da Silva Peixoto, matricula
n' 68,504, Cr$ 260.00.

Roderick Caraciolo, matricula nú-
mero 33.264 Cr$ 460,C0.

Mariete Machado de Oliveira, ma-
tricula n.° 9.084. Cra

Seraphim de Oliveira Filho, matri-
cula n.° 52.355, Cr$ 600,00.

Eunice de Lima, matricula número
71.515. Cr$ 20000.

Eduardo Rivera Palmeira, matricula
n.o 67.865, Cr$ 200,00.

Lígia de Matos, maarhilla número
3.416, Cr$ 700.00.

Cecilia de Sor.a Leitão, matricula
n o 74.776 Cr$ 200,00.	 -

Julio Jose da Silva Dias, matrícula
n." 11.396, Cr$ 200.00.

José Soares Continha, matricula nú-
mero 71.506, Cr$ 600,00.

Adindo Corrêa da Silva, matricula
n.o 73.546, C •$ 20000.

Amélia Soares Ribeiro, InatrIctila
n.o 27, Cr$ 400,00.

Tancredo Augusto dos Passas, Ma-
tricula n o 2.967, Cr$ 203,00.

Azhaury Masearenhas, matrícula
n." 58 027 Cr$ 300,00

Marina Corrêa Pacheco, matricula
na 36.147. Cr$ 200,00.

José Agogstinho da Rocha, matrí-
cula n.° 64.847, Cr$ 600.30.

Félix Bispo dos Santos, matricula
n° 58.117, Cr$ 20000.

Hélio Vieira, inaaricula n. o 25.917,
Cr$ 600,00.

Hélio dos Santos, matricula, matri-
cula n.° 23.277, Cr$ 200,00.

Eualides Vitorino de Souza matri-
cula n." 5.108, Cr$ 300.00.

Lavi lbse Moura, matricula numero
34.708, Cr$ 200,00.

Hebe de Oliveira Matos. o:matricula
ri" 45 148, Cr$ 200,00.

Winter de Souza Teixeira matri-
cula n 65 088, Cr$ 200,a0.

Helena Corrêa Machado, matricula
n." 39 328, Cr$ noz

Jose de Campos Bahia, matricula
n." 46.108, Cr$ 200.00.

Ruy Eugênia Silva, matr.
- Cr$ 206,00.

Heitor Monteiro de Carias:lha, ma-
tricala 189 - Cr$ 200,00.

Adnar Salgado - Cr$ 300,06.
Alc'ndo Luiz de Assis - Cr$ 300.00.
Alexandrina Borges - Cr$ 300.00.
Berengere Lei . ao - Cr$ 306.00,
Catarina Campanela - Cr$ 300,00.
Centro Pessoa da Costa Paiva -

.r$ 300.00.
Danilo Freitas Pinto - Cr$ 3e0.00.
Enricai Freitas Pinto - Cara 300.00.
Helio José do Lago - Cr$ alatatta
Benivaldo do Naschnento - Cr$

200.00.
Denyr Lacerda - Cr* 200.6C.
Jusé Cortes dos Santos. - Cd..

20,11.00.
Maria L1.117a Comes Pereira -

300.06.
Mary Monteiro - Cr$ '300,00.

Marina Rebelo Ferreira - Cr$
200,00.

Natalício de Souza - Cr$ 200,00.
Ney Gomes Pereira - Cr$ 300,00.
Paulo Augusto Moreira - Cr$ ••

203,00.
Wilson Jorge - Cr$ 200,00.

Serviço de Informações
DESPACHOS DO CHEFE DE

SERVIÇO
N. 1.001.113-55 - Carmelita Car-

doso da Silva - Compareça ao setor
"I" munida de prova de idade e 2
fotografias 3x9, a fim de ultimar o
expediente de salário-família.

N. 1.0411.280-55 - Vallemar José
da Costa mala*. 40.997 - Junte pro-
curação referente e prove o paren-
tesco alegado.

N. 1.001.505-55 - Ligia Carlota
"Falcão, rn a t r . 72.595 - Compareça
ao 5PS das 13 és 15 horas.

Á. 1.004.045-55 - Maria da paz
Gomes -- Compareça ao setor "I"
munida de prova de idade e 2 fo-
tografias 3x4, a fim de ultimar o ex-
pediente de salário-lamilia.

N. 1.004.221-55 - Anette Res.nick
- Compareça ao setor "I" a fimn de
ultimar o expediente de retificação
de nome, munida de prova de idade
e duas fotografias 3x4.

N. 1.005.589-55 - Regina Lacerda
Cantinho de Araújo, matr. 30.537 -
Compareça- para cumprir exigência.

N. 1 006.734-55 - Vitor Pereira
Bacelar - Junto documento hábil
que prove o parentesco alegado.

N. 1 008.351-55 - Noemi Biten-
court Coelho, matr. 45.759 - De-
clare o fim a que se destina a cer-
tidão.

N. 1.024.00-3-53 - Laura Julieta
de Barros Araajo, matr. 21.756 -
Junte documento comprobatorio de
idade.

N. 1.041 819-54 - Antônio Mar-
ques. nutra 31 138 - Junte seu de-
creto de provimento, classe G e um
sklo da taxa hospitalar,

N. 1.042.641-54 - Eliza Pinto de
Souza, matr. 20.248 - Junte o DA
201-52 e o DP 1654 e dois selos da
taxa hospitalar.

Compareçam para Ciência:
N. 1.043a 686-55 -	 Palmira de

Souza Lima Imbassahy, matr. 26.785.
N. 1.025.153-54 - Amália Pinho

Cruz.
Juntem suas portarias de admis-

são e um sêlo da taxa hospitalar:
N. 1.000 332-55 - Dircéa Casar

PrzYbylski. Inata: . 79.959.
N. 1.000.492-55 - José Inácio de

Melo, m F. tr . 50.263.
Compareçam, ao setor "I", mu-

nido de Cr$ 20,000 em selos de ex-
pediente da PDF e uma fotografia

N. 1,008 370-55 - Emygdio Cor-
deiro, matr. 24.165.

N. 1.008 489-55 - Antonio Luiz
Pacheco ma ti-. 57.905.

Compareçam munidos de Cr$ 10,00
em selos de expediente da PDF a
fim de receber a certidão requerida:
N. 1.005.560-55 - Altamira Orce-

nhalg de Paiva.
N. 1.007 490-55 - Julleta Costa da

Silva Porto.
N. 1 030 992-54 - João de Avila

Goulart., mat. 851.
Compareçam pisa cumprir tNi-

géncia :
N. 1.007.177-55 - Edith Dias da

Silva.
N. 1.008 570-55 - 01ympia do Car-

mo Antunes.
N. 1.008.619-55 - Antonio Satta-

mini Sobrinho. matr. (10.335.
N. 1.008 720-55 - Noir Meira

arasconcelos Camara Leal, matricula
n. 26 974.

Compareciam para receber o CPR:
N. 1.004 009-54 - José dos Santos

Mo nteiro.
N. 1.003 252-55 - Asdrubal de Ca-
beira Lima Filhe.
N. 1 004 569-55 - Maria de Lur-
a e 'Souza Fiencirt-dc, mai-, 20.145.

N. 1.005.272-55 - Maria EeaL iá
Mien Gomes de Souza, mal, aa.taft.

N. 1.006.630-55 - Maiia Guiernia
Aa mond, munir. 20.850.

N. 1.006.659-55 - Manoel Jcai da
CO.tit.a Peneira.

N. 1.007.549-55 - Sylvio Andieola
mana 53.113.	 .

N. 1.007.606-55 - Benedita Racha.
N. 1.008.120-55 - Marthea Bairros

Magno.
Juntem seus decretos de pTelil -

mente e um sélo da taxa hospi-
talar:
N. 1.012.911-50 - Gilberto Sobral

de Bulhões Sayão, ~tr. 504.
N. 1.012.371-59 - José Francisco

Bruno, matr. 47.667.
N. 1.039.260-54 - Júlia Comia

Reis, medra 13.606.
N. 1.039,526-54 - Pedro Augusto

Pinto, matr. 55.639.
N. 1.040.265-55 - Celeatinc Qui-

nhões, mata: . 26,718.
N. 1.001.504-55 - Alvaro Alva

Barreto Praguer, niatr. 73.0213.
N. 1.003.922-55 - Mário ~andeis

Guedes, matr. 18.146.
Compareçam para receber de--

aumentos:
N. 1.038.208-54 - Edivan Mandes
N. 1.041.884-54 - Nilce Simões

Duarte.
N. 1.001.272-55 - Fernando Tálafra

Caldeira de Andrade, matr. 23.25(..
N. 1.001.420-55 - Durval Martins

dos Santos. matr. 59.596.
N. 1.003.359-55 - Eclarird Leme,

m..1 r	 50.042.
N. 1.004 388-55 - Carlos Conte,

matr. DER-2817.
N. 1.004.530-55 - Alvaro Alves

Ferreira. Ma t r 72.294.
N. 1.004.577-55 - Heitor Coelho.

mata. DER-1886.
N. 1 004.604-55 - Adolfo Paulo. de

Santana. mana 15.282.
N. 1.004.645-55 - Jovelino

Fonte. mar, 57 682,
N. 1 004.646-55 - José do Espirite

Santo. matr. 33.996.
N. 1.004.683-55 - Iracema Ala es

de Carvalho, matr. 8109.
N. 1.009.697-55 - Ianea. Corréa

Marhado de Castro, mana 39.900-
N. 1,009.755-55 - Dunicia Luiz Ri-

beiro, mati . 69.247.
N. 1.004 869-55 - Adelfi Mendança

mau" DER-401.
N. 1 006.210-55 - Sílvia de Leon

Chalreo. mal]: 6.231.
N. 1.006.222-55 - Jari Teixeira de

Souza.
N. 1.007.642-55 - Joaefina Vieira

da Silva.
N. 1.008.19'1-55 - Francisco ale

Assis Pimenta), matr. 35.8(17.
N. 3.008 201-55 - Amelia Dias

Couto, matr. 44 604.

Serviço de Biometria Médica
Dia 5 de março de 1$55

Licenças iniciaia

Matricula - Núcleo
1.777 - '7.661 - Vitorias do Cai-

mo Teixeira - Trab. pad. F -
dias, artigo 153. de 1 a 20-3-55.

28.078 - 6.661 - Lourival Fantira
doa Santos - Enfermeiro el. 3 -
dias, art. 153, de 25-2 a 2-3-55.

44.656 - 8 26) - Doralice Viena
- Inspetor de alunos me!. O - 10
dias. artigo 153. de 2 a 20-3-55.

99.516 - 5.155 - Elididas Maniato
Ferreira Pinto - Artífice ¡cf. H -
32 dias. artigo 153, de 2-3 a 2-4-55.

51.974 - 6.851 - Genasic Viana
Sobrinho - Trab. ref. D - 2(1 dias,
artigo 153. de 1 a 20-3-55.

54.874 - 5.953 - Nociva) Poli-
carpo - Trab. ref. D - 14 dias ar-
tigo 154. de 1 a 14-3-55.

56.137 - 8.338 Maria Baleia
Ferrose Fi g ueiral Nascimento - Pro-
fessor de Curso Primário - 46
irtige 153, de 1-3 a 15-4-55.	 .

56.771 - 5.939 - João Pereira da,
Si lva - Trab. ref E - 2 Mv* kiliVO
152, de 1 a 2-3-55.



Retificação do Boletim n.° 23, de
L° de março de 1955, publicado no
Diário Oficial (Seção 10, de 2 de
março de 1955, à página n.° 1.219.

Despachos do Secretario Geral:
Onde se lê: N.° 5.423.073-55 -

Leia-se: N.° 5.425.073-55.

POUCIA DE VIGILÂNCIA
DO DISTRITO FEDERAL

Serviço de Correspondência
Boletim n.° 50

De 3 de março de 1955
Assuntos Gerais . e de Administração

ATOS DO DIRETOlt

Inclusão na escala de licença-
prémio:

De acerdo com o despacho do tx-
celentissimo Sr. Secretario Geral do
Interior e Segurança, exarado no
Oficio n° 93, de 30 de maio de 1950.
do Serviço de Contrôle (5-VG), e,
consoante o disposto na alinea "a",
do art. 8., do Decreto 10.150-50, fo-
ram incluiclos na escala de licença-
prêmio, os seenintes servidores:

- Oficial de Vigilancta, Archime-
des Pacheco, metr. 15.519, lotado no
8.° Distrito- de Vieilancia, (5,046
três (3) meses. de 15 de março a 14
de junho de 1955, referente ao quin-

quênio de 26 de dezembro de 1943 a
24 de dezembro de 1953. - Processo
n? 1.004.628-55.

- Guarda n.° 1.619, Vitalino Da-
nadei°, matricula e 4.347, lotado no
11-0V. (7.041), 3 k.rês meses, de 1.0
de julho a 30 de setembro de 1e55.
- Processo n." 1.001.318-55.

Designação de responsável por
núcleo:

Designo para responder pelo expe-
diente do núcleo 044 (14-I3V), até o
término do atual responsável, oficial
adminiserativoLaerte Vilela de 011-
veira, matr. 30.177, o Chefe de Dis-
trito Francisco Giorno, meti' 24 64-4,
que por sua vez, substituir o Oficial
Administrativo Flavio Pedeo. matri-
cula 73.765, desi gnado anteriormente
pelo Boletim 41-55.

Remordes:
Removo:
- co 10-0V (8.040) para o 1-0V

(2.048), o Oficial de Vigilancia Helio
Chagas, metr. 15.669:

- do 1-DV (2.048) para o 3-0V
(2.0471, o Fiscal Reynerio de Araujo
Lima, metr. 18.006.

Remoedes sem efeito:
Torno sem efeito as remoce:1es dos

weardes nenneros 390 - Aurecyl
5ilva Rangel. metr. 24.612 e 1.350 -
e'el i ne de Oliveira, matr. 6.109, cons-
tantes do Boletim Diário n.o 43-55.

Em consequência, ambos voltam a
ter exercicio no . 13-PV1, nucleo 8.043.

e

•

SECRETARIA GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA
Serviço de Expediente

Boletim n.° Si
Dia de 5 de março de 1955

ATOS DO SECRETARIO GERAL
Portaria de 3 de março de 1955
N.° 259-A.
O Secretário Geral de Educação e

Cultura resolve, designar, o Superm-
,endente de E ise io, padrão S - Hen-
rique Baptista Pereira - Matricula
n.o 19.879; o Chefe do 11.° Distrito
Médico - °lindo Sgavioli - matrí-
cula n.° 67.695 e o Arquiteto, padrão
O - Benjamin de Araujo Carvalho -
matricula n.° 5.598 para, em Comia-
'ião, apurarem as irreeularidades apon-
tadas ne oficio 18-DEP.

ATOS DO SECRETARIO GERAL
Portaria de 5 de março de 1955
N.e 238.
O Secretário Geral de Educação e

Cultura resolve designar, o professor
de ensino técnico, curso bá sico, Pa
drãe - Abelard, de Mello Xavier
da Silveira - matricula n. 0 4.753, pa-

ra membro da Comissão instituidt
pela Portaria 1.147 de 8-10-54.

Serviç,o de Administração
Retificação da relação n? 41

Bub. 7-10-54
Onde se tê:

Edirema	 ueire - Cr$ 711-1,05.
Len se:

Edirema Nogueira - Cr$ 480,33.

Deportamento de Históri;
e Documenta^,5.0

Beletim n. e 47
Dia 4 de março de 1355

DESPACHOS DO DIRETOR
Remeta-se ao Departamento da

Renda Imobiliária:
N.° 4.602.336-55 - Oficio 65-55-

1.° Depositário Judicial - Comunica-
ção.

N? 4,651.441-54 - Oficio n.' 2 lel
2.e Vara de enleie. e Sucessões -
Solicita providência.

Remeta-se ao Departamento di
Pessoal;

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Serviço de Expediente
Expediente de 5-355

BOLETIM N. 33

DESPACHOS DO- SECRETÁRIO
GERAL

,	 Dia 1-3 55

N. 4.627.654-54 - Ana Perret de
Carvalho - D aeórdo com os pareceres
do DRI e do DCB, restitua se, em
tèrmos,. a importância de Cr$ 7.71
(sete mil. setecentos e dez cruzeiros),
observando se o disposto na Lei nú-
mero 308-48.

N. -1 631.700 . 54 - Luza Costa de
I7Jr(a Pereira - D acardo coai UN

pareceres do DRI e do DCtS, restituit•
se. em ténues, a importância de Cr$
2.700.00 (dois mil, setecento( cru-
zeiros) .

N. 4.637 . 169-54 - José Aderbai
Pinto - De acórdo com os pareceres
do DRI e do DCB, restitua-se, em rèr-
mos, a importânc.a. de Cr$ 1.410.04
(um mil, quatrocentos e quarenta . rn-
zetros1, observando se o disposto na
Lei 303-18,

N. 4.639.773-3'4 - Fernando Ot.ivico
Vieira - D acOrda com os pareceres
lo DRI e do DCB, restitua-se. era

rates, a imporiância de Ci-$ 210.0a
(du:enzo; e 41.::E'Ciea klbser.
57;111:b se o diS[W5t0 na Lei 308-43.

iegunda 'eira 7
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60.061 -e- 9.163 - Sebastião Fran-
cisca Neto - Trab. ref. D - 11 dias,
artigo 153, de 2 a 12-3-55.

60.921 - 4.916 - Antino José Lima
- Trab. ref. D - 60 dias, artigo 153,
de 1-3 a 29-4-55.

62.101 - 8.357 - Judite Piragibe
Carnaval Pereira da Rocha - Pro-
fessor Primário - 20 dias, artigo 153,
de 1 a 20-3-55.

62.551 - 7.852 - Danner Paes Leme
- Trab. ref. D - 7 dias, art. 153,
de 1 a 7-3-55.

52.980 - 8.932 - Eduardo dos San-
tos Leite - Trab. ref. E - 14 dias,
artigo 153, de 1 a 14-3-55.

71.309 - 3.932 - Joaquim Evan-
gelista Mendes - Trab. ref. D - 15
dias, art. 153, de 3 a 17-3-55.

74.320 - 8.020 - Arlenj da Corda
Nunes - Aux. de Mecanegralo pd. E
- 90 dias, art. 159, de 1-3 a 29-5-55.

77.296 - 5.961 - Elias Bernardo
de Sousa - Artífice ref. C - 7
dias, art. 153a de 3 a 9-3-55.

77.974 - 8.113 - Haydée Faria de
Mendonça - Prof. de Curso Primá-
rio - 90 dias, art. 159, de 2-3 a 30
de inalo de 1955.

82.702 - 4.851 - Feliciano de Al-
buquerque Lima - Asfaltador con-
tratado - 11 dias, art. 153, de 28-2
a le-3-55.

Promoções
14.150 - 4 969 - João Francisco

•Barbosa - Motorista cl. I - 2 dias
artigo 154, de 1-3-55 a 2-3-55.

14.261 - 4.851 - Augusto Ribeiro
- Foguista classe G, 29 dias artigo
153 de 5-3-55 a 2-4-55,

17.684 - 2.705 -Elpidio Rodrigues
Gonçalves - Servente classe F - 29
dias artigo 156 de 3-3-55 a 31-3-55.

18.211 - 6.850 - Ernanl Belizário
da Silva - Artífice classe H - 25 dias
arengo 156 de 1-3-55 a 254-55.

30.011 - 8.932 - Anizio Jorge dos
Santos - Trab. ref. E - 182 dias
artigo 156 de 22-2-55 a 22-8-35.

30.981 - 7.910 - Gerva.sio
kues Carreira - Artifiee classe G
- 31 dias art. 153 de 1-3-55 a 31 de
merço de 1955.

31.36 - 7.909 - Antonio Leonel dos
Santos - Artífice 53 dias artigo 154,
de ,4-3-55 a 25-4-55.

3(764 - 6.661 e-- Adhemar Martine
Nogueira - Zelador classe J :6
dias artigo 160, de 27-2-55 a 14-3-55.

34.931 - 2.126 - Nilto da Silva
Guimarães - Prático de Lab. classe
G - 25 dias artigo 153 de 1-3-55 a
25-3-55.

37.401 - 7.660 - Antonio Teixeira
Santos Conceição - Trab. referência

Serviço de Expediente•
-Boletim na 31

De 4 de março de 1955
Despachos do Secretário - Geral:

Ne 4.750.435-54 - Papeleta te"
155-04 - DCF - Espolio de Manoel
da Cruz, representado pelo inventa-
riante Rita Conceição Matos Cruz -
Debito em cobrança executiva.

- Cancelo a intimação 59-72, de 5
de ulho de 1950, bem temo o auto de
constatação 155-2. de 16 de agosto
de 1951. convertido no auto de mul-
ta n' 222, de 6 de dezembro de 1951 .

N.' 5.530.802-54 - Capeado pelo
de ne' 7.711.554-51 - Maria de Na-
zareth. Recurso a auto.

___ ' cancelo o auto de flagrante 549-
07. de 21 de maio de 1354. conver-
tido no auto de multa ne 108, de 10
de junho de 1954, face da proceden-
cie (133 alegações.

N 5 620.139-54 - Ceaeado pela
de n 7.eG4.277-52 - Manoel . Jose
Lepes - Recureo aetitee.

D 85 dias art. 153 de 5-2-55 a 40-4-55.
49.456 - 2.550 - Nely Fernandes

da Silva - Pratioante de Eserit. cl.
F 28 dias artigo 156 de 1-3-55 a 28
de março de 1955.

54.194 - 5.952 -Oscar de Souza
- Artífice referência E - 20 dias ar-
tigo 153 de 24-2-55 a 15-3-55.

55.991 - 4.855 - Proserpino Gui-
marães - Trabalhador ref. D - 43
dias artigo 153 de 4-3-55 a 15-4-55.

57.264 - 3.951 - Nero José de As-
sis - Trab. ref. D 9 dias artigo 1.3
dse 2-3-55 a 10-3-55.

68.341 - 660 - Mansuelo Nasci-
mento Fernandes - Atendendo ref. E
54 dias artigo 153 de 3-3-55 a 25-4-55.

69.846 - 5.939 - Serafim
da Costa - Trabalhador ref. E -
7 dias artigo 153 de 5-3-55 a 11-3-55.

73.416 - 6.661 - Alcina da Silva
Freitas - Atendente - 710 dias ar

-tigo 153 de 3-3-55 a 12-3-55.
78.586 - 1.544 - Lea Magalhães

Grangeuro - Of. Adm. Ind. classe
J - 1 dia artigo 153 em 2-3-53.

79.216 - 2.022 - Stella Soares
Farjalla - Of. Adm. cl. J - 15
dias art. 153 de 3-3-55 a 17-3-55.

79.822 - 3.663 - José aBtista de
Souza - Guarda-vida cl. E 8 dias
artigo 153 de 5-3-55 a 12-3-55.

Indeefrida:
64.839 - 5.939 - Orlando Safra -

Trab. ref. E.
Altas:

56.771 - 5.939 - João Pereira da
Silva - Trab. ref. E.

54.471 - 3.9451 - Lindolpho No-
gueira - Trab. ref. D.

78.562 - 1.221 - Hestia Carvalho
Bastos Valbon - Aux. de E.scrit. cl .

73.584 - 7.661 - Nair Scuveho Ari-
monte - Artífice ref. C.

78.244 - 5.966 - Valter Pinto de
Almeida - Artífice ref. C.

11.366 - 3.933 - Raymundo da Cos
ta Lemos - Trab. pd. E.

37.736 - 9.692 - Rosa Carmelita
de Barcelos -Trab. ref. D.

20.979 - 9.040 - Ruy Sampaio
Silva - Of. tie Vigilância ci. I.

43.056 - 3.952 - Roberval Caval-
cante - Trab. ref. D.

78.586 - 1.544 - Lea Magalhães
Grangeuro - Of. Adm. cl. J.

22.617 - 9.708 - Federal - João
Faustino do Rosário - Trabalhador.
• 14.150 - 4.969 - João Francisco
Barbosa - Motorista cl. I.

67.341 - 9.662 - Corina Maria da
Silvao - Enfermeiro 'ci. J.

Reassumam o exercício a vista do
laudo médico.

- Cancelo os autos de flagrante
508-45 a 48, de 9 de abril de 1954,
convertido nos autos de multa n. e 40
a 43. de 12 de junho de 1954.

N.' 5.709.445-54 - Manoel Rodri-
gues Fernandes - Licença para lo-
~ação de Banca de Jornais e Re-
vistas.

- Indeferido, visto existir ponto
aprovado a menos de trinta metros
do local pretendido.

N e 5.702.435-55 - Samuel dos
Santos - Licença para iocalizaçâo
de Banca de Jornais e Revistas.

- Indeferido. O Dento pretendido
lá está aprovado e foi declarado va-
ro pelo proeesen n 5.701.255-52.
A enerde reeli es eee da concorrência
nebl i ca quando então poderá piei-
teá-la .

N° 5.702.455-55 - Benjamin Sch.-
yearstman - Licenca para localização
de Banca de Jornais e Revistas.

- Indeferido. Para o local já exis-
te aontn enrovado neto nrocesso n."
5.7e5.021-53. Aeuarde, pois rea1lee-
e5n tia cancerrencia pública quanda
e ca l a, poderá .pleitear o 'ponto em
tela.

SECRETARIA GERAL DO
INTERIOR E SEGURANÇA
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N. 4. 649 .2r-54 -j, José Ferreira de
Oliveira -D acôrdd com os pareceres
do DRI e do - DCB, restitua-se, em
terenc,s, a iirpo.rtancia 1. de Cr$ 1.350,00
(um nal, trezentos é Lii;ciiienta er ii-

ZelíCt ) .
N. 7.225 .275---54 ! José Augusto de

SOUSii Lana - De 4irilo com CS pà-
teceres do DCF e do DCB, restitua-se,
etri termos. ..1 importãnem de Cr$ ..
1.154.20 1, um mil, cento e einqiiaatt.
e quatro cruzeiros e vinte centavos I .

N. 9.623.891-53 ---1 Ete_lictes Boraes
- De acordo com os pareceres tio ;JR.1
e cio DCB, restitua-se, em termos. e
»nportânela de Cr$ 1039,20 (cum mil.
teezentos e teme e nove cruzeiros e
vinte centavos). obsej vando-se o chs
põslo na Lei 30a-48.

N. 4.628.179-53 -I,- IAPI - De
acendo com os pareceres do DRI e do
DCB, restitua-se, em termos, a impor-
tância de Cr$ 522,00 (quinhentos e

..vinte e dois cruzeiros).
N. 4.629.145-53 - Norberto de Me-

deiros - De acórdo 

i 

-oni os pareceres
do DRI e do DCB, restitua-se, em
termos, a znpo:tnciaI de Cr$ 9.312,00
(nove mil, - trczento t doze cruzeiros),
obaervando-se o dissikto ha Lei lá-
~TO 308-4b.

N. 4.636.672-54 -4-- 11-listes Santos
de Lacerda - De eioôrdo com os pa-
receres do .Dqi e tio . DCB, restitua-se
em termoa!! a importancia de Cr$ ..
5.011i.0() (cinco dal e quarenta cru-
zeiros), chservando-se o disposto na
Lei 308-48,

N. 4.637.386 53 - Paulo Pires -
De acõrdo1 com os Pareceres do DR1
e do DCB, restitua-se, em termos, a
impurtancia de Cr$ 1 r,58-i3O0 ( um ma,
oiteeentos e oitenta e quatro cruzetas
observancid.se o oisposto na Lei mi-
mero 308-16.

N. 4.640.031 53 - Alice Rodrigues
Carvalho de Castro - De acôrdo com
os pareceres do DRI e do DCB, res-
titua-se, eni. termos, 4 importância de
Cr$ 9.900,00 (nos e mil, novecentos
er trzerros)4

N. 4.
e 

• .757-53 --, Espólio de Jose;
Gomes da ,$ilva - De ao:5rd° com os
pareceres do DRI e co DCB, restitua-
se, Cal textos, a importância de Cr$
1.113,6e t m rad, coto e setenta e
trés cruzáreis e sessenta centr -051.
observandoise o disposto na Lei nú-
mero 308-48.	 .

N. 4.616.911-53 -: Raul do Régo
Lima - De a.:Ôrdo e rn os pareceres
do DRI 4 do DCB, restitua-se, em
termos, a inportuncia te Cr$ 2.448,(i0
(dors mil, quatrocent s e quarenta e
oito cruzeiros). obser mndo-se o dis-
posto na Lm 368-48. 1	 -

N 1.646.912-53 -L José da Costa
Freitas - De a..eirdo . :om os pareceres
do DR1 1,, do DCB, restitua-se; em
termos, a iniportanda de Cr$ 216.00
(duzentos e dezesseis eruzeiros), obser
vando-se ó disposto lua Lei 308-48.

N. 9.647.932-53 -1- Antônio Fer-
nandes CarValho - Le acõrdo com .os
pareceres do DRI e d DCB, restitua
se,, em terrnos, a im rttlncia de Cr$
1.620,00 linn mil, se.si.entos e vinte
cruzeiros)

N. 4.654.821-53 Geraldo con-
vem Souto'!- De ac rdo com os pa-
receres do .DRI e do PCB, restitua-se,
em termos, 1 a importanda de Cr$ . .
1./28.00 tom mil, setecentos e Jillté
e Otte, cruzei-os i , observando se o dis-
pealc. na Lei 3C-5-48.

N. 4.610.932-51 Angusto Tei-
Neli a Co,mbra - De acôrdo com os
pareceres dé... DCF C dc .K.:13, restitua-
se, em territia. a um rtancia de LIS
11.105,30 onze mil, cento e cinco
Cl tl2eirOS t !Urna.] C ent ive-s), alisei Jan-
do-se c disposto na Li 308 48

N. 7.322.743-50 - Alerto de Al-
meida - De acta-do com es pareceres
do DRI e do DCB, tiem, cc. cru
tern:os, a importáncia de Cr$ 359.10
(trezentos e cine,i:eni, e ucv e etuzeiros
e dez centavos) .

Superintendência
do Financiamento Urbanístico

PROCURADORIA DE
DESAPROPI/IA(/sES

Expediente de 5 de mar4,o de 1955

DESPACHOS DO AUDITOP
PROCURIelaORI A DE
DESACR014-CiAtAES

Processos:

N. 4.141./53-49 - Jeceb Bogossiain
e outros - Av . Bartolorneu Mitre /05
e 705. casa 1, II 111 - Carepa. cea
a fim de ser mareacio :ta e hora para
as,inatura do termo.

N. 3.308.136-51 - Empresa de
Terras Sao Paulo Ltda. - Rua Sai.-
gento de Milicaas e outra - Compa-
reça para esclarecimentos. •

N. 7.115.11354 - David Fran-
cisco da Silva - Rua Itália D]nr_au
108 - Idem.

N. 7.4104.19-53 - -José Gonçalves
da Costa - Travessa Carius Xavier 25
- Pague a impertãnela da investidura
e Lusa de termo. 	 -

N. 7.728.145-53 - Maria Amá ia
Schnetder - Rua Tierr. d Macedo
n. 1 - Idem.

N. 4.149.990-5-1 - Válter dos
Santos Castro - Rua 7 de Setamáro
1/2 - Compareça para esclareeimentos
rumo ao Sr. Adjunto.

N. 4.466.286-55 - Eduardo Carlos
Pentes Mac - Clure - Rua Barata
Ribeiro, onde existiram os prédios 4iY3
e 407 - Compareça para esclareci-
mentos.

N. 7.4.3.075-53 -- Núnia Sirota -
1-Z ua São Miguel, junto e antes do 191
- Idem.

N. 7.503.747-53 - Calcidio Mar-
tins - Estrada Rodrigues Caldas nú-
mero 2.413 - 'Idem.

N. 4.149.751-54 - Eliseo da Silva
Figueiredo - Rua Joaquim Palhares
156 e 266 - Idem.

N. 4.147.240-53 - Delfina Carva-
lheda Lourenço - Rua Teixeira Soares
100 - Idem.

N. 5.417.309-49 - Maria Ribeiro
da Vinha Fernandes - Rua Dr. Sa-
ram:3i - Ideia.

N. 4.149.520-54 - Maria da Luz
lose - Rua Portão Vermelho, esquina
de Assis Brasil - Idem..

N. 4.150.048-54 - Diamantino
çalves Bruno - Rua Luis câmara nú-
meros 35, 36 e 37- - Idem.

N. 4.147.206.52 - Rubens Fel-
-eira Sampaio - Rua Prefeito Olímpio
ie Melo, 200 e 254 - Idem.

N. 4.149.974-54 - Virgilici Moura
da Silva - Rua Paraiba 71 e 73 -.-
Idem.

N. 4.146.424-52 - S.; Knbudi &
Cia. - Rua Guilherme Preta 138 -
Pague a importância da investidura
e taxa de assinatura de termo.

Departamento de Rendas
Diversas

Guias de Transmissão
de Proprie 'ade

~cliente de 5 de março de 1955
DESPACHOS DO DIRETOR,

N. 4.510.568-49 - Raul Pinto de
Miranda. - Revalide-se, independen-
1-f luente do Pagamento da diferença.

N. 4.500.457-55 - Maria Regina
Mendes de Oliveira FTD.W.P..

N. 4.502.353-55 - Valério Leen.
- kee e( se --se c ertn	 Isca -

¡á:to.
N. .4 50 222-54 - Clea de Aieeeee

Beumeni. - Cet:e-se o inipe eto cie
ciemera e tencia t sobre o e..ecsso
Cr$ :29,000,00, afee tido cons .-ar da
guia oe pagamento que o adquirente.
,sta isento tlatiusle miposto	 C:5

N. 4.523 03-53 - Gaia me2itra.
I. 4.52 ...; 00-5-54 - D:a-vs.1 Rodarta.
N. 4.23.(Ate-54 - 1ean Gon;a1ves

Ferre:ia.
N .4 .522 .00i -54 - Veria D:eusa de

lastre Jorge.
N. 4.523.614-54 - Alvaro José Ro-

drigues.
- Deliro o pedido de aplicaçáo das

urtnas contidas na Resolução 13-51
N. 4.522.094-54 - A be larcio • Cor-

dovil Ferraz - Defiro o pedido de
apiicução das norma: contidas na
Resolução 13-51. Cobre-se o impôs-
to de compra e venda sôbre o ex-
cesso de C:$ 13.143,00, fazendo cons-
tar do. eula de pagan- nto que o ad-
quirente goza de isenção daquele Mi-
t:misto sébre Cr$ 200.00.00 e o de ites-
são de direitos sôbre Cr$ 17.4011,00.

•N. 4.519.580-54 - Gestão Luiz
Detsi. - Revalide-se e retifique-se
depois de pago o impósto sôbre Cr$
198 000.00. consignando-se da guia de
pagamento que o adquirente goza de
isenção do iinpósto de compra e ven-
da sõbre Cr$ 450.000,00 e o de c-p-v.
em face do que dispõe a Lei 31-47,
696-52.

N. 4.519 622-49 - Legião Brasilei-
ra de Assistência.

N . 4.519.373-53 - João Salvador
Si

- Retifique-se e revalide-se.
'N. 4.502.661-55 - Jaime Araújo

Mota ?Lho. - Atenna-se em ternos.
N. 4 521.353-54 a 365 - Guia Mes-

trr e outros. - Critrinnreeern a fim
de tomarem conhecimento das exi-

:11Cli.S.
- 1-M 151ereio Correira

- Compareça a fim de tomar conile-
nmento dO extgeneie.

N. 4.508.543-54 -	 Barrosio du
- tece ao apurado pelo con-

tador. aceita-se como valor da leen-
reitoela o declarado Cr$ 876.436,1' .

N. 4.501.234-55 - Diniterio Dionlsio
dos Santos.

N. 4.521.645-54 - Jose Galdino
da Silva.

- Compareço e fim de tomar co-
nhecimento da exigeneia.

N. 4.507.270-54 - Nelson De.nta.s
Otapicurn Coelho.

N. 4.517A3-54 - Francisco Jose
Kicupp.

- Defiro o peeido de aplicação das
normas contidas na Resolução 13-51.

N. 4.514.762-54 - Aldo Emanuel
Areary.

N. 4.517.735-54 - Jose Miguel Fi-
lho. •

N. 4.522.839-54 - Caixa de Pre-
vidência dos FuncionárlOs do Banco
do Brasil.

N. 4.523.332-51 - Deixa de Pre-
vidência cios Funcionários do Banco
do Brasil.

N. 4.502.348-55 - Adriano Rodri-
guies.

- Expeça-st cerlificad, de Isen-
ção.

N. 4.502.446-55 - Maria Vendia
na Perdei Pinho. - Cobre-se o im•

entram e venda sôbre o ex-
ceseo de Cr$ 34'7.200,00, fazendo cons
tar da gruis de pagamento que a ad-
quirente está isenta daquele imu6sto
ebre Cr$ 200 000.06. fel tece do que

dieriõe a Lei 50, de 7 de novembro de
leen.

Serviço de Contrõle Fiscal
1-R_ D.

Expediente ele 4 de ma.çc de 1955
DESPArliOS DO CHEFE

Guia n, 4.505.166-53 - Jorge Leal
_ outros. - Co,npureen para tomar
eonsheeireiente de infornuieten de 11
de fetereire de 3955

Guia	 n. 4.5e2.273-55 - Caaloã
- Estrada Rio São Paulo,

699. - Junte o couerate de eceapra

c't)Gt ere'llno.. 4 52'. 785-54 - eeettinho
Perree. - Junte neves certieiéer ne-
eitii,a.s, fazendo 1. c.e.ta-. os eiornet dos

tr ans.rn	 les .
Guia n. 4.502.279-55 - Antemio

Brite Vem-neer-1os errt:it ncs
negativas dos 5.5 e 6.° oticits de Dis-
riebieeeets de ékl tira°	 o

cimento.

ServiçoServiço de Preparo de Cebranp

2-R. D.
ncpedkrde de 3 de maree de 35E5

DESPACHOS DO CHEFE
Nas guias abaixo entimeradrus co-

bre-se o .1t.,5t o slibie:
Cr$

13 400,00
000,`9

3.50,00
131.C.02,20

03.'%113,20
011.218,20

146 006,00
22.126,GO
55.0000

5.000,00
5-5.0e0,00

lef.000,00
39e.150,00
54 000,00

395.150,09
54.000,00

33e.000,00
4e.600,00
e5.0eC,00
CR Pr0,90

,Ne,t0
24.50e,e9
?,'•7 500,4'0

(.6e 00
e.01:41,e0

111 .250.(e)
18 Otte.et
3.421f9
5.421.'0
3.421,90

84.01Ner0
feeeett

1n.G00.90
206.000.0

80.09e,e0
58.041e:00
10 ned1On

2511 01141.00
105.e.01.00
519.518E0

30. 000,00
154 Q.3
23,000.(M1

334.401.10
22.000.00 t

590 17490 ;
120.0ts.0.00 '
619.200,00

1.200.000.00
324 000,00
29. 001,00

530 000.00
84 ee0„00
50.000.00
ft' ettlefie

27e nen%
eir Nom
4,9 0514.00
21 00000
50 0110.00
2.2 (ele GO •
ee.rten
3.0 Mn.%
E (100.'1
e ate 00
/ 40000

55.011-0.0r
6.004100

PrONI
. ra

re10,04)
1 1- 090,00

eee.00
225.5tleett
385.800,00
210. 0e0,00
995.000,00

2 25m. Off 00
70.514,00

4.500 673-51 	
4.500.518-54 	
4.507.693-54 	
4.509.111-54 - eivenda

1.4 ceesão 	
2,e cessão 	

4.510 21I-54 - civende
Cessáo

4 511.937-54 - c/venda
Cessão . 	
Transá. benf. 	

4.521.241-54 	
...Sie 048-54 - c/venda

4.5C98.fit-5.4 - cevenda
Cessão.

 - ceveoda

4.519.118-54 	
, e4	 - eivenda
Cessá . 	

4 520.742-54 	
4 520.734;54 	
4.521.590-54 	
4.521 . 591- 54 	
4.521.758-54 	
4 . 521.759-54 	

.522.443-54 	
522.444-54 	

4.522.445-54 	
4.522.567-54 	
4 523.102-54 - cevencla

Cessão 	
4.523 f33-54 	
4 523.789-54 - civenda

Cessão
4.524.069-54 - cevenda

Cessão -54 
	

t -9 115-55 	
4 .50C . /32-55 - c,'venda

CeS3Af
4.e00 133-55 - c/venda

Cessão
4.501)234-55 - clvenda

Cessão
4.500.135-5 - c/venda

Cessão
.500.291-5 	

4.500.299-55 	
-; 501 f94 55 - c/venda

Ce5(11S:(34t7	 eivendo
Ce,Vãt.

4 501.146-55
501.147-55

4 501.273-55
50/ 413-55

• 501 422-55
4 1 501 491-55
4 '01.493-55

501 514-55
4 501.515-55

30L529-55
Cesee,

• soiss.845-55 - civenda
Cessão 

•,-.501 8211-55 	
• 50/ 85-55 	

502.4e4 55 	
4.502 455-55 - eevenda

4. 502 . 54.5-55 	
502 4(7-55 	

4.502 555-55 	
4 502.57r-55 	
1.5e2.

502 feeee5 	
• 5e2 e7f-55 	
4 502 0111-5. 	
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4.502.68A-55 	
4.502.7(12-S5 	
4.502.730-55 	
4.502.731-55 	
4.5e2.745 55 	

EeigénciaS:
NO 4.513.68-49 - Esclareça se já

há escritura definitiva. Caso nega-
tiva, teça a revalidação do conheci-
mento.

N. 4.503.427-54 - Compareça.
N. 4.503.531-54 - Apresente de-

claração da firma construtora escla-
recendo a importáncia total dispen-
dida nas obras do edifício até 25
de janeiro de 1952.

N.* 4.518.181-54 - Satisfaça a exi-
gência de 6 de dezembro de de ;954.

N.° 4.520.747-54 - Apresente ofício
de cartório, declarando o valor da
transação, em separado para cada
gula da série 4.520.747 a 4.520.751-54.

Na 4.500.473-55 - Retifique, por
meio de oficio de cartório, o número
da Inscrição para 899.398.

N.° 4.501.415-55 - Compareça.
N.° 4.502.173-55 - Satisfaça a exi-

gência do S. G. T. de 28-12-55.
.N°4.502.194-55 - Declare por

melo de ofício de cartório o nome do
cedente e o valor da cessão.

Retificações e revalidações:
N. 4.500.087-52 - Revalide-se de-

p de pago o imposto de compra e
yens sébre Cr$ 75.600,00.

NE0 4.516.047-52 - 'Retifique-se
depois de pago o imposto de com-
pra e venda sobre Cr$ 360.000,00.

N. 4.521.053-53 - Revalide-se de-
pois de pago o imposto de compra
e venda sobre Sr$ 360.000,00 e de
doação sobre Cr$ 360.000,00.

N."4.523.378-54 - Retifique-se o
cerrd'ecimento n.o 2.416.544 depois de
pago 9 imposto da Lei 308-48.

N. 4 523 659-53 - Retifique-se
conhecimento n.° 2.418.486-55 depois
de pneo 9 imposto da Lei 3e8-48.

N. 4.502.325-55 - Revalide-se de-
pois de pago o irnpósto de compra e
Venda sobre: Cr$ 75.500,00.

D.,

EXIGÊNCIAS DO CHEFE
Expediente de 4 de março de 1955
N.° 4.502.475-51 - Alberto Ma-

&nide Rangel. - Junte a escritura
definttiva, de compra e venda;

Ne 4.503.343-54 - Wilson Santa
Ana. - ecrescente oficio de cartório
retificando no ite.m 12, na parte re-
ferente ao dia, mês e ano que deve
ser 4-4-52 e não 24-3-52 grifada no
espelho da gula.

N o 4.522.03-54 Deodoro Ferrei-
ra Lamarão. - Satisfaça a exigên-
cia de 27-12-54.

N. 4.500.268-55 - João Donato. -
Compareça para fornecer melhores es-
clarecimentos sóbre o requerido.

N.° 4.500 314-55 - José Rodrigues
Prole. - Compareça para fornecer
melhores esclarecimentos sôbre o re-
querld 3 .

14. 0 4.501.972 a 4.I31.974-55 - Gula
Atreetra e outros. - Compareça para
einiarecer quanto a localização do
terreno e residência do adquirente.

N.' 4.523.654-53 - Polonio Noguel-
re /e Gama.

Ne 4.502 -.712-55 - Vera Coneleiro
Perfqra.

Ne 4.502.713-55 - Raymunao
Anestecto.

N. o 4.502.729-55 - Waldyr de Car-
valho.

Satisfaçam a exigéncia do SGT.:
N.° 4.507,376e51 - &inani Marinho
N o 4509.747-52 - Ludeelg Haden
Ne 4 ..517.784-52 - Manoel Alves.
N 4 4.503.651-54 - Geraldo Miguel

Betai. o.
Ne 4 523.443-54 - Dentas Sidnei

Amara Leder.
fee 4.502,640-55 - Instituto Pre-

bani-via e Assistência dos Servidores
do Estado.

Nel 4.502.715-55 - Dulce Concielro
Pinheiro.

Compareçam ao 3-Rlet

Departamento de Renda
- de Licenças •
BOLEIM N.' 41

Dia 3 de março de 1955
DESPACHOS DO DIRETOR
Processos:

N. 4.315.350-53 - Fabrica de Am-
polas M. M. Gomes S. A. - Tendo
em vista o que consta do processo,
declaro cancelado o lançamento pro-
veniente da notificação n.° 14.605,
de 9 de novembro de 1953, prevale-
cendo até 1954 o V. L. da Cr$ 72,600,00
(setenta e dois mil e seiscentos cru-
zeiros) anuais, para a inscrição nú-
mero 24.096. Considerando, porém
que o arbitramento procedido em
maio de 1954 teve por base os novos
valores tributados peio D.R.I. para
Imóveis n.° 2.184 e 2.200 da Rua Ana
Aeni, mantenho o V. L. de Cr$ 	
240.000,00 (duzentas e quarenta mil
cruzeiros) anuais a partir de 1956,
para a referida inscrição, de acónito
com a notificado n.° 34.609-54 Suba-
tiuta-se, põrtanto, a dívida de 1954,
fazendo constai" da nova guia a loca-
lização exata da firma requerente,
IStO é, a que consta do alvará emi-
tido e pago em 17-8-1953, através do
presente processo. Desp. de 1-3-55.

N.° 4.320.025-54 - Perfumes de
Bercy Ltda. - Deferido, face as
informações prestadas,. Concele-se a
Ineerição 128.692 e a guia emitida
em 23-9-54 Desp. de 2-2-55.

N.° 4.322.384-54 - Luiz FIenetany
Filho & Cia. Ltda. - Concedo a
baixa, face aos welareeimertes Ores-
tados quanto à cessacão de ativida-
de. De513, de 28-2-55.

N.o 4.326842-54 - Industrias Pro-
dutos Quimicoe G. T. S A. - De-
ferido, fnce as informações. Desp.
de 28-2-55.

N.° 4.326.847-54 - 1. Sega/. -
fer i do, face às informações. Desp.

28-2-55.
N.° 4.326981-54 - Maria dos San-

tos Attanaslo - Deferido, face às
inf mon arries Desp . 28-2-55,

N.o 4.326.982-54 - Waldemar Te!-
eira da Silva. - Concedo a baixa,

face aos esclarecimentos prestados
auanto à cessacão de atividades. Des-
pacho de 28-2-55.

N.° 4.327,099-54 - Viação Jaca-
renegue Ltda. - Deferido, face às
in formacões Desn 28-2-55.

N.° 4,327 107-54 - Rosa Meei:indo
da Silva - Tendo em Vista A.S infor-
mações, da-se baixa da imcrieeo nú-
mero 97 106. Desta de 28-2-55.

N.° 4,327.109-54 - Silva Semnato
Ferraeens Ltda. - Face aos esclare-
cimentos prestados e com apoio no
aleiro 6.o f pará grafo to ai "b". da
lei 553. de 11-12-50, altere-se para
Cri 216 00,00 (dueentos edezesseis
mil cruzeiros) anuais, a contar de
01-55. o V. L. da inscricão 25.366,
eeneelando-se, em cnneenutencia. a no-
emeeceo ?R 260-54. Desn. de 28-2-55.

N.° 4 327.12'7-54 - Jarobo Svziu
Rozatiskl, - Concedo a baixa, face
nos esclarecimentos prestados quan-
to à ceesação de atividades. Desp.
de 28-2-55.

N. 4.327.154-54 - Luiz Passos Soa-
res & Cia. Ltda.

Deferido, face às informações. Des-
pacho de 28-2-55.

N 4.327.177-51 - Guimarães de Al-
meida.

N. 4.300.184-55 - Manoel da 511-
V2

Concedo a baixa, face aos esclare-
e imentos prestados quanto à cessão de
atividade. Despacho de 28-2-55.

N. 4.303.251-55 - Abel Migalhães
da Silva.

Certifique-se em termos. Despacho
de 1-3-55.

ST, 4,302.79G-55 - Lastane Soares
Leite.

Indeferido. Venha, querendo, por in-
tim:nédio do Juizo competente. Despa-
cho de 1-3-55

Divisão de Imp8sto
de Licenças

DESPACHO DO ChieteE DO
SERVIÇO

N. 4.327.270-54 - Representações
Fortaleza Ltda.

Indeferido. Despacho de 1-3-55.

Serviço de Correspondência
DESPACHO DO CHEFE DO SER-

VIÇO
N. 4.303.814-55 - Sanson Vascon-

cellos Comercio e Indústria de Ferro
S.A.

Compareça para esclarecimentos.
Desp. de 2-3-55.

Serviço de Coritrôle Financeiro
2-IL

EXIGÊNCIA DO CIleet
Expediente de 3 de março

de 1955
Paguem o débito os seguintes:

N. 4.302.331-55 - Banco de Cré-
dito Pessoal S A.

N. 4.302.631-55 - José Elas Ga-
briel.

N. 4.303.823-55 - Jesus Telemaco.

Serviço de Expediente •

Expediente de 5 de março de 1955
Despachos do Secretáralo Geral

de 3-3-55

Adriano, Pendola $: Companhia Li-
mitada - Processo n. 6.005.844,55.

Pfizer Corporation do Brasil - pro-
cesso n. 6.005.711-55.

Laburatorius Farmacêuticos Eseeted
Sociedade Anennna - processo mime-
ro 6.00e.648-55.

Bausch .!,: Lomb do Brasil Limitada
- Processo n. 6.005 656-55.

- Deferido, de acórdo com o pare-
cer.

Libória Faustina da Costa - Pro-
cesso n. O 0l4.42-'ô. Compareal

Companala Usines Nacionais, So-
ciedade Mista dr.sti(„ato do Açucar e
do Alcool) - Processo n. 6.005.720,
de 1955.

Companhia Brasileira de Raios X -
Processo ri. 6.003 7e4-55.

- Deferido.

Departamento de Assistência
Hospitalar

Serviço de Correspondência
Atos do Diretor em 2 de março de 1955

Designações:
De o/Sr. Secretileio Geral: Pata o

H. P. Socorio wtácleo n. 3.660) do
trab. ref. D - Ataide de Jesus -
mat. n. 22.857.

Para responder pelo expediente do
Instituto Pasteur durante o impedi-
mento ',lérias) do Diretor de 1:et-Rb.
id. CC-5 - Roberto de Sousa Coe-
lho - mat. a. 21 24r do merece pa-
drão P - . Avier() Aates Filho - ma-
tricula n.. 3.870.

Desligamento:
A 2 do corrente, do 10 AH - necleo

n. 1.561 - do trab. ref. NEdo
Castro - mat. n 74.605, re,movide
para o Protocolo Geral.

Apresentaçae:
A 2 do corrente, do 10 AH - nú-

cleo n. 1 651 - do trab. ref D -
Trindade da Silva Valadão - matri-
Cela n. 74.222.
Atos de Diretor em 3 de março ae. 1955

Remoções:
De o/Sr. Secreterio Geral: Do H C.

Cliagas (Ittkie0 n. 9.662) para o Et E'
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Rousseau Ltda.
N. 4.303.833-55 - Representações

N. 4.303.846-55 - José Saila & Cia.
Ltda.

N. 4.303.860-55 - Alberico Leirnig,
N. 4.303.866-55 - Ary Gonçalves

de Amorim.
N .4.303.867-55 - Brasilis Cia. Na-.

cional de Comércio e Etnpreendimen-

tos. Hilton Meirele.e.tN. 4.303.868-55 -
N. 4.303.810-55 - Alceu & Novo

Ltda.
N. 4.303.871-55 - Depósito de Reta-

lhos. da Penha Ltda.
N. 4.303.838-55 - Construtora Enar

Ltda.

Departamento de Contencioso
Fiscal

ATOS DO DIRETOR
Portaria n.° 56 de 1 de março de 1955

O Diretor do Departamento do Con-
tencioso Fiscal

Resolve remover do Serviço de Co-
brança Judicial 1-CF, Núcleo 1 532,
para o Serviço de Correspondência
4-CF. Núcleo 1.530, o Auxiliar Adente
nistrativo Ref. "H", matricula nú-
mero 78.845 Maria da Graça Oliveira
da Silva.

Esnesto (núcleo n. 6.661) da enf. an-
cairegado el. M - Floresta Beiereo
- mat. n. 19.469, e dêste para aque-
le, do enf. el. J. int. - Iraildee Ma-
ria de Oliveira - Matricula nainerb
79.604.

Do EL G. P. Socorro (núcleo nú-
mero 3.660) pare o H. G. C. Cliagaee
(núcleo a. 9.662m do atend. rei E -
Valdir Neves Jeutinho - mat nume.
rei 79.381, e deste para aquele, do ali-
ciai administrativo el. L - Agennr
Vicente Correia - mat. n. 3.793.

Do H. P. Elnesto (núcleo núme-
ro 6.6611 para o H. G. M. cotio
(núcleo n. 4.662) do méd. pd. ti -
Manila Benzo Liner - mat. ntinier0
45.751.

Designações:
De o/Sr. Secretário Geral: Pára

respondei pela Secretaria do H. G.
Rocha Faria - do Escriturado cl
- Ainele r• de Vasconcelos Bittencourt
- mat. n. 72.832.

Para o H G. G. Vergas (ntecteet
n. 7.6603 de aux. meo.co re: E -
leeimUle Mamei° - mat. ri, 82-387

Serviço de Salvamento
PORTARIA N. 3

O Chefe do Serviço de Saleame.ntee,
usando da raeuldade constante da ati-
nes IV, do árt 227, do Dec eeto-let tak-
mero 3 77C de 28 de ouiebto de leel,
resolvo s'iseende r por 2 (deis) dias.
a partir de 23 at fevereiro de 1555 o
Guarde-e ic.a eof E - Alvaro P.ioeira
Sores - Matricula n. 65.736, tendo
em vis i a a Ordem de Servieo o e de
1955, do senhor Di retor do D. A.
será coeeidera rie fal ta grave 9 neer
comparecenento do fiincionárin ao ser-
'iço no período de carnaval, - Nee
cleo n. 3.653 - Dr. George de e/hi-
veira Paredes, Chefe do Serv. dif SR I,*

lamento, pd. CO-6, nuttrieula Manc-
e° 3.24S

PORTARIA N' 4
O Chefe do Serviço de saiv.mtt.-eN.,,

usando da faculdade constemo da
alínea IV. do artigo 227. do Deeeeto -
lei nemern 3.7741 de 28 de outubro/ AC
1941, resolve suspender por 2 dois
dias, a partir de 28 de feveretto de
1955 a Guarda-vide - Clesse -

eWeteterniro Pereira da Silva - ri •
número 6.9f13 tendo em vt'-etri

a Cederei de Sertrk53 númer3 3-55, do

13.383,20
10.000,00

'271.400,00
18.750,e0
34.783,40

nn•n••••n1,

SECRETARIA GERAL DE
SAÚDE E ASSISTÊNCIA
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buiçõet. reaolve designar o Trabalha-
dor - Referencia D - Diociéelo Bar-
bosa - matrícula número 60.420. -
para substituir o Médico - Padrão
O - Norberto Wolosker - matricula solicitada, pagos os emolumentos Ia-
número 58,510, nas funções de Res- gaja,
pousarei pelo Núcleo número 7.693, 	 N. 211-55 - José Bernarae
atendendo a que, atualmente, não há - Concedo 30 dias de prazo em píer-
lotado neste Hospital Abrigo, fundo- rogação , como opina o medico de e.e-
nário Administrativo.	 tor. .

N. 181-55 - Café Pernambuco
mitada. - Concedo 30 dias de ciado
em prorrogação, como opina e médico
do Setor.

N. 160-55 - Clube do Bat e -Papo
Limitada. - Apresente o acordo
n. 1.014. referido neste proces.sen

N. 217-55 - Autuori Andiede Li-
mitada. - Complete prelininnaimen-
te, as inetalações para o negocia re-
querido.

N. 201-55 - Serveterin, Br Reato.
nha Limitada. - etreliniiiiar»d ate,
Instale-se para o negócio reoilti

N. 235-55 - M. Leite Godinec-
Pielimmarmente faça prova de
são de firma.

N. 137-55 - A. Matos & Filhos. -
Indeferido. Não tem cabimerto c exale
cional solicitado.

N. 11-55 - Carmem Rodrigues de
Oliveira. - Indeferido em ince de
informacão do alédico do Setor.

N. 143-55 - G. A. Peotta. - Ir-
deferido, em face da informeeac dó
médico do Setor.

N. 139-55 - Fernando leretee dos
Santos. - Indeferido, em face da in-
formação do médico do Setor.

N. 154-55 - Colambia Praia
- Indeferido, em face da inferreiaaIo
do médico do Setor.

N. 142-55 - Mannarino Iiimaa Li-
mitada. - Indeferido e imposizeo Ge
multa de Cr$ 300,00 dreeentoe er
zeiros), cominaria no art. 354, pe.r in-
fração desse mesmo artigo do Reettla-
mento Sanitário em vigor.

N. 227-55 - panificadora Catete LI-
/Miada. - Indeferimento e imptieii-
eão de multo de Cr$ 200,00 ididentes
cruzeiros), cominada no art. 341. per
Infração do art. 273 do R,eeulainento
Sanitário em vigor.

N. 229-55 - M. Rodrigliee	 ', lar-
quina. - Indeferimento e 1111pC.Y,v-1()
de multa de Cr$ 300.00 (trezentas r'13-
zeiros), cominada no art. 341, aer In-
ração do art. 273 do Regulamente Sa-
nitário em vigor.

N. 231-55 - Café e Bar Para leitira
Limitada - Incide/ imanto e atrelem:o
çáo de multa de Cr$ 360.00 (oito ' eidos
cruzei eos) cetninesia no eia. ;47. per
infração do art. 281. I," do Regela-
mento Sanitário em vigor.

N. 144-55 - Restaurante Modunois
Ltda. - Indeferimento e imposição
de multa de Cr$ 800,00. ionocentoe
cruzeiros cominada no artigo 347, por
infração do artigo 281 1 la em reine
eviidir c. ia do Regulamento Sanitárie em

N. 89-55 - Açougue Azul Ltda. -
Indeferimento e imposiceo de multo
de Cr$ 700,00, (setecentos cruzeiros)
cominaria no artigo 347, por infraeao
do artigo 281 1 la do Regulamento
Sanitário em vigor.

N. 228-55 - Panificadora Celete
Lida. - Indeferimento e 1meg-sita:aí
de multa de Cr$ 800,00 'oitocentos
cruzeiros' cominada no artigo 347. por
Infração do artigo 281 1 1." do Regu-
lamento Sanitário em vigõr.

prido, como informa o médico do Se.

tor.
N. 180-55 - Manuel António, Cc-.

mestiveis - Faça-se a transeiencia

Senhor Diretor do D. A. H., aesr*
ooneiderado falta graVe o não com-
parecemeato do funclonario ao Ur--
viço. no período de carnaval. - Ma-
x.:le( 3.663.

PORTARIA 'N.° 5

O Chefe do Serviço de Salvamento,
Usando da faculdade constante da
alínea IV, artigo 227. do Decreto-lei
número 3.770 de 28 de outubro de
11/41, resolve suspender por 2 dois
dias, a partir de 28 de fevereiro de
1955, o Guarda-vida a- Classe - E
IVIanoel doa Santos -- matricula nú-
mero 67.114, tendo em, vista a Ordem
de Serviço número 3 e5& do Senhor
Diretor do 1). A. H., será considera-
do falta grave, o não comparecimen-
to do funcionário ao serviço, no pe-
ríodo do carnaval. Núcleo núme-
ro 3.663.

PORTARIA N." 6
O Chefe do Serviço de Salvamento

usando da, faculdade constante da
a,Pnea IV, artigo 227, de 28 de outu-
bro de 1941; resolve suspender por 2
dois dias, a partir de 28 de fevereiro
de 1955, o Guarda-vida - Classe F -
Alionardo Porfirio Loureiro - matrí-
cula número ' 65.983, tendo em vista a
Ordem de Serviço número 3-55. do
Senhor Diretor do D. A. H.. será
considerado falta grave o não com-
parecimento do funcionário ao servi-
ço, no periodo de carnaval. - Nú-
cleo n. 3.663.

PORTARIA N.° 7

O Chefe do Serviço de Salvamento
usando da faculdade constante da
alínea IV, do artigo 227 do Decreto-
lei número 3.770 . de 28 de ouutbro de
1P41, resolve suspender por 2 - dois
dias, a partir de 28 de fevereiro de
1956. o Guarda-vida - Classe E -
)3enedito de Oliveira - matricula
número 65 957 . tendo em vista a Or-
dem de Serviço número 3-55, do Se-
nhor Diretor do D. A. É.. será cone
eiderado falta grave o não compare-
cimento do funcionário ao serviço, no
periodo do carnaval. - Núcleo nu-
mero 3.663. - Dr. George de Oli-
veira Paredes - Chefe do Serviço de
Salvamento - Padrão "CC16' -
matricula 3.245.

De n2P+d- ent o de Tbberrulose
Serviço de Correspondência

EXPEDIENTE DE 4-3-Si
ATOS

Apresentação:
A I.° do corrente mês do Fecritu-

eário - Classe G - Themistoclee
Santos - matrícula número 36 337.
removido do Hospital Abrigo Cle-
mente Ferreira para o Serviço de
Oorrespondência deste Departamento.

A 2 do corrente mês dó Zelador _
Classe IC - Rude° Moraes -
cuia. número 22 522. reinovido para
êste Departamento e sendo designa-
do para o Hospital Abrigo Clemente
Ferreira.

Remoções:
Do Hospital Pedro de Almeida Ma-

palhãe.s para o Hospital Abrigo Mi-
guel Pereira do Enfermeiro - Classe
J, Interino - Anna de Jesus Oliveira
- matricula número 73 642.

Do Hospitel Abrigo Miguel Pereira
para o Hospital Abrigo Pedro de Al-
meida Magalhaes, do Atendente -
Heferência E a- Cândida Maria de
Jesus Brito - matricula no 55.692,

Do Hospital 'Abrigo Pedro de Al-
meida Ma galhães nara o taosnital Sa-
natório Tórres Homem. do Trabalha-
dor - Referência D - Olympio Gue-
des da Silva - matricula n. 44.974.

Do Hatepital Sanatório Trines
nee.m para o Hospital Abri go Pedro
de Almeida Ma g alhães de( Trabalha-
dor - Referencia D - Júlio Baptie-
te Freire - matricida n. 38.11a6.

Hospital-Dispensário Anchieta
~LEO Ne 7.654

Apresentação:

A 21 do mês passado do Trabalha-
dor - Referência D Rosaria de
Oliveira Arruda - matricula número
61.697 removido para asse Horesital
Dispensário.

H3spital Sanatório
São Sebastião

NrCLEU 7.692

Apresentação:
A 28 do mês -o. passado do Traba-

lhador - Padrão G - Apar Vieira de
Silva - matricula numero
nor conclusão de licença.

Hospital Abrigo
Clemente Ferreir,.

NLICLE0 7.693
ATO SEM EFEITO

Portaria n. 3:
O Diretor do Hosp i tal Abrigo Cit'e-

mente Ferreira . no uso el» suas atri-
buições, resolve tornar sem efeito a
Portaria número 1 de 11 de feverei-
ro de 1955 publicada em Boletim de
Servico número 3 562 de :6 de feve-
reiro de 1955 que designou o Escritu-
rário - Classe G - Themistodes
Santos - matrícula número 36 337.
nara Responsável nelo Núcleo núme-
ro 7 693, em virtude d » ter sido o "a-
ferido servidor removido para o Ser-
virei de Corresnondên ein ror ato do
Senhor Diretor do D. T R. publi-
cado em Boletim d . Service núme-
ro 3.567. de 25 de frevereiro de 1955.

Designação:
Portaria n. 4:

O Diretor do Hospital Abeiro Cle-
mente Ferreira , no uso de enae. elide

Departamento de Higiene

Segundo Grupo de Distrito
de Higiene Alimentar

Ern 16 de fevereiro de 1953
N. 26-55 - LatIcinios Leblon Li-

mitada.
N. 134-55

na - Filial
Limitada.

N. 191-55 - JOã3 Venancie de Mo-

toda.
N. 158-e5

N. 183-55 - Café e Bar Joei Lima

- Mercearia Santa Luz
Limitada.

- F. Martins di Campa-N. 213-55
nhia.

- P. Martins 8; Compa-N. 214-55
nhia.

N. 163 . 55 - Mateus Ventura & Com-
panhia.

N .209-55 - Mário Alves da Ro-
cha.

N. 1 122-54 - Galo he Ah:eu,
N. 145-55 - Luiz Caiiiiiieães Eiras,
N. 106-55 - Amelia Elias.
N. 1.035-55 - Friclantila Limaaaa.

Em condições sanitárias de fun-
cionamento - Certifieue

N. 6.001.075-55 - (1.103-54) --
Francisco Gonçalves Correia. - Em
face da autorização do Exmo. senhor
Prefeito,.de 24 de ieneirc de 1055 em
condições sanitárias de funcionamen-
to, com c negócio de açougue - mer-
cearia. não podendo usar cepo, nem
machadinha - Certifique-se.

N. 1 046-54 - Temistocles Correta
de Melo. - Cancelo o termo de iti-
timaçâo n. 86.200 vasto ter sido cum-

DE

- Churatscaria Copeezbe-
da Churrascaria do Leme

INSTAIMES ELÉTRICAS

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 't

Agência I: Ministério da Fazenda

.te,	 Agência II: Pretório

ktende-se a pedidos pelo Serviço de keembaso Postai

PORTARIA N.* 1.130. de 27-11-44

DIVULGAÇÃO N.9 51,

PREÇO: Cr$ 20,00

VENDA

CÓDIGO

N. 219-55 - Restaurante Pctiseuel-
ra do Cacete Ltda. - Indeferimento
C imposição de multa de Cr$. 500,00
(quinhentos cruzeiros) cominada no
artigo 341. por infração em remcid(-n-
eia do artigo 273 do Regulamento Sa-
nitário em vigor.

N. 182-55 - Bar e Comestioeis He-
ria Ltda. - Indeferimento e imposi-
ção de multa de Cr$ 700,00 l eeteeen-
tos cruzeiros) cominado no artigo 547,
por Infração do artigo 281 1 1. » cio
Regulamento Sanitário em vigor.

N. 220-55 - Plaza Copacabana Ho-
tel S.. A. - Indeferimento e
cão dede multa de Cr$ 800,00 (oitecen-
tos cruzeiros) cominaria no artigo 347.
por infração do ertigo 281 1 1.' de Re-
gutiontrite Senitário em vigor.
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ae N. M. R. 44-55 — M. J. Ribeiro
— Tendo deixado correr á revelia o
auto de infração na 49.447 de 4 de
feveéelro de 195, nesta data imponho
á firma M. J. Ribeiro, a multa de
Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros) co-
minaria no artigo 347, por infração
do artigo do Regulamento Sanitário

. em vigõr.
N. M. R. 45-55 — Borges do Rego

St Cia. Ltda. — Idem, idem, auto de
infração na 46.033 de 8 de fevereiro
de 1955, imposição de multa de Cr$
930,0 (novecentos cruzeiros) comina-
do no artigo 347, por infração em
reineidència do artigo 281 § L° do Re-
gulamento Sanitário em vigór.

M. R. 46-55 — Vasconeellos,
Almeida Ltda. — Idem, idem, auto
de infração n.o 46.034 de 10 de feve-
reiro de 1955, imposição de multa de
Cr$ 30(1,00 (trezentos cruzeiros) comi-
nado no artigo 341, por infração do
artigo 273 em reincidência do Regula-
mento Sanitário em vigor.

N. M. R. 47-55 — Abel Alves Go-
mes & Cia. Ltda. — Idem, idem, auto
de infração ne 45.499 de 8 de fevereiro
de 1955, imposição de multa de Cr$
700,00 (setecentos cruzeiros) cominado
no artigo 347, por infração do artige
281. à I.° em reincidência do Regula-
mento Sanitário cru vigdr. •

M. R. 43-55 — Carmem Rodrigues
de Oliveira — Idem, idem, auto de in-
fração n.' 45.990 de 10 de fevereiro
de 1955, imposição de multa de Cr$
59).00 (quinhentos cruzeiros) comina-
da no artigo 329 § 5.° por infração do
artigo 233 do Regulamento Sanitário
em vigeu*.

M. R. 49-55 — Antônio Lourei-
ro — Idem, idem, auto çle infração
n. o 49.181) de 11 de fevereiro de 19)5
imposição de multa de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros) cominada no
artigo 347,. por infração do artigo 281
§ I.° do Regulamento Sanitário em
vigõr.

N. M. R. 50-55 — J. Lourenço
Cardoso — Idem, idem, auto de in-
fração n.' 41.533. de 10 de feeereiro
de t955, imposição de multa de Cr$
700,00 (setecentos cruzeiros) confinada
no artigo 347, por infração do artigo
281 § la do Regulamento Sanitário
em vegór.

N. M. R. 51-55 — António Marques
Comestivels — Idem, idem, indo de
Infração n.° 41.535, de 10 de fevereiro
de 1a55, imposição de multa de Cr$
800.00 (oitocentos cruzeiroS) cominada
ria artigo 347, por infração do artigo
281 § la do Regulamento Sanitario
ciii vigôr.

N. M. R. 52-55 — A. C. Dias &
Cia. Ltda. — Idem, idem, auto de
infração ne 41.536, imposição de mul-
ta de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
rcs) cominado no artigo 341, por in-
fração do artigo 273 do Regulamento
Sanitário EM vigôr.

N. M. R. 53-55 — F. Muchazata
Tomé — Idem, idem, auto de infra-

ção ri.' 41.533 de 10 de fevereiro de
1955, imposição de multa de ci$
800,00 (oitocentos cruzeiros) cominado
no artigo 347, por infração do ertigo
281 .§ 1.° do Regulamento Sanitário
em vigar. •

N. M. R. 54-55 — Jonas Amar &
Cia. Ltda. — Idem, idem, auto de
infraaao na 52.914 de 1,4 de fevereiro
de 1955, imposição de multa de Cr$
309.00 (trezentos cruzeiros) cominada
no artigo 356 § único, por infração do
artigo 317 § 1. 0 do Regulamento Sa-
nitário em vigôr.

N. M. R. 55-55 — Ao Forte emi-
tam) Rir Ltda. — Idem, idem, auto
de infração n.° 55.351, de 10 de fe-
vereiro de 1955 do S. E. F„ imposi-
ção de multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros) cominado no artigo 341,
por infração do artigo 273 do Regu-
lamento Sanitário em eigôr:

N. M. R. 56-55 — Ao Forte Limi-
tam Bar Ltda. — Idem, idem, auto
de infração n.° 55.352, de 10 de feve
reiro de 1955, do S. E. F., imposieao
de, multa de Cr$ 1.000,00 (um mil
cruzeiro) cominada no artigo 1-17, por
Infração era reincidência do artigo
281 § la do Regulamento Sanitário
em vigôr.

N. M. R. 57-55 — Panificadora
Nacional Ltda. — Idem, idem, auto
de infração n.° 55.354, de 10 de feve-
reiro de 1955 do S. E. F., imposição
de multa de Cr$ 300,00 (trezentos cru-
zeiros) cominado no artigo 341, por
infração do artigo 273 do Regulamento
Sanitário em vigor.

N. M. R. 58-55 — Panificadora Na-
cional Ltda. — Idem, idem, auto de
infração n.0 .55.355 de 10 de fevereiro
de 1955 do S. E. F., imposição de
multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzei-
ros) cominado no artigo 341, por in-
fração do artigo 272 do Regulamento
Sanitário em vigor.

N. M. R. 59. -55 — Super Mercador
Pegue Pague — Idem, idem, auto de
infração n." 49.450, de 18 de fevereiro
de 1955, imposição de multa de Cr$
400,00 (quatrocentos cruzeiros( acarai-
nada no artigo 354, por infração desse
mesmo artigo do Regulamento Sani-
tário em vigor.

N. M. R. 60-55 — Empreza Res-
taurantes Rapidos Ltda. — Idem,
idem, auto de infração n.° 55.372 de
16 de fevereiro de 1955, do S. E. F.,
imposição de multa de Cr$ 3004)0 (tre-
zentos cruzeiros) cominada no artigo
341, por infração do artigo 272 do Re-
gulamento Sanitário em Vigór.

Terceiro Grupo de r strit•
de Higiene Alimentar
DESPACHOS DO CHEFE
Em 3 de março de 1955

Revelia ne 52.355-54 — Mercearias
Brasileiras Ltda. — Tendo deixado à
revelia o auto de infração, imponho
a multa de Cr$ 600,00 (seiscentos cru-
zeiros), cominado no artigo 347 por
infração do art. 281 § 1. 0 do Regula-
mento Sanitário em vigôr.

Processos:
N. 119-55 — P. Gomes dos Sanha
N. 127-55 — B. Paiva & Cia.
N. 102-55 — J. da Costa Rocha.
N. 91-55 — Talvanes Araujo Silva
N. 144-55 — W. Reis & Ribeiro.
N. 123-55 — Alfredo Andrade.
N. 112-55 — J. Simões & Henrique
N. 138-55 — A. da Silva Moreira.
N. 147-55 — Bernardo Dias & No-

nato.
N. 108-55 — Heitor P. Siqueira.
N. 914-54 — Joaquim Borges de.

Souza Junior.
N. 870-54 — Waldemiro Delgado

Rodrigues.
N. 63.55	 Agostinho Felipe.
N. 114-55 — António Florèncio de

Mesquita.
N. 161-55 — Cavadinha, Almeida &

Cia. Ltda.
N. 141-55 — Cavadinha, Almeida &

Cia. Ltda.
N. 85-55 — Georgina da Cruz.
N. 167-55 — Antônio P. Pinto
— Em condições sanitárias de fun-

cionamento.
— Certifique-se.
N. 104-55 — P. Gomes dos Santos

— Conceda-se, 2.a Via, pagos os emo-
lumentos devidos.

N. .139-55 — Euzebia Manuela . da
Silva — Cumpra, primeiramente, as
exigências regulamentares, indicadas
pelo Técnico.

N. 65-55 — Abilio Moreira da Costa.
Bar.

N. 166-55 — Marques &•, Mateus.
— Deferido, em face da informação,

pagos os emolumentos devidos.
N. 156-55 — Avelino Fernandes

Pinto 8: Filhos — Indeferido, por fal-
ta de apoio em lei.

N. 170-55 — Fernanda Baptista
Queiroz — Proceda nas ta,mos da
inforro aça o.

N. 129-55 — E. Pinta da Silvo &
J. Pim° - Concedo mais (45) qua-
renta e cinco dias de prazo em pila
eogação.

N. 988-54 — Antônio J. Lopes —
Cumpra, primeiramente, a exigéncia
regulamentar, indicada pelo Técnico.

N. 56-35 — José de Carvalho. Não
há o que considerar por naver recor-
rido fóra do oramo legal, e, sem o
prévio 'depósito da imoortancia_ rela-

tiva az Maltas, conforme determina
a lei.

N. 168-55 — Rosário dos Santos —
Compareça para esclarecimentos.

N. 169-55 — José Pereira de Oh-.
'Mira & Irmão — Juntem a certidão
de assentimento do prinelpal ramo
de atividade.

N. 980-54 — Joseph Forage — Cer-
tifique, nos tarmos doa informações.

N. 153 . 53 — Distriattidora Guai-
curus de Maseas e Bisenitos Ltda. —
Indeferido. — Lavre-se auto de mul-
ta no vaia, de Cr$ 5e0,00 (quinhentos
cruzeiros), cominado na artigo 347, por
infração do artigo 281 § La ambos Ao
Regulamento Sanitário em vigôr.

N. 989-54 — Panificação Andara!
Ltda. — Indeferido. — Lavre-se auto
de multa no valor de Cr a 500,00 (qui-
nhentos c 'miras), cem.na le no ar-
tigo 347 por infração da art 281 § 1.",
ambos do Regulamento Sanitário em
vigôr.

Quarto Grupo de Dstrito
de Higiene Alimentar

DESPACHOS DO CHEFE
Er.. 15 de Fevereiro de 1955

N. 268-55 — Ludgero Ferreira Ta-
vares dos Santos — Proc. 292-55 —
Américo Magalhães — N. 59-55 —
Fernando Gomes Dias — N. 291-55
— Antonio Gonçalves — N. 188-55
— Adalberto Ferreira — N. 211-55
— M. Oliveira St Filho — N. 223-55
— D. Oliveira 8: Lopes — N. 277-55
— Serafim A. Carvalho. — Em
condições sanitárias de funciona-
mento em face da informação. —
Certifique-se.

N. 246-55 — Luiz Pereira Cardoso
— N. 40-55 — Alipio Alves — N.
212-55 — Café Comercio e Esporti-
vo Ltda. — N. 235-55 Antonio Viei-
ra Alves. — Em condições sanitá-
rias de funcionamento em continua-
ção em face da informação. — Certi-
fique-se.

N. 221-55 — J. Lemos & J. Car-
doso — N. 234-55 — Joaquim de
Moura Coutinho — N. 81-55 — C.
Augusto Pinto. — Indeferido em face
do informação do Sr. técnico.

N. 289-55 — J. Duarte & Costa
Ltda. — N. 290-55 — Amadeu Pinto
— N.256-55 — Alberto C. Reis &
Filho Ltda. — N. 270-55 — Armando
Fernandes Marques — N. 27?-55 —
M.A Lopes. — Indeferido. Faça-se
a transferência à vista dos documen-
tos apresentados.

N. 7.415.220-55 — David Simões
Antunes — N. 207-55 — N, Rodri-
gues SZ Pereira — N. 5.739.063-54 —
Arthur de Souza Barros. — Compa-
reça para esclarecimentos.

N. 166-55 — Araujo Vasconcelos
Calinon. — Complete as instalações.

N. 265-55 — E. Leitão St Araujo.
— Cancelo o auto de infração n.°
50.205-55, tendo em vista as alega-
ções do requerente e a informação
do médico autoante.

N. 3.642-54 — Francisco Machado
da Silveira. — Nada há que deferir

	

em face	 cace dê informação do Sr. té
ico-
Reclamação N. 243-55 — Antonio

Pereira. — Cancele-se o tempo de
intimação n. o 92.770 por ter sido o
mesmo cumprido conforme informa
o Sr. técnico.

N. 140-55 — Américo Magalhães
Açougue. — Apresente documento
iteaáibaiçtõeprovando a aceitação das in.s-

N. 7.524.116-54 — Naly da Glória
de Lima Camisão. — Facilite a visi-
ta.

N. 269-55 — Café Bar Califórnia
Ltda. — Indeferido. Não procedea
as alegações dó requerente. Lavre-se
a multa na importando . de Cr$ 500,0C
(Quinhentos cruzeiros) cominada no
artigo 342. Dor infração do artigo
273 do Regulamento Sanitário (Dec.
9.761 de 21-5-49).

	

Mem.	 — Carvalho, Baptista
& Filho Ltda. — Tendo deixado cor-

rer à revelia o auto de infração n.•
55.692, imponha à firma Carvaltua,
Baptista St Filho Ltda.,- estabelecida
á Avenida Aamro Cavalcante ne :7
a multa de Cr$ 200,00 IDuz.entoa
cruzeiros) por infração do artiee
272 do Regulamento Sanitário( Dia.
9.761 de 21-5-49).

Mem. 45-55 — Padaria e Confei-
taria das Famílias do Meyer. —
Tendo deixado correr à revelia a)
auto de infração n.° 55.686, imponho
a firma Padaria e Confeitaria dia
Famílias do Meyer, a multa de Cr$
500,00 (Quinhentos cruzeiros) por in-
fração do artigo 281 § 1. 0 do Regu-
lamento Sanitário (Dec. 9,761 Je
21-5-49).

Mem. 44-55 — Padaria e Confeita-
ria das Famílias do Meyer. — Ten-
do deixada correr à revelia o auto
de infração n.0 55.685, imponho a,
firma padaria e Confeitaria das Fa-
mílias do Meyer, a multa de Cr$....
400,00 (Quatrocentbs cruzeiros) por
infração do artigo 272 do Regula-
mento Sanitário. (Dec. 9.761 do
21-5-49).

Mem. 43-55 — M. Soares & Soares.
— Tendo deixado correr a revelia a
auto de infração n. 0 55.683. inpontia
à firma M. Soares — Soares, esta-
belecido à Rua Dias da Cruz 21.
a multa de Cr$ 400.00 (Quatrocentna
Cruzeiros) por infração do adiem
273 do Regulamento Sanitário. (Dee.
9.761 de 21-5-491.

Mem. 48-55 — J. Gonçalves. —
Tendo deixado correr à revelia o
aute de infraeão n. 0 55.689, imponho
à firma J. Goneolves. estabelereaa
à rua Padre André 'Moreira ne 5 a
multa na im portância de Cr$ .....
200,1)0 i Dtr'entos Cruzeiros) por in-
fração do artigo 273 do Regulamerno
Sanitário. (Dec. 9.761 de 21-5-49).

Mem. 46-55 — Manoel Moia & eia.
Ltda. — Tendo deixado correr à 're-
velia o auto de infração n. o 55.6a7„
"imoonla à firma Manoel Mala & Ch.
Ltda., estabelecido à rua 24 de mala
n.° 1.359, a multa de Cr$ 200 91
(Duzentos Cruzeiros) por infração do.
artigo 273 do Regulamento Sanitário,
(Dec: 9.761 de 21-5-49).

Mem 47-55 — Manoel Mala & Cia.
Ltda. — Tendo deixado correr à re-
velia o auto de infração ri.' 55.583,.
imponho à firma Manoel Maia. & Cl(
Ltda., estabelecido à Rua 24 de Mala
n.° 1.359, a Multa de Cr$ 500
( Quinhentos Cruzeiros) por infraçaa
do artigo 281 § Lo do Regulamerna
Sanitário. (Dec. 9.761 de 21-5-43) ,

Mem. 53-55 — Café Suisso Ltda.
— Tendo deixado correr à revelia o
auto de infração n.° 50.206, itnnonha
à firma Café Suisso Ltda., estabele-
cido à Rua Luddio Lago n.e
a multa de Cr$ 500,00 (Quinhentos
Cruzeiros) por Infração do ortleo
281 § 1. 0 do Regulamento Sanitário,
(Dec. 9,761 de 21-5-49).

Mem. 49-55 — Dias & Serpa. —
Tendo deixado correr à revelia
auto de infração n° 50.20'7, infle:a-
nho à firma Dias & Serpa, estabe-
lecido à, Rua Arguias Cordeiro
247, a multa na importância de Cr$
500,00 (Quinhentos Cruzeiros) ror
infração do artigo 281 1 la do Re-
g ulamento Sanitário. (Dec. 9.711
de 21-5-49).

Proc. 6.004 416-55 — Travessa
Coelho. — Indeferido. Lavre-se a
multa na importância de Cr$ 51)6,1,1
(Quinhentos cruzeiros) comunada.
artigo 347 por infração do arria() 231

Lo do Regulamento Sanitário (Dec..
9.751 de 21-5-49).

N. 6.004.417-55 — Troe:rase
Coelho — Rua Frederico Meyer II.
— Indeferido. Lavre-se a multa na
importância de Cr$ 500,30(Qui e 'ren-
(os Cruzeiros) cominado no . ai-leen
342 nor -infração do artian 271 rio
Reg ulamento Sanitário. (Dec. n.j
9.751 de 21-5-49).

Na 317-55 — Delfim M. Correr —
ave Suburbana n." — fea"'"0-
rido por ter rerruerido fóra do {irreal
reg uaneentar. Lavre-se a multa na
imeortancia de Cr$ 500,00' (Quia
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1 N. 237-55 - Sebaatião ChiorM
lintHarli.,, nte cumpra a exisii"1.-

, :ia do S.n. Técnico.
I N. 35 : 31-55 - Anil Abastecimento
l''acionalN'a.-rcearias laterior Ltda.

N. 170-55 - Antônio Ferreira e.
Silva - Açougue. - Faailite a vi-
sta.

N. 3.302.-54 - D, P. Guaj:s
N 3.068-54 - José Pinto .
N. 166-55 - Paulo Vaacoricelos

- Indeferido em face da informação
do Sr. 'Técnico.

N, 3.614 51 - Gracinda Cardoso.
- Apresente documentos hábeis pro-
vando a aceitação das obras.

N. 303 55 - M. M. de Olivea-a
ê Nunes. - Concedo mais 15 dia.,. em
rrorogação

N. 332-55 - H. M. Novaes -
Jomestiveis. - Cancelo o auto de in-
fração ri. 42.278-55 tendo em viita
a informação do Sr, Médico Autuarte.

N. 3.535-54 - Amauri F. No-
gueira. - Nada há que deferir ern face
da infoi mação do Sr. Técnico.

N. 338-55 - José Manuel de Frei-
tas. - Indeferido por ter requerido
Fora do prazo regulamentar. ' Lavre-se
a nadta na importância de Cr$ 500.00
(quinhentos cruzeiros) cominada no ar-
tigo 347 por infração do artigo 2H,
§ 1.° do Regulamento Sanitário em
vigor (Dec to 9.761 de 21-5-49).

N. 315-55 - M. Alves Carne.ro
- Indeferido, La • . se a multa na
portância de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) cominada no zotigo 347 por
infração do artigo 281 § I.° do .2e-

	

gulamento	 Sanitário em vigor.	 •
N. 341-55 - Amado Esi Amado. --

11-J..1-crido por ter requerida fora do
prazo regulamentar. Lavre-se a multa
na impotáncia dc Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros) cominada ao artigo 347
por infração do artigo 381 § I.• do
Regulamento Sanitário em vigeu (De-
creto 9.761 de 21 de maio de 19-19)

N. 310-55 - Anibal Marques Pe-
reira de Matos. - Indeferido. Lavre-
se a multa na importância de Cr$ ..
500.00 (quinhentos cruzeiros) comina-
Ga no artigo 347 por infração do a:
ligo 281 § I. do Regulamento Sanitário
cai vigor.

N. 334-55 - António. Penedo. -
Indeferido em face da informação do
Sr. Médico Autuante, Lavre-se a multa
na imortância de Cr$ 1 .000.00 (bom
mil cruzeiros) cominada nos artigos 317
e 329 § 5. por infração dos artigos
281 § 1.° e 233 do Regulamento Sani-
tário em vigor (Decreto 9.761 de 21 de
maio de 19491.

Por ter deixado corar a revelia
os respectivos autos de infração, lavre-
s( a multa de Cr$ 500,00 (quinhentas
cruzeiros) cominada no artigos 37
por infração do artioo 281 § 1.* a
f irmas .l.mixo mencionadas:

N. 67-55 - Nicola Vilardo.
N. 69-55 - Manuel Rodriauea.
N 74-55 - Panificação Santa :e

.ezi dia Ltda.
N. 73-55 - Panificação Santa Te

-azinha Ltda.
N. 72-55 - M. Teixeira - Bar.
N. 75-55 - José Marques - Mar-

a.: ria.
N. 0-55 - Bar Montalváo Ltda.
N. 7 1 -55 - Vitorino Vilares.
N. 66-55 - Miguel Simão - Tende

deixado correr a revelia o auto de in-
fração n.° 42.397, imponho a firma

: Simão, estalselecida à Aven:
Suburbana n." 7.332 a multa de CrS
800.00 (oitocentos cruzeiroa) ror in-
fração dos artigo. 25e c 281 § 1. • der » 1:finei:to Sanitária tDccuto 9.761

	

Ide 21-5-19	 -

.nbantos Cruzeiros) cominada no art.
347 por infração do art. 281 a." do
Regulamento Sanitário. (Dec. 9.761
dc 21-5-491.

. N. 202-55 - J. Pa.schoal ,a/ Filho
• - Estrada Vicente de Carvalho n.°

-a 245-C - Indeferido. Lavre-se auto
de multa na importância de Cr$ ..
ia00,00 (Quinhentos Cruzeiros) comi-

no artigo 297 por infração do
ritiao 271 §. 1.° do Regulamento Sa-

• nitálio. (Dec. 9.761 de 21-5749).

DESPACHOS DO CHEFE

Em 1. de oz.:	 de 1955
•

PIOCe-0-5:

N. 353-55 - IMerccaria e Açoug-
lalinUa Ltda.

• Pl. 321-55 -J. Guedes - Bo-
tequim.

..	 N. 323 75- joaé toureiro Naaa
• N. 333-55 - Mohamed	 11,1

bib.
.a N. 272-55 - Irmãos Durand Li-
..	 tada .
• N. 276-55 - Agostinho Dias de

•
Sousa.

N. 278-55 - Josa Ferreira IMVCS.
• N. 210-55 - Antônio José de Nas-

cimente.
N. 228-55 - Manuel de Oliveira

Quitancla.
• N. 342 55 - J. Antônio Tava.-es

11. 347-55 - Otaztlio Alves de A1-
111	 .

N. 207-55 - N. Rodrigues, 
tiara.

- Em condições 5a-fitarias de fun-
. eionarriento em face da inforna.ção
Certifique-se.

N. 1- 55 - Bar Caiçara Láda.

N. 254-55 - Padaria e Confeitaia-
aFs de Cascadura Ltda.

N. 296 55 - Despensa Céntra/
iCeinestivels Ltda.

N. 344-55 - José Maninho - Qui-
tanda.

N. 325-55 - C. A-quato P(nto.
- Em condições aanitária d. fun

•riona-ne..to em continuação em afae
anforma: ao. Certifique-se.

N.	 55 - J . Gonçalves Cunl.
.- Em condições sanitárias de fundo-
namento em transformação em face da

'informação. Certifique-se.
N. - 1-55 - Despensa Cen:.I.al de

Comestíveis Ltda.
N. 295-55 - A. Andrade Bastos
- condições sanitárias de remei(

manente .im os adicionais requelialos.
Celt• que-se.

N. 346-55 - Hilton Lourenço de
O(iveira.
....N. 350-55 - Confeitaria Andaluza
Lida,

J. Graça da Cunha
Antônic Talon 6 F

Arlindo Cunha 6, Bar

Alberto Augusta le

J. k Campos '6 .1

A . Pedros. Pimpão
Alexandre 14.1..rtins

Silva	 G -a.a.
Faça-se a tran f r •

vj!fin .4 nc, doelffnelltOS api es ,t-3os
•N. 5.'570.034-55 (209 G. H. À ).
- Paulo Benjamim elia Costa.
:• N. 5.	 ."-'24 55 (117:55 G. 11. •.)

-i- Manoel Agostinho Icie "alisa
M.5. 70C .P66-55 '31P-55 G.H

- *Jaime Almeida de Selim.
• NI. 5.	 AM 55 ( ....18-55 Ga-l'

- Vi-atora Texeira.
- Cversaree- nara	 ;e-' -lentos
N. 12 5 - Angusto ele Saa.a., H -

tuir io • • -

Expediente de 17 de Severeiso de 1955

N. 758 - Rua Teófile (Mon!. 15 -
71 and. - Sala 716: N. 765 - Rua
de Ouvidor. 45 l!' and parta da :ala 3.
N. 776 - Av. Rio Branco. 81 - 8.°
and parte da ala 80E; N. 786 -
Prestdenie Vargas 418 - 8.° andar
- Sala 809; N. 794 - Rua Washingtan
Luiz, 104-A - Icija; N. 797 - Praça
da República. 93 - 2° and. - Grnoc
202: N. 805 - Av. Preaidente Var-
gas, 509 - 15 0 and parte da ala 1001;

N. 816 - Rua Teófilo Otoni, 58 - 11 01,
nata - Sala 1102; N. 817 - Av Rio
Branco, 4 - 7. 0 and..- Salas 7ti-8-9;
N. 821 - Av. Rio Branco. 9 - 2.•
and. - Sala 252 parte; -- N. Kl: -
Rua Visconde de Inhaúma, 134 - 2.°
pavimento - Sala 222; N. 829 - Rua
do Carmo, 5 -	 and. - SnLt 9;
N. 830 - Av. Presidente	 n.
435 - 20.° and parte da sim 21a5..a;
N. 833 - Av. Venezuela, 27 - 6 1.
dar - Sala 621; N. 141 - Tra',1!sa,
11 de Agosto, 6 - 5.0 and, parle da
sala de frente de n. 501; ti . 742 -
Travessa 11 de Agisto, 6 -	 arai.
- Grupo 501 - Sala da frei) ,	ri.
847 - Av. Rio Branco, 114 -	 an-
dar, parte da sala 131' N. 150 -
Evaristo da Veiga, n. 16 - 5" anda
- Sala, digo Grupo 502, parte da Laia
da entrada; N. 852 - Laedirr, reiipe
Nery, 7 - C° andar - Sala 605
N. 858 - Rua do México, 74 - I2-
andar - Sala 1208, parte - N. Hl -
Rua do Riachuelo, 44-A - 2 '' rui.
- Sla frente - N. 852 - Rua Goa-
çalves Lédo. 97, loja; N. 863 - Av.
13 de Maio, 23 - 9.0 andar - Sala
919; N. 871 - Rua do Acre, 55 - la°
andar - Sala 907, parte. -Em comi:-
ções•sanitárias de funcionamento. -
Ceraifique-se.

N. 788 - Rua Vinte de Abril, 23 -
2. loja, parte; N. 801 - Rua Sena-
dor Pompeu, 206, loja; N. 811 - nua
dos Andradas, n. 151 - Sala da /en-
te; N. 815 - Av. Rio Branco. al -
19.° - 20.° - 21.0 e 22.° andate-:
832 - Ladeira do Barroso n. 151 -
Sala da frente; N. 835 - Ruir. GL-a-
çalves Lèdo, 57 - 2.° andar - Sala h;
N. 824; - Av. Rio Branco, 25 - 20
andar - Saias 206-8-9; N. 143 -
Praça Tiardente, 46 - 2. 0 andar -
Sala 2; N. 898 - Rua Bened,i,ras,
22-A 1,° andar - Sala 6; N 52 -
Venezuela, 5 - Fundos - 1.' :raiar
- Digo Rua Sacadora Cabral ai -
Grupo 801 - 8.° andar; N. 158 -
Rua São Jose, 56 - 2. 0 andar - Saia
da frente; U. 866 - Av. Graça Ara-
nha. 19 - 7.° andar - Sala 764. ,)ar-
te; N. 867- - Rua Senador Dantais,
118 - 9° andar - Sala 915 - Digo
Pavimento. - Indeferido em faie (,ft
informação do técnico.

N. 728 - Travessa São tDige)
Beins Artes, 19. - Imporcedente. -
Arquive-se.

N. 742 - Travessa Dona Felit.:dade,
46	 - Arquive-se.

N. 910 - Rua General Caldwel,
218 - Apt. 301 - 3° andar. - Defe-
rido. - Concedo o prazo solicitado.

N. 807 - .Av. Rio Branco 195-7 -
L° andar - Saia 1.05. parte - Iode--
ferido. - Tendo em vista a infeYma-
ção constante do verso do requeri-
mento.

N. 902 - Rua Santo Criato. 169 -
Sobrado. - Indeferido - As eN:1)..
cias sanitárias não devem ficar à
mercé do protelaeões indefinidas pa-
ra o seu cumprimento.

Expediente de 28 de fevereiro de 3125

DESPACHO DO CHEFE:

N. 967 - Rua da Assembleia. 11,
sala B do Grupo 1103, 11.° andar; N,
968 - Rua Aaesmbleia. 11, parte da
sala E cro Rauça/ 1103, 11.° andar N.
991 - Rua Leandro Martins. digo Rua
do Lavradio, 31, sobrado' N aS -
Rua do Carmo. 5. sala 4, 2.° an r!si: N.
.000 - Avenida Franklin Roeseaelt.

39 grupo 819. 8.' andar: N 1.102 -
Rua da As.,semba-iit. 11, sala C do
grupo 1103, 11. 0 andar: N. 1.108 -
Rua Rodrigo Sina. 34-A, sala 167 -
Em condições sanitárias do fun..ie-
namento -- Certifique-se

N. 1.102 - Fraca Mahtma G:J.-
(1bl, 2. 3.° nadr. sala 38. - IndeterWo
em face da infurinação do tarar-uca.

N. 1.065 - Rua Washingter
11. - Indeferido tinia vez que a nrolin
já foi reatei-ida ao D. H. S.

Expedientr d. 1 de- março de-1955

DESPACHO DO CHEFE..

N. 936 - Avenida Nilo Per anha 32,
11.° andar, parte da mala 110; N. 97E
- Rua Visconde. de Inhauma 134. 4*
andar, parte da sala 421; N. LU ~

• N. 310-55 -
335-55 -

libo.
,N. 32"5 -
leira Ltda.

N. 328-55 -
-castro.
• ti. 305-55 -
Pacheco.

N. 301 55 -
N. 304-55 -

Cia. Lida.
N. 264-55 -

• - Detendo.

N. 68:55 - Joác 'José Teixeira. -
Tirai° deixado correr a rc dia o auto
(tu infração n." 42.2;5, imponho a firroa
Jeáo José Teiiseira. estabelecida á Rua
Carolina Machado n. 1 2.170-A a multa
de Cr$ 500,00 1 glinhentos cruzei s)
por infração do art:c 1 0 317 do Regula-
mento Sanitário (Decreto 9.761 de
21-5-49).

Quinto Grupo de Distrito
de Higiene Alimentar

DESPACHOS DO CHEFE

Dia 18 de fevereiro de 1955
Processos:

N. 1 - J. Gonçalves - Bar..
N. 3 - Jesus Telemaco.
N. 4 - J. Silva Ei Filho.
N. 6 - J, R. de Freitas e• Rocha.
N. 7 - José Joaquim Machado.
N. 8 - Pinheiro Ei Filho Ltda.
N. 9 - Francisco Marinho.
N: 10 - Viriato de Azevedo -

Mercearia.
N. 12 - Santos Er Laurêncio Ltda.
N. 14-A - Albertino Silvestre,
N. 15 - Bonifácio E, Almeida.
N. 16 -
N. 17 - António Ferreira Paiva.
N. 19 - A. Carneiro Gião.
N. 20 - Darnião Et, Nunes Ltda.
N. 21 - H. J. Guerra.
N. 24 - Amador Fanado Sobrinho.
N. 25 - Antônio Emilio de Sousa

Amorim,
N. 28 - M. Santos £1 Aderia°.
N. 29 - Oscar Francisco Alves.
N. 30 - Padaria Rio da Prata Li-

mitada.
N. 31 - Alceu êi Novo Ltda.
N. 33 - Aluizio dos Santos.
N. 35 - Panificação Rio São P211.J.
N. 39 - J. F. Lira - Cereais.
N. 41 - Panificação Retiro Limi-

tada.
N. 47 - António de Carvalho -

Dea6sito de pão.
N. 49 - Silvino Pereira.
N. 50 - Panificação Bangu Li-

mitada.
N. 53 - Antônio JOaqtdm.
- Em condições sanitárias de fun-

cionamento. Certifique-se.
N. 2 - Padaria Rio da Prata Li-

mitada .
N. 5 - Paulo Amadeu Lemos.
N. 11 - Oscar Francisco Alvez.
N. 13 - Sousa Ei Assenso.
N. 22 - F. Chagas da Silva.
N. 26 - Antônio Emilio de Sousa

Amorim.
N. 34 - E. M. dos Santos.
N. 37 - José de Sonsa Pinheiro.
N. 42 - Soares El Queiroz Ltda.
N. 13 - Adalgisa Marins Coutinho
N. 45 - José de Sonaa.
N. 46 - Antanio Joaquim.
N 51 - Mário Martins da Silva,
N. 52 - António Teixdra - Res.

'atuante.
- Indeferido em face da iformação
N. 14 - Domingo D'as Roxo t;

Guimarães.
N. 27 - Canina Carolina dos San

tos.
- Conceda-se 2.4 via da certidão.

-
Distrito Sanitário n.' 1
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N. 60 — "Sellerte" Indústria -e Co-
mércio de Porcelana. Limitada.

N. 63 — "Meco-. Madeira e Com-
pensados Limitada.

N. 64 — Arnaldo de Souza.
N. 66 — Salvador Ribeiro Sol-

posto.
Em condições sanitárias de funcio-

namento. — Certifique-se.

Intimação a.9 85.121 — Rua Ge-
neral Padilha n." 49. • — Foram cum-
pridas as exigèncias. — Arquive-se.

Reclamação n.9 58 — Procedente.
— Foi extraida a intimação número
85.131.

Reclamação n.° 58 — Rua da Liber-
dade a.' 2a — A Agenda para aguar-
dar o prazo.

Requerimentos n.° 53 — Emprésa
Geibe Importadora e Exportadora Li-
mitada. — Indeferido.. — lidique o
mcal exato.

Distrito Sanitário n.°

DESPACHOS DO CHEFE

Dia 8 de fevereiro de 1955

Requerimentos:

N.I5 — Malharia Dukra Limita-
da — Rua Rocha Miranda, 75. —
Indeferido, em face. da informação do
técnico.

N. 17 — Arnaldo Pais & Companhia
Limitada — Rua J. 'lote 413 — Barra
da Tijuca — Expeça-se nova certi-
dão n." 9 -(nove) retificada a numera-
ção do lote, de 43 (quarenta e três)
para 413 (quatrocentos e quarenta e
três). — Arquive-se a primeira vita da
certidão anterior.

N. 19 — Casa Coimbra Ferragem
Limitada — Rua Bõa Vista, 97 —
Certifique-se o que constar.

Reclamação n.° 3 — Osvaldo Alves
.Corréa — Rua Conde de Bonfim, núme-
ro 1.214. — Improcedente; Argui-
Ve-Se.

Dia 11 de fevereiro de 1955

Requerimentos:

N. 20 — N. Primavera Filho —
Rua General Roca n." 891-A loja 1 —
Em condições sanitárias de funciona-
mento. — Certifique-se.

Dia 17 de fevereiro de 1955

Requerimentos;

N. 22 — Juliana da Cruz Rodri-
gues — Rua Desembargador Izidro,
n." 25-A, sobrado. — Indeferido, em
face da informação do Técnico.

N. 23 — Casa Libera de Máquinas
Limitada — Rua Conde de Bonfim,
a." 277 — Idem, idem.

Dia 25 de fevereiro de 1955'

Req. n.° 25 -- Sularnericana de Im-
portação e Exportação Limitada —

-Av. .Maracani, 1.351, térreo. — Em
condições sanitárias de funcionamento.
— Certifique-se.

Dia 23 de fevereiro de 1955

Req. a.' 16 — Hernani Roderjan
Soares — Rua Uruguai, 324, casa 6
— Certifique-se, como pede o reque-
rente.

Reclamação n.° 18 — Joaquim Al-
ves Corrêa — Travessa Matilde, 15 —
Providenciado: Arquive-se.

Distrito Sanitário ri. n 9
Expediente de 25 de fevereiro

de 1955

DESPACHOS .D0 CHEFE

Requerimentos:

N. 278 — Fábrica de Móveis Fk,
queira Limitada -- Rua Liuo teixeira
a. 289, fundos e 289-A — Eru cena.
dições sanitárias de funcionamento.
Certifique-se.

Dia 23 pe fevereiro de 1955
N. 293 — Auto Viação Campos Li-

mitada — Rua Monteiro dá Luzi 280
— Em condições sanitárias de tun-
cionamento. — Certifique-se.

N. 277 — João Guines Jorge —
Rua Teixeira de Carvalho. 2.140. apar-
tamentos 101, 102, 202, 301, 302 e
apartamentos de fundos. — Fica apro-
vada a Missa. — Cerufique-se. — Eus
8 de teve-reiro de 1955.

N. 282 — Carlos de Souza Ramos
— Rua Mário Ferreira 253 — Mica
aprovada a fôssa. — Certif.que-se.

N. 296 — 1..ea Dupret —.Avenida
Suburbana n.° 6.751 — Certifique-se.,

N. 267 — Albino Rodrigues Rebelo
— Rua Lavras, a.' 1 — Cancele-se o
auto de infração. — Concedo 120 dias
de prazo.. — Em 23 de fevereiro de
1955.

Dia 3 de março de 195$

N. 303 — • M. Batista — Avenida
Suburbaua a.° 7.351 — Em condiçõea
sanitárias de funcionamento. — Cera
tifique-se. — 2 de março de 1955.

N. 284 — Alcides Teixeira de Car-
valho — Rua Getúlio, 43, sala dos
'fundos. — Em condições sanitárias de
funcionamento. — Certifique-se. — Em
2 de março de 1935.

N. 302 — Léa Dupret — Avenida
sagátpuoa tua — Isrq „ai UttellnqiiS
sanuárias de funcionamento. —
tafique-se.

N. 287 — S. A. Refinaria Maga-
lhães — Rua Conselheiro Mayrtitk,
n.0 304 — Em condições sanitárias da
funcionamento. — Certifique-se. 	 -

N. 268 — Paulo Brito — Rui João
Rodrigues a.' 85, fundos — Oficitia•Me..
canica para conserto de autoluoveiái,,
— Em condições sanitárias de fumai,-
namento. — Certifique-se.

N. 300 — Rua Araújo Leitão, 1.0M
— Fica aprovada a fôssa. — Cerfj•
fique-se.

Distrito Sanitário n.° 14
DESPACHOS DO CHEFE

Expediente de 16 de fevereiro de 1955

Requerimentos:

N. 35-55 — Hilda Gomes — Cumr
prata-se as exigencias. — Arquive-se,.

N. 38-55 — Cia. Ultragaz So-
ciedade Aunóinia — Em condições sai,
miarias de funcionamento. — Gertili:•
que-se.	 	 a

Dia 21 de fevereiro de 1955

Req. a.' 12-55 — Quirino Peies*
berto da Silva — Arquive-se par pe-
rempto.

Dia 25 de 'fevereiro de 1955
Req. a." 40-55 — Manuel Ramas
Dtuiz.

Req. u." 42-55 — Ribeiro Ey Boa.
nota).

— Eta condições sanitárias de fama
ciouamento — Certifique-se.

Req. n.° 41.55 — Antônio Pereira
da Silva e Arrnindo da Costa e Silves
— Aprovo. — Certifique-se.

Dia 26 de fevereiro de 1.955
Reclamação ci.' 37-55 — Natalina Nu.

ves — Arquive-se,

Rua Visconde de Inhauma, 134, sala
66; N. 982 — A. Presidente Var-
gas, 4443, sala 1107, 11 0 andar; N.
1.911 — Av. Pres. Vargas, 446, sala
1601, 16.q andar; N. 1.014 — Av.
Rio Branco. 151, sala 1504, e parte
da sala 1505, 15.° andar; N. 1.035 —

'Rua Alcindo Guanabara, 17-21, salas
901-2; N. 1.037 — Rua Senador Dan-
tas, 45-B, 4. 0 .0 andar, sala 408; N.
1.013 — Rua Buenos Aires, 68 40 an-
dar — Em condições sanitárias de
funcionamneto. — Certifique-se.

N. 959 — Av. Rio Branco, 124-125;
N. 987 — Rua Visconde. de Inhauma,
115, fundos; N.. 995 — Rua Alvaro
Alvirn, 24, aptd. 404, sala 4; N. 1 010
— Av. Rio Branco, 8. 0 anal; N. 1.016
— Av. Rio Branco, 39, 19.° andar, sa-
la 1902, 1907-9; N. 1.026 — Rua Vis-
conde de Inhauma, 134, 5.0 andar ka-
la 533; N. 1.028 — Rua do Rosário,
97, 2.3 andar, sala 1 — Indeferido em
face da informação do técnico.

N. 970 — Av, Rio Branco, 50 and.
19.3, 20.0, 21.° e 22.°. — Em condições
sanitárias de funcionamento — Cer-
tifique-se. — Espeça-se o auto de in-
fração 51.876.

N. 1.070 Rua General Caldwel,
218, apt. 301. — Deferido. — Concedo

'mais 30 dias de prazo.
N. 1.008 — Av. Persidertte Vargas,

290, sala 709. Certifique-se.

Disirito Sanitário n.° .6
DESPACHOS . DO CHEFE

l'eriodo de 1 a 15 de fevereiro
de 1955

Requerimentos:
N. 36 — Cia. Industrial de Má-

quinas Selzer.
N. 43 — Metalúrgica flato-Portu-

guesa Limitada.
N. 16	 Casa de Máquinas São

Cristovão Limitada.
N. 33 — "Sulan - — Indústria e Co-

mércio de Matérias Primas Sociedade
Attóimna.

N. 44 — António Carnavale.
N. 51 — F. Mouieiro de Paulo:
N. 29 — Gávea S. A. — Veículos

e Máauinas.
N. 40 — Indústria Quimica Robren

Limitada.
N." 17 — Maria Marta Amorim.
— Em condições saudarias de /uri.

ciociamento. — Certifique-se.
Requerimentos:

N. 11 — Satii0S • Martins e Tei.
xeira -- Cancele-se o Auto de Infra-
siai) u.' 36.032.

N. 45 — Antônio Gomes Apari-
cio — Cancele-se o Auto de Infração

36.031.
N. 52 — Batista . e Brandão —

Clillee,e-se o Auto de Infração Mune-
ri 36.J33.

N. 50	 Belniira da Cruz Gon.
çaives — Certitique.se .

N. 49 — Hatut Rapporte — Inde-
feudo. — Facilite a vista.

Intimações:
N. 85.068 — Rua - S. Luiz Gon

z aja u." 1.034 fundos — Cumprida.

N. /5.997 — Av. Suburbana, 82,
fundos — Cuun,rtda. — Arquive se.

N. 85.109 — Casa de Calçados
Ferreira Souto S. A. — f loram cum
evadas as exigenctas. — Arquive-se.
— Lanceie-si; o Auto de incrução
'evo 30.023.

Pedodo de 16 a 28 de fevereiro
de 1955

Requerimentos:
N. Si — (Julio	 Cratelli.
N. 55 — Eietro &Avaria Sociedade

N. 56 — Roriano S. Flores.
N. bt — Tecwwática S. Anónima.
N. 57 — Jose Cuide...to da Encar-

nação.

DO

IMPÔSTO DE RENDA

Decreto ri' 36.773, de 13-1-55

DIVULGAÇÂO No 726

PREÇO Cr$ 8,00

VENTA

S -cçlio (te Vendas: Av. Rodrigues Alireg, t

Agência I: — Ministério da Fazenda

Agência II: Prefácio

Atende-se a pedidos peto Serviço de Reemhõtsn rema,
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Serviço de Expediente
BOLETIM N.' 33	 I

De 3 de março de 1955
ATOS DO SECRETARIO GERAL

Designação
Designo o Oficial Administrativo -

clesae "Ia" - matricula 13.079 -
Wanda Telles Cota - para ter exer-
cicio nc Serviço de ,Administração -
V EA - (Of. n.° 184, do VSA.a.

.	 Remoção fornada sem efeitk)

Fira considerada sem efeito ,a re-
inação constante do Boletim h. 32.
de 2 de março corrente, referente ao I
Engenheiro metr. 26.248 - Caries
Jese Verissimo.

Designação de Engenheiro

Fica designaco o Engenheiro Carlos
Joac Verieenno, metr. 26.248 - aara,
sem prejuizo dna suas atuais atri(1ui-
çAias na Superaniandéndia elas e)aras
do Santo Antonio. cotanorar rasa obras
a cargo do STE, da Avenida Radial
Oeste.

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

N. 7.405.802-54 - Benito Sanjuan
Aionso.

-- Indeferido..
N. 9,9et .583-52 - ;José Bernárdino

'data - capeando o de n. 7.900.798-
1954.

- Restitua-se. em face das infor-
mações.

N. 1.400 506-55 - Venerável e
Arq. Ordem 3.' de Nossa Senhotra do
Monte do Carmo.

- Deferirei. a titulo precária.
REPUBLIÇAPA O

G. P. itie•

Em 25 de leaereiro de 1955
Sr. Secretário Geral:

Foi me agradável verificar a . per-
feita oedein em que decorreram os
festejos carnavalescos do corrente
ano e, consideranno que. para o bri-
Lio e axite dessas lestrvidacies, coa-
cairelara com apreciável parcela os
Deuartamentos de Limpeza Urbana e
ele O'aras. aores-me, • congratulando-
Ide COM V . Ex.'. pedis-lhe que trans-

a titula de iresenovo e „justo
prémio, os meus melhores louvores a
quentes, ern seus respectivos setores
emprestaram a sua colaboração a
casa, grande lesta popular. AprOvelto
a oportunidade para renovar a Vos-
sa Excerencia os meus protestos de
estima e consiaeraçãe. - Mim Pedro
- Prefeita cio Distrite Federal.

- A S. Ex.", o Sr. Dr. Jorge Al-
berto Diria Carneiro, pu. Secretario
Geral de Viação e Obras.

SECRETARIA GERAL DP'
VIAÇÃO E OBRAS 1

 das Neves - Proc. 7.300.813-55) -
António Rafael Ccelho - (Pret. nú-
mero 7.300.81' -55) - Annan& João
tios Reis rilho - .Proc, 7.30.C.79e de
1955) - Daric Teixeira de Vele -
(Proc. 7.300.800-55 n - Nicanor I c p

-ies	 - (Proc. 7 300.82a-55i -
e Jorge António r(,OSFI	 (PlUe.

__- -
Re publicado por haver snido

cem inewieções do DIN. no Via
rio (Meia! do aia 2 de lua o
corr(nte.

RETIFICAÇÕES
No DIAIS() Oficie) no dia 2 de mar-

ço ( ol Cflt€ - pra._ 1.2s8 - 4." co-
luna.

12V1 ATOS DO SECRETARIO
GEAL

Onde se lê - 1-DL - 2-D11, e
1C-i.aL;	 - 1-DL -- 2-DL -
5 DL e

Comissào de Aquisição
fleMgtertal

Exped:ente de 3 Ce março
de 1155

tr,!=.1, Aenns_ DO PRESIDENTE
Comada 1 rlte & Cia. - peocease

ralai/aditem de Metes Er:leira
Ltda. - Free. 7.0:0.397.55.

Fornecedora de Materiais A. M.
LOpeS Ltda. - Proc. 7.010.348-55.

Companhia Americana de Inter-
cambio (Brasil) CADH3 - Processo
7.010.349-55.

Sociedade. Anônima Industrial de
Tubos - Proc. 7.010.350-55.

- Deferido.
Siemens do Brasil Companhia de

Eletricidade - Proc. 7.010.057-54.
- Indeferido. Forneça o material

era condições aceitáveis.
P. Pinheiro & Cia. - Processo

7.(110.353-55.
Pague a taxa referente ao exer-

cicio de 1954.
mero 7.301).h20-55) - Concedo o sa-
larto familia.

nistas ce liceaças - Altas:
FL - 553 - José Saraia de Moura

- Trabalhador Extr. Mens. - Ma-
tricula. 2.857 - em 16 de fevereiro de
1955.

FL - 558 - Roberto Rochelv Sam-
paio - Trabalhador Extr. Mens. -
Mat. 2.1)1 -em 17 de feereiro de
1955.

FL - .59 - Abílio Francisco Paulo
- Trabalhador E'xtr. Mens. - Ma-
tricula 2 465 - em 16 de fevereiro
de 1955.

FI - 560 - Isaac Antero Lopes -
lrabalhador Extr. Mens. - matei-
mla 1.55" - em 17 de fevereiro de
1! ,i5.

FL - 565 - Alcindc Pricoli - Tra-
balhador Estr. Mens. - mat. 1.131
- em 17 oe tevereire de 1955.

FL - 568 - Newton de Sousa -
Tiabalhador Extr. Mens. - matri-
cula 1.95 - em 17 de fevereiro àe
157:5.

FL - 570 - António da Silva -
Trabalhaeor Extr. Mens. - Matri-
cula 2.350 - em 19 de fevereiro 'e
1951.

FL - 572 - Oscaaino Batista -
Trabalhador Extr. Mens. - Matri-
cula a.617 - em 15 de fevereiro de
1955,

FL - 57" - Cândido Francisco de
Almeida - Traoalnador Extr. Mens.
- Mat. 2.617 - em 15 de fevereiro
de 1955.

FL - 575 - Valtaro Teles Guaglia-
nome - Trabalhador Extr. Mens. -
Mat. 2.801 - em 20 de fevereiro de
1955.

FL - 579 - José de Araújo -
Trabalhador Extr .Mens. - Matri-
mla 2.357 - em 19 de fevereiro 'de
1955.

FL - 58C - Manoel de Oliveira -
Tratalhaoor Extr. Mens. - Matri-
cula 70r - em 20 de fevereiro de
1955.

FL - 19 - Nivaldo José Ferreira
- Trabalhador Extx. Mens. - Mat
1.450 - em 17 de fevereiro de 1955

FL - 591 - José Lopes - Traja-
0.ador Extr. NLens. - Mat. 1.683 -
em 19 de fevereiro de 1955.

FL - 595 - Mário Arzua Alves
Barbosa - Auxiliar de Engenheiro
Extr. Mens. - Mat. 1-.822 - em 18
de Ievereir de 1955.

FL - 599 - José Vicente Filho -
Ptabalhavor Ext-. Meus. - Mat.
2 294 - em 20 de fevereiro de 1955

- 600 - Almir Ferreira da
Cunha - Trabalhador Extr. Meus
- Mat. 2.315 - em 19 de fevereiro
de 1955.

FL 802 - Heitor Pereira Arnoso -
Trabalhador Estr. Mens. - Mat
172 - etr 20 de teve; eiro de 1955.

EL - 612 - Rubens Cândido -
Traealhaeler Extr. Mera. - matri-
mia 2.798 - em 19 de fevereiro de
1955.• - 615 - Jonathan Dioni7io
Silva -- ' Trabelhador Extr. mens. -
Mat. 652 - am 19 de fevereiro de
1955.

PL. 616	 Royvel Palbeire - Tra-
balha-der Exti Mene. - Matricula

1.386 - em 18 de fevereiro de 1955.
FL - 618 - Pedro Roques da Sil-

va - Trabalhador Extra Mens. -
Mat. 1.818 - em 19 de fevereiro de
1955.

Departamento de Estradas
ee Rodaaem

Expediente de 4 de março de 1955
Boletim a. , 42

Transferência de funcionários:
Ficam transferidos: do I." Distri-

to Rodoviário (1-D.R1 para o Serviço
de Equipamento Mecianco e Trans-
porte ,,2-ER) o Trabalhador Extr.
Mens. - mat. 1.760 - Válter de
Oliveira L'ma; do 8. Distrito Rono-
Lado (8-DR) para o 4a Distrito vR,o-
doiário (4-DR, o Tra(1alhador Extr
Mens. - mat. 2.740 - Francisco
Azevedo; do 4.' Distrito Rocioviario
(1-DRt paet o 8." Diatrito Rodoviá-
rio (8-DR) O Trabalhador Ext. Mens.
- Mat. 2.436 - Roi:sedo Mathias.

Admissác de 'uncionarios:
Por ato do Sr. Diretor cio DER fo-

ram adnit.dos como Trabalhador -
Extr. Mens. - Salvador ePstana,
Arildo Ramas dos Santos. Lacy Jose
Figueira Sebastião Pedro da Cunha.

	

Apreeentaçãa	 e	 citsignação de
luecionário:

Fica _egistrada a apresentação , e
designação para o Serviçu de Equipa-
mento Mecânico e Traraseorte (a-ER)
do Trabalhador Extr. Mens.. - ma-
tricula 2.914 - Lu,/ercio Nascimento.

Designação de comesses:
Designo os Engenbeiroe - Luis

?eido Diniz Carneiro, Hamberto Vi-
tal Bandeira de gene, e Clovis Ca-
arcanti. para, em Come-atro. exami-

narem as obras de pavimentação da
Estrada da Posse, trecho final entre
as estacas 34 e 50. referente ao aon-
trato na 182, para fins de aceitaçao
provisória.

Ficam designados os Engenheir
Armando Coelho de Freiras. Geraldo
Neiva e Renato Gesar Lautos, para,
examinarem e dar parecr. sôbre as
claras da Av..Litoranea,	 (contratei

118).
Despachos do Diretor:

Cia. Metropolitana de Construções
- (Proc. 7.300.220-551 - F.cam
aceitas as obras da pont sóbre o Rio
Acari, referente ao contrato nd 136,
em caráter definitivo.

Eimprésa de Terarplanagern e En-
genharia Câmara Ltda. - (Processo
7.300 692 de 1955, - Ficam aceitas
as obras de terraplanagem do Trêvo
de Missões, constantes de corte e ates-
ro nos Ramos Petrópolis-Rio e São
Paulo-Petrópolis, referente ao con-
trato n.° 12,., em caráter definitivo

João da Silveira e Akevede e outros
-- (Proc. 7.300.908-55) - Indeferido.

Artur Calixto Ditam. - (Proc. nú-
mero 7.300 823-55) - Deferido.

Redficação do Diário Oficial do dia
4 de março de 1955 - fls 1.298.

Omissão do titulo: Aviso.
Onde se lê - Robreto ... Leia-se

- Roberto.
On 'e se lê - Fernando Maga)dães

.. Leia-se - Fernaado Magalhães
Admissão cie funcionários:

Onde se lê - Waleemaz ... Leia-
se - Waldernar.

Listas de licenças:
FL - 51t. - Onde 'se	 de 12-2

a 	
Leia-se - 	  de 11-2 a 	
FL - 56t - Onde e lê -	 Au•

nisto ... Leia-se - Augusto ...
FL - 587 - Omissão: 21 dias.

Dcapachot do Cl, I. de 9-ER:
Firme da iilee Lopee - (Proc. nú-

mero 7.31.0.255• 55) - Junte proca de
adeceic.

..1(,fi() Batista de Olheils - (Ptoc.
7.30C.(150-5E) - Premeiem Simeão

Departamento de Obras
Angelo Barileri, Rua 'rnomaz O.

Manitryx n. 75, pet. tri3-55.
Publique-se,	 :Adegue neste Lis-

ti ito
6 * - Curvas de

de 1/2"
12 - Curvas de

de 3;4"
6 - Reduções

de 3,4" X 1,2'
6 - Reduçats

de 1" X 1/4"
2 - Reduções

de 1" ae 1;2'
2 - Unitiva

de 1/2
1 - Tê redução

ando ele	 .X 1.2"
2 - Bojou de

de 5; 8'
2 - Bujões

de 3,4"
2 - Bujões

de 1/2
Miretta de. Alvarenga Garneire, Lua

ialousenher Marques 12.`
Pet. 083,55.
14 - ElIN:LOUS de aço de 2 1,2 Li-

bras marta, laips
Isidoro aaruear, Rua Girar:lace ear-

mero 49.
Pet .	 55
12 - Enxectets de aço de 2 1 / 2 li-

bras, masca dupr
1 - Lata de seda cáustica cie
Miam) Dias, Av, Gerernirilo

tas n. o 312-A e 212-B
Pet. L86/55
Publiquese, Eatregue neste Dis-

trito
12 - Metros em tubc:. de ferie

vonizado ele 1"
12 - Metros em tubos de

1;2'
Euclides de Souza, Dom

ed Brito na' 365
Pet. 091/55
Publique-se,

trito
10 - Letaea

1 kg.
9 - Lata de betuvia de 1 kg ceda
',abano Nunes Mota. Rua Goma-

pés n.° '201
Pet. 093,55
Publique-se,

trito
8-Folhas de

DIA 28/2 55
Armindo Costa

Barão n.° 450
Pt. 1113,55
Gil Silveira da

rito Santo In' 62
Pet, 104 55
Amairry Leite

n." 776
Pet. 106 55
Amaury Leite Berrei°,

nesa n. o 730 e 748
Pet. 107.55

Décimo Sexto Distrito de Obras
Despachos do' Engenlieiro-chefe:
Proc. 7.504.397-55 - Zuleika iam-

bo da Costa - Run Jussiape n. o dle
Proc. n 7.5e4.396-55 - Ara, de.

Andrade - Rua Haia ci," 5e7
Prot. n. , 7.504 395-55 - Manuel

Campos - Rue Curueá n. e 17
Petição ra° 083-55 - Miguel rio

Carmo - Rua Formosa do Zomba
ri." 32,

"Deferidos, p;n :'113Cle. AS imetiten-
cias de cri 55 0(1 icinquenta e cinta
cruzeiros cada um".

ferro galvaiireado

ferro galvenizatio

de ferro galvradeado

de ferro galvaniatido

de ferro galveunisado

de ferro galvamende

de /ceio gala ara-

ferra grilvenieetio

de ferro gelvareamie

cio ferro ealvann.ralo

3 lie.

Itero de.

Juventa('

Entregue neste Dis-

de seda caustica de

Entregue neste Die-

zino com 1,80 X NO

da Fons.eca, Rua

Cunha, Ruo Espi-

Berreto, Rua Parlie,

Rua Baio-
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CEMFTERIO MUNICIPAL DA
ILHA DO GOVERNADOR

Pet. n.° 0138/55 — Ilda dos San-
tos Rosa.

Pet. a. 0 039/55 — Nelson de Castro
"Deferidos, pagas as unport netas

de Cr$ 40,110 cada"
, Pet. u. u91/a5 — Olga Pereira

Pe. ia.° 090-55 — Donaria Ferrei-
ra dos Santos

"Deferidos, pagas as importánclas
de Cr$ 20,09 cada"

Pet	 087-55 — Aurora do Nasci-
atleta° Cardoso Botelho

"Deferido, paga a importáncia de
Cr$ 30 00"

Ein 2 de março de 1955. — Carlos
Alberto.

1:109asaan 1—f1-11; tu m tu min m

Departamento de Habitação
Popular

P.
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Dia 2 de março de 195.:

Compareça:

N. 7.403.109-52 — Avenida Brasil,
g.° 6.403 — José Adolpho Serra.

N. 7.700.162-55 — Estrada da Li-
ação n. 980 — Antônio Veltri.

Passe-se o alvará pagos os sêlos:
N. 7.500.735-51 — Rua André Ro-

cha a.° 812 — Manuel Alves Guima-
rães Filho.

N. 7.700.520-55 — Rua Olina, 40
Alfredo Pereira Dias.

N. 7.503.979-53 — Rua Max Fleuiss
j3.: 122 — Motiejua Diciunas.
• N. 7,501.320-53 — Rua das Camé-
lias a.' 410 fundoa — João Gonçalves

- Idas Fontes.
s	 Indeferido:	 —

N. 7.700.305-55 — Rua Milton, 29
,s— João Antônio Pereira.

Prorrogação de Licenças:
N.. 7.400.096-52 — Rua Comen-

dador Siqueira a,* 153 — Acídia° Viei-
ra da Silveira.

N. 7.400.042-52 — Rua General
Carvalho n.' 805 — Fiszel Levrovicz.

N. 7.500.170-53 — Rua Comenda-
dor Siqueira, 101 Abainho da Silva
Luas.

N. 7.300.092-54 — Rua Santa Edvi-
ges n.' 93 — Charles Elridge Banley.

N. 7.401.114-52 — Rua Ana Silva,
n,.° 146 — Karl Schmitt.,

N. 7.505.041-51 — Rua Pôrto Rico
ri." 453 — Manuel Roque Ferreira.

N., 100.263-11 — Rua "R", 51 —
Antenor Abel,

N. 7.500.305-53 — Rua Guarapua-
va. 93 — Arnaldo Pacheco Marques.

N., 7.503.897-51 — Rua 13, Fran-
CisCa de Siqueira — Augusto Multar
de Carvalho.,	 -	 -

Exigências:
N. 7.500.297-53 — Rua "G", 101

Nestor Avelino Pinto Guimarães
— Requeira Cb habite-se, em nome de
Nestor Avelino 'Pinto Guimarães,

N., 7.503.23-1-51 — Rua Furquim
Mendes a.° 71 — Luiz Silvio Monteiro

Requeira o habite-se, junte certidão
de fossa e ficha de inscrição.,

N. 7.30.410-51 — Rua Anamá, 54
— Hélio do Nascimento — A exignê-
cia não foi satisfeiita.

N. 100.545-45 Rua Régo Fortes,
tu° 701 — Olga Lassa Mtrtins — Sa-
tisfaça o artigo 15,3, do Decreto 6.000
a 3." do Decreto 7.363.

N. 7.301.497-51 Travessa "K"
u," 136 — João Ferreira da Silva --
Junte cópia aprovada.

N. 100.976-48 — Rua Xisto Baia,
na 21 — Flavio Sá Ribeiro — Sa-
tisfaça a exigência.

N. 101.380-48 — Rua Clio, 125 —
Manuel Biapu do Nascanerzto —
tisfaça a exigencia.

N. 7.700.442-55 — Rua Doutor
Leal lote 3 — Orlando Matos — Pro-
mova a modificação do p. a. 11.945,
transformando o lote 3 de comercial
para residencial.

Dia 3 de março de 1955
Indeferid::

N. 7.703.391-55 — Rua "B", lote
90 — Antônio Marques.

N. 7.i00.343-5a — Rua Projetada
'13', lote -1 — Milton Gonçalves.

lransfira-se paga a taxa:
N. 7.301.1313-ai — Rua Irapuã, 291

— Ignez Martilez de Jesus.
Prorrogação de Licenças:

N. 7.504.U01-53 — Rua - D",203 —
'Diiermando de Souza.

Passe-se o alvará pagos os sêlos:
N. 7.303.807-5-1 — Rua Saturno,

n." 685 — Alzemiro Antônio Fernan-
des.

Satisfaça aExigência:

N. 7.303.568-54 — Rua Franctsa
Pina, 33 — Adelino de Almeida.

Retificação no Boletim de 1 de
março de 19,5.

Onde se Ié: (Pode Habitar) — Rua
Marquês de Muritiba, 723 fundos —
Olavo da 'Silva Pinheiro.

Leia-se: (Pode Habitar) — Rua Mar-
ques de Muritiba ti: 723 — Alvaro da
Silva Pinheiro..

Departamento de Edificações
Serviço de Alinhamento

1-ED-3

Exigências de 28 de fevereiro de 1955

N. 7.416.113-55 — Lidio Ribeiro
de Souza — Rua Dr. Nicanor, 263
- Cote a planta de situação, de uri>
do com o titulo de propriedade.

N. 7.523.116-54 — Francesco Ale-
vato — Rua Basilio de Brito, junto e
depois do a.° 47 — Pague os selos
de Expediente, referente a taxa de pe-
rempção.

N.. 7.415.502-55 — José. Júlio —
Avenida Itacca, junto e depois do nú-
mero 1.587 — Cote o local, de acôrdo
com o P. A. ti.° 13.760.

N. 7.414.095-51	 Stenio Salez
ale Barros — Av. 29 de Outubro, nú-
mero 5.688	 Compareça para es-
clarecimentos,

N. 7.516.195-52 — Acacio Mara-
lha — Rua Capitão Resende, lote 3
— Declare em réplica, o número da casa
refrente ao lote 59.

N., 7.523.446-54 — Francesco Alc-
veto — Rua Basilio de Brito, junto
depois do n. 47. — Cumpra a exigên
cias

N. 7.441.736-49 — Edmundo Haab.
— Rua Adriano n. 132 — Junte pisa
ta de situação.

N. 7.415.541-55 — Joaquim Cavaco
— Rua Azamor n. 93 — Cote o ter.
rano, de acôrdo com o titulo.

N. 7.415.845-55 — Silvio Feran
— Rua Constando Alves, 28 — Cumpre
o artigo 32, do Decreto 6.000.

N. 5.55.86-50 — Consorcio Pau-
lista Rua Bruno Seabra, 214 —
Compareça.

N. 7.415.124-55 — Maria Rita Fer-
nandes — Rua Arariboia, 42 — Fi-
gure a planta de situação de acôrdo
com o local.•

N. 7.416.018-55 — -Manuel Furtado
de Medeiros — Rua Francisco Fragoso
n. 58-A — Figure a planta de situa-
ção, de acôrdo com o plano gerai de
vila aprovado.

N. 7.415.937-55 — Alcides Lago
— Rua Francisca Vidal. 21, lote 7
— Cote o tereno, de acôrclo com o ti-
tulo de propriedade.

N. 7.415.914-55 — Pedro Valdo
Caetano — Rud Dias da Cruz, 311
-- Junte titulo.

DESPACHOS DO CHEFE

Dia 1 de março de 1955

Processo:

N. 7.506.109-54 — Alzira Ferreira
Lemos.

N. 7.501.333-54 — João José Rio
Pinto.

N. 7.501.481-54 — José Sá de Oh-
veira.

N. 7:511.883-50 - Banco Hipoteca-
rio Lar Brasileiro S.A.	 -

N. 7.501.080-52 — Antônio Pe-
reira.

N. 7.520.882-54 - Joaquim Ferrei-
ra Alves.

N. 226.967-46 — Maria Emitia Coe-
lho.

N. 7.414.057-51	 Salina de Oli-
veira Santos de GLISMd0.

N. 7.412.766-53 — Maria de Lour-
des do Rosário de Oliveira.

N. 7.509.549-52 — Antônio San-
tos.

N. 7.611.61-52 — Emílio Moro.
N. 7.422.027-53 — Antônio Perei-

ra Abrantes.
N. 7.524.083-54 — Haprique Sa-

muel Braun.
Crtifique-se de acôrdo com as In-

formações e compareça para dizer se
concorda com os tétanos da minuta.

Despachos:
N. 7.506.34-54 — Roberto Lemos

Bastos — Compareça para pagar a taxa
de revalidação de despacho.

N. 5.401.245-55 — Leonidas Alves
de Oliveira — Compareça.

7-DD
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

Dia 1 de março de 1955

Passe-se Alvará:

N. 7.401.172-55 — Silvio António
da Silva e outro — Rua Conde le
Bonfim n. 89 — Demolição de prédio
residencial de 2 pavimentos. kema an-
daime, e tapume. — Cr$ 8.643.80.

N. 5.700.945-54 — LIcel União
Construtora Engenharia Ltda. — Rua
Clóvis Bevilaciva, 31 — Modificação
de projeto aprovado, com acrescima
em prédio de 4 pavimentos — Cr$
4.914,00.

Aceitação de obras:
N. 7.506.477-54 — Confeitaria Ti-

juca Ltda. — Rua Conde de Bomfim.
346 fundos — Legalização de acrésci-
mo.

N. 7.504.206-54 — justino Rimeiro
de Carvalho — Rua Rocha Miranda,
127 — Acréscimo e modificações.

Habite-se:
N. 7.405.972-53 — José Magalhães

e outro — Rua São Miguel. 256 apar-
tamento 101 201 — Construção de
prédio residecial de 2 pavimentos, com
2 apartamentos.

N. 7.428.254-49 — Eduardo Pe-
reira Cardoso — Praça Professor Pi-
nheiro Guimarães, 32 — Pode habitir
os aparta.nentos 301 — 302. da pré-

dia 32 fundos, de acôrdo tom o art.
112 do Decreto 6.000.

Indeferido:
N. 7.428.254-49. — José &Azevedo

Couto — Rua	 Rua General Espi-
rito Santo Cardoso	 n. 515 — Inde-
ferido, não s....17.:1,) núcl	 induatrial.

Compareça:	 •
N. 7.f06.420-54 — Luis Alves Mas

ciel — Rua Aires Gomes a. 91
Comp ireça.

Exigências:
N. 248.618-48 — Artur Alves Fer-

nandes de Arakjo — Rua Pinheiro da
Cunha, 62 — Satisfaça a exigência ara-
tenor.

N. 7.400.353-55 — João Vicente da,
Costa, e outros — Rua Professor He-
liou Povôas, lote 15 — Apresente soa'
dagens, e planta de fuadações.

N. 7.400.703-55 — Imobiliaria Fara
hi — Rua General Rosa. 916 — Aprea
sente responsável pelo projeto estrutu-
rai.

N. 7.505.003 — Beatriz France
Moscosoe outra — Rua General Ro,a,
549 559 — Apresente responsável „Rio
projeto estrutural.

N. 7.412.58153 — Seba Ananias —
Rua Anadia, 25 — Requeira aceitação
de obras.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
• CHEFE

Dia 1 de março de 1955

Habite-se:

N. 7.404.103-53 — Salomão Trela
ger — Rua Leopoldo, 1 26 apartam a-s-
tos 201 — 202 — 301 — 302 — 101'
— 402, 126-A — Construção de pré-.
dio mixto, comercial e residencial de
quatro pavimentos, seis apartatueutua e
urna loja — Pode habitar.

Exigência:

N. 7.410.457-53 — Cliii Dicksteiá
— Rua Rara° de Mesquita. 169 apar-
tamento 101 e out. e 769-A, 769-8 —
Complete o passeio.

N. 7.410.405-53 — Adelino Can-
çalves — Rua Gastão Penalva. 168
apartamento 101 201 — Não pode

— Legalize as modificações e uri
acréscimos.

N. 7.506.321-54 — Reynaldo Auler
-- Rua Artur Menezes , 31 — Apresen-
te novo profissional responsável pela
execução das obras.

N. 7.400.692-55 — Theofilo
guri Ajuz — Rua Gonzaga Bastos,
229 Indique a localização dos medi-
dores.

N. 7.503.632-52 — Benjamin Noa
seca — Rua Conselheira Paranaguá
n. 113 — Prove previamente o paga-
mento da investidura.

Passe-se alvará:
N. 7.501.501-54 Eliis Tosta 8

Cia. Ltda. — Avenida 23 de Setem-
bro, 292 loja — Instalação comercial
— Cr$ 310,70.

Habite-se:
N. 7. J11 .399-52 — Joaquim Guia

lherme Marques Gonçalves — Rua Lua
is Barbosa, 113-F — Construção de paia
dio residencial de uni pavimento situa,
do nos fundos do lote onde existe an-
tro prédio — Pode habitar.

Eia 21 de março de 1951
Passe-sê alvará:

N. 328.406-41 — Antônio Pereira
da Costa — Avenida Engenheiro Ri-
charci 90 92 94 — Boletim 100 —
Cr$ 99.00.

Aceitação de obras:
N. 7.503.117-54 — Alberto

res — Raa Visconde de Sinta fusa
337 — Modificações e a.zrés-

claro
11,1')ita

N .	 5tY), 533 54 — Anaarao
:imanto Eira — Rua Babilõnia a. .3
ipirtanten o 101 102 201 202 prédio
residenzial Ia 2 pavimentos.
• Exigências:
N. 7 . 5 ,1e . 211-51 — R isco Deoclé,,

ia Pontes - • Pua 11rugal u. 199 -,:a14
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- Regularize o processo tendo em
mista o prazo tio alvará acra:adido.

N. 7.507.622-53 - António Cd •
outro - Rira . Deputado Soares Filho
o. 61 -- 1.2egalanze o rocesso tendo
em vista o prazo do alará conaed:do.

N. 7.501.490-54 - Corteira lpote-
cada e Imobiliária do Clube Militar
(-- Rua São Francisco Xlityier n. 352
- Regularize o processo tendo em vista
O prazo do alvará concádido.

N. 7.503.917-54 - Ci Contrutora
Iderdenclo Gonçalves - Rua Rocha
Pombo n. 32 casa XXI a--- Regularize
o processo tendo em vista, o prazo do
alvará concedido.

N. 7.503.654-54 - Malia Assunção
Amara! - Rua D. MacLi n. 108 -
Apresente -novo, profissional responsa-
:vai pela execuçao das obras.

Passe-se o :alvará:
N 7.417.651 ,33 - T 'les de Al-

meida Cr.o -- :Rua Se4or Nabuco
n. 314 - Conatrucão de , prédio resi-
dencial de uni pavimento --o Cr$ ....
986,30.

N. 7 . 400. 696-55 - (armem dos

Construçao de prédia - r$ 850,10.
Santas Perez --Abra D. A:élia n. 71

9-DD-1
Jp1SPACHOS DO ENGENHEIRO
• CHEFE

Dia 18 de fevereiro de

Exigências:

N. 7.422.6582,3 - Rua Divino Sal-
vador n. 102 --i Requeira ; aceitação.

N. 7.518.226-52 - Rua Cruz e
Sousa n. 495-F - Aprese
de acõrdo com o que foi ex

N. 7.521.311-54 - Ru
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te planta
cutado.

Joaquim
Martins n. 363 casa XXI - Compare-
ça para retirar o alvará prorrogado.

N. 7.406.927-53 - Rua Joaquim
Manias n. 349 casa III -- ¡Ilumine e
conclua o calçamento da rua de vila.

N. '7.515.695-54 - Rua 'Aquidaba
n. 793 apartamen o101 102 4- Compa-
reça para retirar 'o alvará prorrogado.

N. 7.415.288-55 - Rua ;Barão de
Santo Angelo n. :332, - compareça
para conhecimento da exigén1a, o do-
aumento apresentado nada es arece.
. N. 7.524.108-54 - Rua , quidaba

$1. 1.076 casa XVI - Dé pé direito
legal ao cómodo acrescido.

N. 7.521.279-52 - Rua Barão do
Bom Retiro n. 1.306-F - Indeferido
a ficha do D. R. 1.

Passe-se alvará na importincia de:
N. 7.522.569-54 - Rua ;Dias da

Cruz n. 638 - Construção de prédio
comercial de 3 pavimento, #razo 18
meses - Cr$ 17.863,60.

N. 7.523.689-54 1 - Trave4a Mira-
cama n. 19 e 21 - Acréscimd) modifi-
cação e reforma era prédio rasidencird
de um pavimentcd transforniOdo em
prédio de apartamentos de 3 pavimento,
prazo d.e 6 meses - Cr$ 2.695.40.

N. 7.519.841-54 - Rua-1General
Belegarde n. 268 - Modificação em
prédio residencial de ran timento
prazo de 1 mas -Cr$ 56.00.

N. 7.415.897-55 1 - Rua !ladro ae
Carvalho n. 150	 Consrruçã4 de le.
pendancia em fundos de lote razo
2 meses - Cr% 2120.

N. 7.421 .327-53 - Travessa Anui-
dahã n. 38 - Prorrogarão, clõ prazo
por 6 meses - Cr$, 3.982.00.

Aceitacao de obras:
N. 7.51 5 .284 54 - Rua Matio Cal-

derado n. 44 arda VI - Constridão ae
depenclanda aro fundas 4o lote, lem no-
me de Tosa Savcrino iDias.

Habite-se:
N. 7.509.97C 52 : I-- Avenida ;Amare

Cavalran p n. 2.285: casa I IVI -
Pode bab.tar seis (6)i enchi, reaidenci-

.

ais de um pavimento. comauido
nome de Celenno Lagalhard.

N. 7.414.380-51 - Rua Dias da
Cruz n. 242. casa I apartamento 101
102 201 202 301 e 02 - Pode habiein
constatada em nome de Jeito Sosiaa
Júnior.

Em 26 de feverairo de 1955.

Deprxtamento de Edificações
9-DD-2

DESPACHO DO ENG. CHEFE
Dia 2-3-55

Exigências:

361.503-47 e 7.504.743-52 - titia
Cachambi n. 472 - Manoel Rociri-
gues Vintena. - Apresente os ao-
aumentos e requeira a prorrogação.

7.522.302-54 - Rua Miguel An-
gelo n. 509. - Prove que o prédio
ara comercial. (Alvará ou plantas) .

5.565.060-53 - Travessa Adriano
dos Passos n. 18. - Cumpra as
exigências.

7.503.113-55 - Rua Sarandi n.
46. - Apresente. planta de acõrdo
com o regulamento.

7.518.934-54 - Rua Honõrio
1.463. - Projete tubo de lixo, cai-
xas postais, vise no D.N.I.G.,
apresente novo construtor que fun-
cione, bem como declaração do mes-
mo. Projete escada com 1,20 • de
largura.

7.521.515-54 - Rua Silva Rosa n.
428, - Apresente novo responsaria!
sob perla de multa. e afobara°, -

7.405.693r53 - Rua NaZario n.
31 - C-X. - Requeira prorroga-
ção.

257.883-46 - Rua Vaz de Toledo
n. 256. - Compareça para escla-
recimentos,

7.521.447-54 - Avenida Automó-
vel Clube, 1.091. - Cumpra o ali-
nhamento sob pena de multa.

•Indeferimentos::
7.415.751-55 Rua Oliveira Ser-

pa n. 10 - quadra 13. - Indefe-
rido, visto ser Z. R-3 - Contraria
os artigos 25 e 39 do decreto 6.000.

Deferimentos:
7.520.061-54 - Travessa Marques:

da Cruz n. 184-A-B-C. - Deferi-
do pelo prazo de 3 meses de acairdo
com o artigo 108 do decreto 6.000.
- Alvará grada.

Passe-se alvará na importancia
de:

7.421.382-53 - Rua Macedo Bra-
ga ri. 2. - Prorrogação prazo 2
meses - Cr$ 290,40.

7.422.783-53 - Rua das Oficinas
n. 188-- Prorrogação 6 meses -
Gratis.

7.420.873-53 - Travessa Mendes
da Silva n. 31-F - Proarogado 3
meses - Cr$ 567,60.

7.406.533-53 - Rua Capitão Re-
sende n. 211 - Prorrogado 4 me-
ses - Cr$ 944,10.

7.415.734-55 - Rua Pernão Car-
dirn, n. - Reforma pré-
dio vila 1 mês - Cr$ 66,00.

7.410.682-53 - Rua At.quias Cor-
deiro n. 906 - Legalização de
acréscimos e modificações em pré-
dio 1 pavimento, prazo de 1 mês -
Cr$ 305.00.

7.519.231-54 - Rua Afonso de
Albuquerque n. 96 - Prorrneado
prazo de 3 meses - Cr$ 558,60.

7.516.572-54 - Rua José dos Reis
n. 1.930 - Construção galpão para
depósito de ferra gens e andaime
pelo prazo de 3 meses - Cr$ 	
1.100.00.

7.520.534-54 - Rua Mario Car-
penter n. 613 - Legalização de 3
prédios em mesmo lote pala lei 756
e boletim 19 prazo de 3 meses -
Cr$ 891.00.

7.523.243-54 - Rua Cisne de Fa-
ria n. 164-F - Prorrogado prazo a
meses - Cri 435.60.

7.407.329-53 - flua José ll innifa-
cio n. 266- C. XIV - Primando
prazo 2 meses - Cr$ 620,40.

7.417.937-51 - Rua Vereador
Jansem Mudar, 458 - Pradrogado

7.515.167-59 - Rua Tavares Fer-
reira n. 49 - Prorrogação piaaa 4
meses - Cr$ 1.254,60.
mosca - Crf 1.775,40.

10-00-1
11.1.AIYUREIRA

DESPACITOS DO ENG. CHEFE
Dia 1.5-2-55

Habita-se:
7.516.2all-54 - Manoel de Olival-

ra Chibantes - Rua Laocadia Fi-
gueiredo, 360.

Emolumentos:
7.503.699-52 - Elias Rueos

Travessa Salinas, 43 - Legalizaçao
cie construção - Cr$ 617,40.

7.410.55-53 - José Pinto - Rua
Cupertino, 131, apart. 101-201 -
Prorrogação - Cr$ 532,20.

337.307-41 - Hilda de Souza Oli-
veira - Rua Paraopeba, 40 - Bo-
letim 100 - Cr$ 110,00.

7.516.057-54 - João Ramos Ma-
ciel - Estrada São Paulo, 104 -
Prorrogação - Cr$ 420,30.

7.518.357-54 - Manoel Cornavio
Carvalho - Rua Taturama, 522 -
apart. 101-2 - 201-2 - Prorroga.
ção - Cr$ 402,80.

Ficam aceitas as obras:
7.416.059-55 - Maria da Gloria

Batista - Rua Carvalho de Souza,
291 - Ficam aceitas as obras de
legalização.

5.406.492-54 - Augusto Braga
13erqur) - Rua Silva Vale, 321-A -
Ficam aceitas as obras da Instala-
ção subterranea da manha e do
tanque.

7.517.847-54 - Antonio de Lima
- Rua Quintal), 45 - Ficara acei-
tas as obras de demolição do pré-
dio.

7.517.912-54 - Lucidio Martins
da Silva - Rua Diabo de Moneaes,
244. - Ficam aceitas as obras.

Exigências:
7.432.713-49 - Caixa de Aposen-

tadorias e Pensões de Serviços Pd-
blicos - Rua Casnbuci do Vale, 31.
- Não aceito as obras. Faça demo-
lir o barracão, que não consta da
pranta.

7.522.798-54 - Cecilia Rosa da
Silva - Rua Doutor José Tomás -
lote 13. - Satisfaça os anis. 39 e
25, e seus parágrafos; retifique o
nome do logradouro, e faça assi-
nar o projeto por construtor licen-
ciado.

7.515.370-52 - José Gomes da
Silva - Rua Juno, ,500. - Pinte as
plantas em cor vermelha convencio-
mil, pois trata-se de legalização.
Especifique a eendição lógica dos
camodos.

7.416,101-55 - Al. Arauto - Es-
trada Vicente de Carvalho, • 655. -
Apresente as plantas em abres con-
vencionais, informando as peças a
Instalar na loja.	 '

7.522.479-54 - Apulcro de Arau-
jo .Abreu - Rua Macio Teixeira,
201-A. - A planta de situação não
confere com a planta baLxa, e vice-
versa; ângulos diferentes.

7.620.627-54 - José Sérgio Rocha
de Abreu, e Regina Celia Rocha de
Abreu - Rua Onixe, 41. - Não
aceito, as obras de reforma.. Legali-
ze as modificações, apresentando
planta do que foi feito, inclusive
muros. Prove a legalidade da pla-
ca de numeração - 41-A, e decla-
re se o prédio é de um dr ou dois
'21 pavimentos.

7.411.493-53 - Nildo • Russo -
Rua Samin, 77, apart 101. Regu-
larize o processa, tendo em vaga o
prazo do alvará.

7:415.068-55 - José Pereira Cal-
das - Avenida Automnver Clube -
Lote 10 Q. 19. - Figure canora.
candutores, ralos e pias, nas lojas
r ani areia is .

7.52l.819-54 - Fundes Bem Dias
de Moura - Rua Manoel Murianha,
82. - Não pude ser concedida a
aceitação da demolição requerida

para o prOdio 82, de aca, eme tal
número nao consta no -trotaria" da
revisai) de numeraçao. No local
existe o predio de a. 80 que COITCS-
ponde ou atual 258, Mia demolido.
O pedido de certidãoa Oca :iSUF71
piejudiem.lo,
Rua das Opalas, 147. - Facilite o

7 .420 .017-53 - Jose taan rea -
axione do vadio.

7.517.220-54 - Adelina da Silva
Couto - Avenida Suburbaaa, 8 965-
Cata XXXV]. - Regulara/e o pra-
zo da licença.

7.415.803-55 - Ludovina Batista
- Rua Tapajós, 49. - Requeira e
prove a dia-nolição do prediu exis-
tente, por via legal.

7.521.418-54 - João Francisco
Ribeiro Junior - Rua Turvo, 208.
- Compareça para retirar o alvará.

7.202.578-54 - Antonio Gomes
Serra - Avenida Sargento das.

- Faça assinar e projeto
por profissional legalizado.

Dia 28 de Fevereiro de 1955
Emulai:tentos

N. 7.516.057-54 - Estrada Joio
Paulo, 104 - João Ramos Maciel -
Prorrogação •- Cr$ 532 20.

a:Meneias
N. 77.520.777-54 - Rua Dr. Luiz

Bicalho J"A cio 475 - Compareça o
interessado.

N. 7.421.542-53 - Antonio Pieroni,
e outros - Av. Suburbana, 9.666. -
Deve ser assinado por eneenheiro res-
ponsáável o cálculo estruturai. .

N. 7.519,249-54 - J. Barbosa Pa-
checo & Cia. - Rua Moreira de Me-
vedo, 38. - Cumpra as exiaéricias
tenores.

N. 7.519.794-54 - Manoel Monto
Lago e outros - Av. Suburbana ri.
10332. - Requeira prorroa ação.

N. 1.519.314-54 - Jose Coraéa -
Rua dos Diamantes, 495-A-B-C e D.
- DèCla1'e se a varanda é coberta,
ou descooeila rio 2.° pavimento

N. 7.517.902-54 - Oliva: Mendonça
- Av. Suburbana, 9.141. - Apresen-
te projeto ledivel.

N. 7.521.688-54 - Margarida de
Andrade - Rua Augusto Fran), 130.
- Compareça para retirar o alvará.

N. 7.515.965-54 - Henninio de dl-
veira Barros - Rua Laurindo Filho.
196. - Requeira prorrogação de dois
meses. Não aceito as obras. Apresen-
te projeto das modificações, e !nulo
nas plantas o quarto exioiente no
quintal, muros.

N. 7.518.675-54 - Rua "C" - Lo-
te 13 - Arthur Cunha. - A:paciente
outro profissional. Retifique o pro-
jeto de acórdo com a nova denomina-
ção de logradouro - Rua Frei Pedro
Sinning. - Declare tratar-se de le-
galização de prédio, e satisfaça o art.
142 relativo a finalidade lógica.

N. 7.411.135-54 - Jose Gnresteln
- Rua Américo Rocha. 1.556 b e
1.556 1. - Compareça o autor do pro-
jeto.

N. 7.415.475-55 - Augusto Cle-
mente Gasto - Rua Caiba, 71. -
Apresente projeto em cores conven-
cionais.

N. 7.422.046-53 - Ementa de Fi-
gueiredo Magalhães - Travessa João
de Manos, 47-F. - Apresente novo
engenheiro responsável pelas obras.

N. 7.420.183-53 - Dércyro Rama
- Estrada do Aeral, 1.364. - Requei-
ra aceitação.

N. 7.517.032-54 - Manoel da Silva
Bastos - Rua Florentina, 56. - Com-
pareça para esclarecimento.

Aceitação de obras
N. 7.520.059-54 - Manuel Lula

Pacheco - Rua Manoel Maninho,
426. - Ficam aceitas as obras.

Dia 1 de março de 1955
Emolumentos:

W 7.520.775-54 - Mário Jesus de
Azevedo - Rua Operário Sadock
Sá., 126, apart. 101-102. - Cr$ 1.65000.
- Construção de dependência.

N. 7.41C.83a-53 - Manoel das Ne-
ves - Rua Joaquim Norberta, 31-4„
apart 102. - Modificação de prédica
- Cr$ 02,00. -



N. 7.520.350-54 - Luiz Mantovanl
-' Rua Julian° de Miranda, 516

N. 7.516.495-54 - José Benedtti
Mod, Cr$ 34,80.
Facciola - Rua Silva Vale. 814. -
Construção de prédio. - Cr$ 298,90.

Habite-se:
N. 7.520.420-54 - Alferdo de Al-

meida - Rua ltlocri, 60-F. - Cons-
trução -de prédio. - Pude habitar.

Aceitação de obras:
. 1.420.385 - Francisco Mout!.-

!lho - Rua Carvalho de Souza, 193.
- Ficam aceitas as obras.

N. 7.423.008-53 - Flávio Banida -
Rua Goiás, 1.168. - Ficam aceitas as
obras legalizadas.

N. 7.521.472-54
• Rna Mendes, 17.

os obras.
N. 7.520.31644 - Elizabeth Luize

Funk Treu e outros. - Fitam acel.-
tas as obras.

Manoel Gomes
__. Ficam aceitas

15,00

•
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N. 300.711-55
de Carvalho.

N. 302.423-55
Menino.

N. 302.699-55
Filho.

N. 302.700-55
Tavares.

N. 330.297-54
Portella .

N. 300.743-55
Fittipaldi.

N. 300,928-55
Vieira.

N. 301.741-55
tilho.

N. 301.748-55' -
Silva,

N. 301.841-55 -
N. 301.842-55 -

te ira .

N. 303.201-55 -
Santos.

N. 303.200-55 -
N. 303.198-55 -

Souza.
N. 302.697-55

Moreira.
N. 300.980-55

Guimarães.
N. 302.698-55 -

jo Oliveira.
N

• 

303.270-55 -

- Martha Barbosa

- Djalma Gomes

- Benedicto Cas-

João Vicente da

José Ferreira.
Jorge IN/leira Pe-

Alaide Telles dos

Hélio Pessoa.
Nahid Pinto de

- Azurêa Brasil

- Arnaldo Babo

Euridice de Araú-

Osvaldo Aranha
Vaz de Carvalho.

- Deferido.

- Maria Joaguina

- Amadeu Alves

- Manoel Cesário

Neuza de Pinho

- Firmino Alvares

DESPACHO DO CHEFE DA DI-
VISÃO DE BENEfICIOS E IN.
VERSÕES (M-4)

N. 304.044-55 - Joaquim Rosas.
- Compareça ao Gabinete do Secre
lírio, para esclarecimentos.

DESPACHO DO CHEFE DA CAR-
TEIRA DE PENSÕES E AUXI
LIOS (M-41 )

N. 303.540-55 - Jurandy Júlio da
Silva

N. 303.761-55 - Joaduim Pereira
Gonçalves,

Indeferimentos.:

N. 7.516.047-54 - Manoel Valente
da Silva - Rua Comandante Mário
Laluneier, 170. - Indeferido. O des-
tino do galpão não o indicado no dro-
jeto aprovado.

Exigências:
N. 7.420-.048-53 - Antonio Pinho

Rente - Rua Ferreira Cantão, 61a.
- Apresente novo profissional, res-
ponsável pelas obras.

N. 7.523.222-54 - Oswaldo da Cos-
ta Bittencourt - Rua Moacir de Al-
meida, 239. - Requeira aceitação.

N. 7.404.241-53 - Eugenia Lucia
Raimundo - Rua Pescador oJsino,
84. - Requeira aceitação.

N. 7.515.227-54 - João Barbosa
- Rua Anajás, 221, aprts. 101-2, 201-2
- Obedeça ao projeto aprovado.

N. 7.416.179-51 - Julio de Souza
- Rua Barbosa Rodrigues, 157. -
Aabsieça o prédio dágua.

Antônio de Castro Cerqueira, correndo
no Juizo da 3.° Vara da Fazenda
Pública - cartório do 2.° Oficio: Com-
petência especifica do DCF para re-
presentar a Fazenda Municipal em ma-
téria tributária.

N. 302,180-55 - José Francisco de
Moura.

N. 303.592-54 - Oscar Gomes da
Silva Braga.

- Deferida a reversão.
N. 303.575-55 - Manoel Pereira

Júnior.
N. 303.375-55 - Miguel Alves

Vianna
N. 303.787-55 - Arley Gomes de

Freitas.
N. 325.862-54 - Alfredo Louren-

ço da Costa.
N. 301.453-55 - Francisco Mon-

teiro.

N. 303.081-55 - Franceliuo Antõ.
ruo Pimenta.

N. .303.601-55 - Jesuino Gomes da
Rocha.

Moraes.
iN . 302.619-55 - João Teixeira de

N. 302.381-55 - Athayde Antônio
de Almeida.

N. 301.928-55 - Marietta de Cas-
tro Vianna .

- Compareça Urgente.
N. 303.344-55 - Benedicto Pereira

Rangel. - Traga a certidão de casa-
mento.

N. 303.091-55 - Yedda Silva
Lobo. - Compareça, trazendo os ori-
ginais das certidões com &nus re-
conhecidas.

N. 303.327-55 .--, Moacyr da Cos-
ta Pinto,

N. 303.326-55 - Moacyr da Cos-
ta Pinto.

N. 303.325-55 - Moacyr da Cos-
ta Pinto.

N. 302.582-55 - Ramon de Lira
balindo.

N. 303.194-55 - Jovelino Jacintlio
ale Abreu.

- Pague-se.

DESPACHO DO CI IEFE DA CAR.
l'EIRA DE PEN SOES E AUXI-
LIOS ( M-41)

N. 303.883-55 - Antônio de Si-
tie.r a (...atinou Júnior. - Cornpateça,

trazendo o titulo oe seu filho Pedro
ru es to .
N. 304 . 1 10-55 - Antônio Ribeiro.

- Compareça no Sersiii¡o Médico So-
cial - 3." andar do Montepio, aeont-
Niihada de Mario.

N. 302.261-55 - Aurelia de Men-
Jonça - Compareça o Sr. A. Al-
uuquerque.

N. 301.239-55 - Eurico Manoel.
- Junte o titulo de pensionista .

N. 303.360-55 - Alcides Corra
dos Santos. - Junte a cedido de ca.

N. 302.299-55 - Manoel Goma
dos Santos. - Habil.tem -se á peu.são.

MONTEPIO DOS
EMPREGADOS MUNICIPAIS

PROCURADORIA GERAL

ATOS DO PROCURADOR GERAL

Dia 4 de março de 1955

Mandado de Citação referente à
Ação Ordinária requerida por Manoel

DESPACHO DO DIRETOR

Expediente de 5 de março de 1955

N. 302.909-55 - Casa Bravard.
N. 303.578-53 - Hilda de Jesus

Ribeiro Freire.
- Pague-se.
N. 302.839-55 - Adelino Augusto

da Fonseca - Autorizo O pagamento
doa aluguéis vencidos.

N. 327.566-54 - Orlando Macha-
"rlo. - Deferida, a habilitação prévia

pensão.
N. 302.443-55 - Victorino Coelho

'de Souza.

II••n	
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 Cr$	 Cr$

Lei Orgânica do Ministério Público da União - Portaria n.° 398, de 14-11-51 - Plano de padre. 
.t.

Div. rt.° 520.. 	 4	 2,00	 nização de contabilidade das emprêsas c:W

é

Readapatação do Funcionário 'Civil no Serviço

blico Federal - Div. ri. 622 	

	

Constituição dos Estados Unidos do Brasil - (for	

inato pequeno) - Div. ri. 559. 	

Curso de formação de professeires de surdos-mudoi

- Divulzacão ri.° 636 	 1,00 3

nnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnnn 	 	 ,a c."	 "."." " ‘4. i• • 3,

1,50

Decreto n.° 30.513, de 7-2-52 - Dispõe sôbre a

9,00	 majoração dos salários de . pessoal das ern•

prêsas de navegação pertencelites ao patri•

1,20 ,	 triênio nacional - Div. n.° 648 	

transporte aéreo	 Divulgação n...° 647...
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Ma triculas

Nominando Martins Lopes 	
Jonas Sampaio
Jose Martins. . 	
Jose Vinimus Francisco Moreira . 	
Claudionor Costa . 	
Jair da Silva Campos	 	
Alberto Caldeira Freire Messes 	
António do Amaral . 	
Sebastião das Santos 	
Ary da Silva Ferreira 	
Flávio Pereira Filho	 	
Tarcisio Alves da Silva	 	
Antônio Gomes da Cunha Filho 	
Júlio Alves Portela Filho
Francisco Lopes Rosado . 	
Florivai Angelo
Jose Francisco Filho . 	
Luiz Barbosa
iebastião Pereira de Castro	 	
Nano Corrêa Ramos 	
Odilon Jose Macedo . 	
Sátiro Luiz da Silva
Gualter Moreira Rosas 	
Joaquim Neves Pereira 	
João Vicente da Costa Nunes 	
Leonaedo Dias do Nascimento
Francisco Goulart de Souza . 	
Allem Kordec Jose Pinheiro 	
Miguei Sampaio
Aderbal Monteiro Torres . 	
Milton Ferreira
Wilson cie aiveira
Nstor Lel
R.enaio Alves Cordeiro
Paulo Alvs Brum
João Dusdedit Catall
Per ç, r. ntno Vicente de Paula 	
António Ama do
Carlos Gomes elore:ra 	
Arnaldo Nua da Rocha 	
Benedito Rodeleues de Paula 	
Joaquim José da Rocha 	
Osvaldo Pereira Reis
Educcdo Alberto Rougerouto 	
Vv'aldemar Teixeira
Alfredo Januário Pilhares . 	
Ruy Pereira de Maealhães
Ruy de Almeida Eigon
Eduardo ria St'va Nogueira Filho 	
Giovani Caruielo
4mer C0 Ferreira Barbosa 	
Pedro rendido
Valentim Pereira
Pedro Alves Carrico . 	
Sebastião Miranda
Hilder de Azevedo Silva . 	
Nabo Martins Veiga . 	
Francisco Carlos
Francisco Rodrieues de Arevedo 	
Bernardino And rade da Silva 	
SeheatiAn Sanortde Carvalho 	
Jaime Ferreira
Fl e lin Wev neck de Melo
Ernsni Farina
ILelson_Wernerk

En. 11 de fevreiro de 1955. — Homero marciano
8-PS.

414 oN2

O 582
50 404
51.ffl
48.856
88 85,5
48 !,!-)2
49 211
44.505

48.832
48 942
33.750
45 328
45.340
49 6t3
45 -iC7
45 888
44 it6
46 277

10.119
92 :419
49 1113
46 297
44 384
48 l04
46 415
46 259
48 774
45 807
4€ 550
46 972
44 629
414. 252
45 353
41: 537
49 089
45 287
49 340
28 154
48 1,22
43 979
1)
2 840

le 222
10 927
2 640

11 574
8 5.48

205
10 100

817
5 7(43

18 012
5 e'r2

32 683
16 765
19 746

2fel
14 1,164

trio
20 341
6 757

21 1450
17 e77
35 8143

Chefe doCOrréo
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EDITAIS E AVISOS
SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Seleção

EDITAL N. 105

Concur.sel para Oficial .Arimini5frativo
(C. 3-51')

O Chefe do Serviço de Seleção co-
rnunica aos interessados, que a identi-
ficação da prova de Ccinhec:mentos Ge-
rais, do Concurso para Oficial Admi,
oistrat;vo. realizada no dia 27 de fe-
vereiro de .1955 na Escola República

Colombia, será feita no da 9 de
73 ,à(V), àS . 8 horas rio Auditôrio dos
Cursos do,. D.A.S.P; — Av. Almj-
raute Barroso n." 81 — 2.° andar.

A vista de prova será dada logo
api',s a identificação.'

Dr acOrdo com o art. 47 da Instru-
ção Geral n.° 3, de 3 de fevereiro de
3948. os pedidos de' revisão deverão
ser apresentados no protocolo da Se-
ciciar a Geral de Administração, dentro
etc 24 huras, contados da publicação
do respectivo resultado.

Distrito, Federal, 5 dc março de 1955.
— Belmiro Siquera, Chefe do Servi-
iec ele Seleção.

Serviço de Informações

EDITAL N. 117
O Departamento do Pessoal comu-

nica á quem interessar possa. que se
habilitou ao recebimento ao ales cie fu-
neral nos térmoti cici art. 175 do Es-
tanto, Amaro Celso de Souza. em vir-
tudedo falecimento . do exaservidor Ma
ria Jesuina de Moraes Freitas, matri-
cula o.' 6.31, ocorrido em 16 de no-
vembro de 1954, cujo estado civil In-
dicado na certidão de óbito é de sol-
teira, — Processo 1.012.189 54. —
Homero Marciano Corréa — Chefe do

-----
EDITAL N. 118

• O Departamento do Pessoal comuni-
ca a quem intereSsar possa, que se ha-
bilitou ao recebimento do més de fune-
ral nos térmos .do art. 173, do Es-
tatuto, Luiz Onofre Pinheiro Guedes,
em virtude do falecimento do ex . servi-
dor Clotilde Lengruber Netto Macha-
do. mat. 7.142, ocorrido em 10 de abril
de 1954, cujo estado civil indicado na
certidão de óbitoé o de viúva. — Pro-
cesso 1.032. 847-54. — Homero (Varem.
no Corrêa — Chefe do 8 P. S.

,
EDITAL N. 119

O Departameato do Pessoal comuni-
ira a quem interessar possa que se ha-
bilitou ao recebimento do mas de fu-
neral nos termos do si,o 173, do Es-
tatuto. Regina Branda° roa virtude do
falecimento do lex servidor Jose Macha-
do de Araújo, matricula n.' 4.701. ocor-
rido em 5 de dezembro de 1954. cujo
estado civil indicado na certaião de
tbito é o de solteiro, — Processo mi-
mero 1.043 107-51. — Hnrner Mar.
crano Corria 4r.. Chefe do 8 — PS.

de janeiro de 1955. a entregarem seus
Decretos de Provimento, no Serviço de
Informaçôes (8 — PS.), Avenida Graça
Aranha ti,' 416, 4.* andar. sala 405. de
12.30 às 15.30 horas, a fim de serem
apostilados com a promoção respecti- I

va. — Em 16 de janeiro de 1955. —
Homero Marciano Corréa	 Chefe do
8 — P. S.

EDI'l AL N. 124

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que te
nabiiitou ao recebimento cio cries de
funeral nos térmos do artigo 173 do
Estatuto, Jorge de Almeida Belo. em
virtude do falecimento do ex-Ser‘idor
Virginta Brandão matricula niimetio
41 345, ocorrido em 21 de Julho de
1954. cujo estado civil indicado na cer-
tidão de Óbito é o de solteira. ,Pro-
cesso n. 1 043 305-541.

Em 4 de fevereiro de 1955 — 116-
mero Marciano Corrêa — Chefe do
8-PS,

EDITAL N, 12f

O Departamento do Pessoal tas
ciente ao servidor Valter Rodrigui.,s.
Silva, matricula to 56 322, Mece.nico
de Veiculo-Automóvel, classe -1." que
devera comparecer em sua sede a Ave-
nida Graça Aranha n 416 4 4 annai
sala 405, a eim de justificar sua au-
sência do serviço nos rei mos do ar-
tigo 246. do Decreto-lei 3.770, de 28 de
outubro de 1941. 'Proc. 1 002 031-55,

Em 5 de fevereiro de 1955. — Ho-
mero Marciano Correu — Chefe do
8-PS.

EDITAL N. 128

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do mea de
funeral nos têrmos do artigo 173 do
Estatuto, Vasco Reis Mendes, em vir-
tude do falecimento do ex-servidor
Maria Tereza Quadros matricuia nu-
mero 17.995. ocorrido em 16 de no-
vembro de 1954 cujo estado civil indi-
cado na certidão de Óbito é o de sol-
teiro. (Proc. ri. 1.001 121-55).

Em, 11 de fevereiro de 1955 —
Homer9 Marciano Correa — Chele cio
8-PS.

EDITAL N. 129

O Departamento do Pessoal comu-
nica a quert interessar possa, que
Carlos Avila Leal, Despachante Muni-
cipal, matricula n go 041, se habilitou
ao recebimento de 10 (dez) apólices
municipais, no valor total de Cr$ ..
2 000,00 (dois mil cruzeiros), e que
se acham em caução como garantia da
(nança do cargo de Despachante Mu-
nicipal, em virtude de ter sido apo-
sentado, (Proc. 4,015.025-54).

Ein 11 de fevereiro de 1955. —
Homero Marciano Corria — Chefe do
8-PS:

EDITAL N. 130

Compareçam ao 8-PS (Serviço de

Informações) Avenida Graça Aranha

A. 416, 4. • andar, sal a405, de 12,50

Is 15,30 horas, os servidores da car-

reira de Guarda, a um de entregarem

os seus Decretos de Provimento, para

o devido expediente de apostila, ten-

em vista o que consta do Processo

1 032.959-54, rotim-ido no Diário

EDITAL N. 120

' Convido todos os -éN...nlcos de Labo
ratona. Ommito.	 J a co oe Farinada.
Eibliotekaries Aux ,	s. Gráticos e De 721

arOlistas, que foram promovidos em 22i0ficial, Seção II, de 7-2-31l55.

Afonso Hipóiito da Costa. rnot 47.656,
ocorrido em 8 de março dr 14.
estado civil indicado no certidão de é/ ite
e o de solteiros,

(Proc. n. 1 0J'!,560-51.
Em 25 de fevereiro 'e Inss. —

mero Marciano Cortés Chefe do 8 P S.

EDITAL N. 133

EDITAL N. 131

4 O Departamento .:lo Pessoal comu-
nica a quem interessar possa. que se ha-
bilitou no recebimento do mês de (unem'
nos têrmos do nrtioo 173 cio Estatuto.
Luis Puisseniir Ferreira da Costa, vir
virtude do falecimento do .7x-servicio.
Iracema de So isa Lessa, mat. 41 668
ocorrido en 16 de Janeiro dm 1955. cujo
estado civil indicado no certidão dei
ohito é o de solteira.

	

iProc. n. 1.001.044 551J, 	
(0 Der:A-tomento ...lo Pesslol faz cien-

te ao servidor Ltdo Fati,to da Silva.

Em 25 de fevereiro de 19 1;5. ___. Fl o_ motricula n. 79. J51. F.ntermeiro classe
ch, do Oundro Permanente, nue dt verá'acre Alarciano Corréa. Chefe do 8-P.S.

--	 comparecer em sua sede à Avenida Gr-

	

EDITAI. N. 13-2	 ça Aranha ri. 416 — V ;---.ndar — sala
405 Js fim de itmificar su.': nusencia do

e.0 Departamento fie Pessoal como 'serviço nos térnsos do nu l o() 246. do
Qica 5 quem ;meia-soar possa. que se ha De( reto-lei n. 3. -;70, de 28 de outubro
hiliton ao recebimento lia ias de funeral .le 101 b.1

	nos trinos do artigo 173 do	 Estatuto	 I Proc. n. 6.004.502-551.

	

rvrelia de Lettrdes dos Santos 	 Noronha	 Em 25 de fevercro de 1 q55, — hei-
tu virtude do falecimento do es-servidul .»ere Mirreis:mo Correis, Chefe de 8-P, Sa

nnn
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EDITAL N. 134
O Departamento do Pessoal faz

ciente ao servidor Maria do Carmo
de Andrade Ventura, matricula nu-
mero 59.075, Datilografo classe -H"
do Quadro Permanente, que deverá
comparecer effi sua sede à Avenida
Graça Aranha n. 416 — 4.° andar —
sala 405, a fim de justificar sua au-
sência do serviço nos têrmos do ar-
tigo n. 246, cio Decreto-lei 3. (7 .3 de
28 de outubro de 1941. (Processo ne-
mero 1.002.667-55).

Em, 28 de fevereiro de 1955. — Ho-
mero Marciano Corrêa — Chefe do

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Comissão de Aquisição
de Mateial

EDITAL N.° 40

Por 'este Edital, fica intimada a fir-
ma Paulo Malta 6 Cia. Ltda., à apre-
stntar nesta Comissão, à Avenida Fran-
klin Roosevelt, 113, 9.° andar, aparta
mento 901, dentro do prazo de 72 horas
contados da data desta publicação, ooni-
provante da entrega do complemento
material constante do Pedido n. 431-54
que adjudicado, :,oh pena de aplicação
da penalidade pre y:sta em lei.

Rio de Janeiro, 3 de março de
Djalma Brilhante da Costa, matricula
n. 13.428.

EDITAL N.° 41

Por êste Edital, fica intimada a fir-
ma Ferragens e Produtos Químicos lbis
Lido., à apresentar nesta Comissão,
Avenida Franklin Roosevelt, 115, 92' an
dar, apt. 901, dentro do prazo de 72
horas contados da data :lesta pub l ica-
ção, comprovante da entrega do mate-
rial constante do Pedido n. 1.315-54
que lhe foi adjudicado, scb . pena de
aplicação de. penalidade prevista em le1

Rio de Janeiro, 3 de março de 1955.
Djahna Brilhante da Costa, mat. 13.428.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N. 41

exueo 18
(Cabo tipo manilha e Lonas imper-

meáveis para cobertura de carro)
Obs.: As especificações referentes

aos editais acima constarão de avul-
sos que, de acendo com o Decreto-lei
n. 1.705, de 27-13-1939, serão dastri-
buídos aos interessados pela V. C.
M. ou pelo Sindicato dos Represen-
tantes Comerciais junto às Reparti-
çõee Públicas, de acôrdo com a so-
licitação do mesmo leiota em carta
datada de 9-11-1939.

Em 2 de març de 1955. — Djalma
Brilhante da Costa, mat. 13.428 —
membro da V. C. M.

Superintendência das Obras do Santo Antônio

EDITAL al.° 1
Concorrência Pública para execução de serviços, instalações c obras

correlatas, -necessárias ao preparo da praça do XXXVI do Congresso Eu-
cari,stico Internacional.
1 — Está aberta a Concorrência Pública para execução de serviços, insta-

lações e obras correlatas, necessários oa preparo da Praça do XXXV1 Con-
glesso Eucaristico Internacional, conforme autorização exarada pelo Senhor
eecretário Geral de Viação e Obras, em 4 de março de 1955 no processo nú-
mero 7.070.032-55.
• 2 — As propostas serão recebidas no dia 23 às 14 horas, pela Comissão

de Concorrências, à Avenida Marechal Câmara, 350, 9. 0 andar, sala 904,
3 — Os concorrentes em suas propostas que deverão ser entregues em

3 vias, também assinadas pelo Engenheiro responsável e em envelopes le-
chados, à Comissão de Concorrências, terão de declarar expressamente, sob
pena de nulidade dá proposta:

a) — que se suometem inteiramente, às disposições do Caderno de Obri-
gações, aprovado pelo Decreto n.° 12.172, de 31 de julho de 1953, e as exigên-
cias anexas a este Edital;

b) — o prazo dentro do ,qual se comprometem a entregar, completamente
conclusos, os serviços (ou obras) que são objetos desta Concerrência eque)
no poderá exceder de 90 dias.

4 — Na execução das obras em conecrrência serão cbedecidoe os projetos
'perfis, &unheis de detalhes, instruções fornecidas peia fiscalização e as tes-
,pecalicaçõee aprovadas.

5 — As obras em concorrência estão orçadas em Cr$ 4.806.900,00 (quatro
milhões, oitocentos e seis mil e novecentos cruzeiros) sendo de Cr$ 50.000,00
(cincoenta mil cruzeiros) o valor da caução para concorrência prevista no
art: 5.0 do Caderno de Obrigações, e de 720 dias o prazo de conservação (ga-
rantia de funcionamento) para todos os serviços referentes a pavimentação
e 180 dias paia os demais, por conta do concorrente, sendo estabelecido, con-
forme art. 46 do Caderno de Oorigações, como depósito para recolhimento do
material excedente âa obra, o local seguinte: Aterrado de Santa Luzia.
gent6e.— As obras correrão por conta da verba 714-347.2, do orçamento vi-

7 — Os concorrentes em suas propostas, deverão declarar em algarismos
e por extenso, os preços unitários pelos quais se comprometem a executar os
seguintes serviços e obras, cujas quantidades são;
1 — Preparo do Solo até 0.30 	 	 1.000 m2
2 — Base de macadame hidráulico, com 0,15 de espessura 	 	 7.000 nri2
3 — Capa de premisturado de macadame betuminoso' com 2,5

com emprego de alcatrão 	 	 7.000 m2
4 — Meio-fio de pedra, apicoado, reto, fornecido e colocado... 	 1.400 m
5 — Idem curvo, idem, ides 	 	 100 ir)
6 — Sargetas de paralelepipedos com 0,50m de largura 	 1.500 ris
7 — Retirada de meio fio existente 	  2C In
8 — Reassentamento de meio fio 	 10 to
9 — Pavimentação em paralelepípedo sôbre base de maca-

deme, sem rejuntamento •	 	 200 m2
10 — Drenos de pedra de mão 	 	 304) inesolle
11 — Drenos de pedra britada ia' 4 	 N 	 	 2e0 rn3
12 — Fornecimento e colocação de cascalhinho 	 	 304) ni3
13 — Escavação em vala até 1,50ni sem escoramento, sem esgo-

tamento 	 	 C00 re3
14 — Fornecimento de pestes de concreto armado tipo Cavan,

com 10 metros de altura, com capacidade para 109kg 	 70

	

15 — Fornecimento e prepare de tábua s de pinho Paraná de 3 	 ',
de 12" x 1" 	

16 — Fornecimento e preparo de caibros de pinho Paraná, de
3" st. - 3" 	

17 — Fornecimento e colocação de lâmpadas Westinghouse re-
fletoras — sport 150w 	

18 — Idem, idem, de chaves blindadas 3 fases 30 A e 69 A 	
19 — Idem, idem, idem de 100 A 	
20 — Idem, idem de receptaculos curvos de porcelana sem cha-

reS . 	
21 — Idem de tornadas externas de porcelana com parafusos.
22 — Idem, de cabo temo plástico n.° 1/0 	
23 — Idem, idem de cruzetas galvanizadas ri." 3, 2 e 1 	
24 — Fio plástico, 6, 8, 10, 12. 14 e 16 	
25 — Fornecimento e colocação de tubo Armco corrugado com

tratamento especial de asbeto, de secção circular com
D=1,20 	

26 — Escavação em vala até 3,03, com esgotamento e escora-
mento 	

27 — Fornecimento e colocação de tubo de ferro galvanisado
de 1" a 1.1/2", inclusive peças de ligarão 	

28 — Idem de eletro-bomba para elevação de 25m, corrente
monofásica de 110V, capacidade 5.000 1 hora 	

29 — Idem de gerador elétrico 7KVA, 220v-trifasico 	
30 — Construção de caixa dágua subterrânea, cem paredes de

alvenaria, fundo de concreto simples de 0,20m de espes-
sura, tampo de concreto armado de 0.15m de espessura,
inclusive tampa metálica com fecho de cadeado de segu-
rança, capacidade de 20.000 litros 	

31 — Fornecimento e espalhamento de areia do Lebron para
regularização de piso 	 	 6.0GO m5

32 — Construção e fornecimento de bancos de madeira de
pinho Paraná de 3. 1, sem aparelho, e conforme modêlo
existente no escritório da Sost . 	 	 2.500 ein.

33 — Transporte de entulho e diversos em caminhão 	 	 4.000 h.
34 — Fornecimento e preparo de cabo de aço flexível de 3/8"

para sondagens hidrográficas 	 	 500 in
35 — Construção de barracão de madeira com paredes duplas,

cobertura folhas de zinco e piso de tábuas, em pinho Pa-
raná •	 50 m2

36 — Idem de galpão, com paredes de alvenaria, colunas de
concreto armado, cobertura de telha de alumínio - 	 	 20 m2

8 — No decorrer da execução das obras, essas quantidades poderão est
modificadas e os serviços e obras considerados na concorrência poderão ger
substituidos por outros que constem da relacão dos Trecos unitários, a ex-
clusivo juizo da fiscalização e com aprovação da autoridade que houver as-
sinado o contrato.

9 — Não serão tomadas em consideração as propostas que não estiverem
de pleno actirdo com as condições deste Edital de concorrência, quer por
omissão quer por discordância.

10 — Logo após a leitura de cada pro posta será declarada pela COMIUÃO,
se a proposta está ou não em condições de ser recebida para luleamento.

11 — A Comissão de Concorrências prestará aos concorrentes todos t,s,rik
esclarecimentos necessários à nonfeceão de suas propostas, na séde da Sost"e0
à Avenida Marechal Câmara, 350 — 9° andar — sala 904.

12 — A Concorrência a que se refere éste Edital poderá ser adiada ou
anulada se assim achar conveniente a Prefeitura do Distrito Federal, não
cabendo aos interessados direito a qualquer reclemneen ou indenienefin.

Rio de Janeiro. em 25 de fevereiro de 1955. — Visto Luiz Onofre Pinheiro
Guedes — Superintendente da Sost.

nea de n. 50-52483, referente à Tela
tias Safiras ri. 204, conforme comu-
nicação feita pelo inten asado em o
proceeso ri. 7.547,59-54. —
do. assim.assim. c i ente pelo Dreeente iode,

Departcrnentos, onde a mondo-
nada guia seja anresenteda nenhien
-feito deverá produzir.

Serviço cie Guias, tm 24 de feve-
reiro de 195. — João Augusto Ma:a
Peai& — Diretor do D E.D. metei-

EDITAL N.° 42

Por éste Edital, fica intimada a fir-
ma R. Souza Ferreira, à apresentar nes
Ia Comissão, à Avenida Frànklin.Roose•
velt, 115, 9.° andar, apt. 901, dentro do
prazo de 72 horas contados da data des-
ta publicação, comprovante da entrege
do material constante do Pedido nú-
mero 376-54 que lhe foi adiudicado
pena de aplicação da penalidade pre-
vista em lei

Rio de Janeiro, 3 de março de 1955
Djalma Brilhante da Costa, mat. 13.428

Torno Público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 8 de
março de 1955, às 14,00 horas, à Av.

Franklin Roosevelt, 115. 9.° andar,
apt. 90I,. serão realizadas ás con-
corrências abaixo mencionodas, pa-
ra fornecimento de materiais às di-
versas dependências desta Secretaria
observando-se, rigorosamente, o que
preceituam os artigos 18 e seus itens
e 19 do Capitulo III, do Decreto ri.'
9.149, de 2-2-1948.

Concorrência Aeministrativa
número 36.

Grupo 9
(Telhas de ferro zincado, e Tijolos

prensados e furados).

Concorrência Administrativa
número 37.

Grupo 10

(Torneiras para jardim, Tubos de
ferro galvanizado, Torneiras de bo-
la, Torneiras para lavatório, Mani-
lhas de beiro vidrado, Tubo de con-
creto vibrado e Tubos de chumbo
para água).

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA- -
TIVA N. 38

GRUPO 11
(Escadas de extensão, Peroba de

Campo e pinho do Paraná)

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N. 39

GRUPO 14
(Material de expediente e desenho)

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA N. 40

GRUPO 17
(Acetileno, Oxigênio industrial, Luvas

de couro e tona, para proteção, Lu-
vas de couro, para proteção, Solda
elétrica para ferro batido, Estanho
para solda, Chumbo em linguado.
Escáva de aço para limpeza de sol-
da elétrica, Carbureto de cálcio,
Massa de soldar, Solda autogena
para ferro e Eletrodo Pleetweld) •

15.000 pé

3 . 01")0 rn

10

en
10

-1.50C nu
CO

4.400 ris

256 ne

1.500 m3

500 kg

mieR

Pelo presente Edital e de conformi-
dade como precesa o item X da
teteoeição numero doze do Exma.
Si. Peefeito do Distrito Federai, lica
.em efeito por motivo de ext ravie a

guia n. 50-479:er, que foi substitaida

Departamento de Edificações
Serviço de Cuias

EDITAL N. 10
-ED-2



Comuns elet11,03 Código 20

Matricula Proposta MatriculaProposta

...nn•n•1••	

16.252
75 661
17 '148
29.733
76.572

1.588
1.734
1.735
1.736
1.737

1.738 12.717
1.739 50.0a7
1.740 71 430
1.741 71 712

1386 Segunda-Nra

N. Il.
Pelo presente Edital e de ecinfor-

tnidacie com que preceituo o , item
da Resolução número doze do Ex-

ctlentissuno Sr. Prefeito do Distri-
to Federal, fica sem efeito pori mo-
tivo de extravio a guio. n. 50-36 344,
que foi substituida pela de numero
5"-52.559. referente à Estrilda Enge-
nho da Pedra a. 6'7, conforme comu
nicação feita pelo interessado, em
processo n. 7.550.554-52 e 7.434 168-
1953.

Ficando, assim, ciente Pelo Pnlren"
te todas os Departarnentos; o e a
nr/ncionada guia seja apresentada
nenhum efeito deaerá produzir,

Serviço de Guias, em 25 de i feve-
reiro de 1955. Jogo Augusto 'Mala
Peniclo -1Dretor do D....D. matri-
cula 1.106.

.1n110.

Departamento de Águas
e Esgôt6s

Serviço de Material

CONCORRÊNCIA N. 71
Data da realização

Grupo n. 10 - Curva de ferro
vonizado.

CONCORRÊNCjA N. 72
Data da realização 9-3-551

Grupo n. 10 - Cruzeta de ferro
galvonizado.

,Data da reallução 9-3-55,
CONCORRÊNCIA N. 73 i

Grupe n. 10 - Joe1.4) de 'ferro
galvanizado.

, CONCORRÊNCIA N. 74
Data da realização 9-3-35

Grupo n. 10 - Luva de ferre gal-
vanizado .

CONCORRÊNCIA N. 75

bata da realizaaaa 9-3-55
Ormx n. 10 - Curva de terr? gal-

P" vanzado.

CONCORR2NCTA N. 78
Dota da realiz4aci

Grupo n. 10 - Niple de ferrd gal-
vanizado.

CONCORRÊNCIA N. '17
Dt..t.a da real". a 9-3-55

Grupo n. 10 Tê de ferro gailvoni-
zaao.

' Concorrência N. 78.
Data da realização ,10-3-5C.
Grupo N.o 28 - Parafuso de f° c/

çaf). chata.
Concorrência N.° 79.
Data da realização 10-3-55.
Grupo NP 28 - Parafuso de 1° c/

nao. baleada.
Concorrencica N. 80
Data da realização ,9-3-55.
Grupo N.o 28 - Parafuso (rd 10 C/

cah, e porca sextavada.
Concorrência N. 81,
Data da realização 10-3-55.
Grupo N.° 28 - Parafuso esithecial

Ode aço, 
Concorrêndia N ° 82
Data da realização 10-3-55.
Grupo N.° 28 - Parafuso .t1 la-

tão fenda cala redonda.
Concorrência N.° 8
Data da realização 10-3-5.S.
Grupo N.° 28 - Parafuso attie)

fenda ca.b. chata. 	 Ir
Concorrência N.o 34.
Data da reção

de f"

NOTA - As especificações refe-
rentes aos editais acima, constarão
de avulsos, que de acôrdo com o de-
creto-lei n.° 1.705 de 27-10-939, se-
rão distribuidos aos interessados,
pelo serviço de material ou pelo Sin-
dicato dos Representantes Comer-
ciais junto às Repartições Publicas,
de actirdo com a solicitação do mes-
mo. feita em carta datada de 9-11-39
- Em 3 de março de 1955 - Visto -
Luiz Antonio Pimenta Bueno. Chefe
do Serviço de Material, Matrícula
n.° 47.000.

EDITAL N. 1

Concorrência Administrativa ri. 1
Grupo n. 23 - Ferragens e artefatos

de metal, às 15,03 horas.

EDITAL N. 2
Concorréne,a Administrativa o. 2
Grupo a. 2 - Ferramentas e penca-

ces, ás 15.30 horas.

EDITAL N. 3

Concorrência Administrdtiva n. 3
Grupo a. 5- Produtos qui/nicas. às

16.00 horas.

As especificações referentes ao for-
aecirnento de que tratam os presentes
Editais constarão de avulsos que de
acôrda com o Dcreto n. 1.705, de 27
de outubro de 1939, serio distribuidos
ia sede lesta comissão, onde se pres-
tarão quaisquer outros esclarecimentos
lue se tornem necessário.

Será exigida a presença dos licitantes
o ato de abertura das propostas.

Rio de laneiro. 1 de março de 1955.
- Azuhyl Gomes. Presidente da AgCM

Torno pública que no dia 21 de
março de 1955 nas horas abaixo men-
cionadas, serão recebidas nesta Co-
missão, à Avenida Rio Branco 727,
2.° andar (Edifício São Borja) pro-
postas para o fornecimento de mate-
rial constante Mate Editais, °laser-
iv-ando-se rigorosamente o que pre-
ceitua o Decreto n. 9.149 de 2 de fe-
vereiro de 1948.

EDITAL N. 4
Concorrência Administrattoa ri. 4
Grupo 11 -- Madeiras (Tábua de

pinho e peroba etc.)
As 11,30 horas

EDITAL N.
Concorrência Administrativa n. 5
Grupo 4 (Retificador a esmeril,

esmeril elétrico saca-rodas e
macaca hidráulico)

As 15,10 horas

EDITAL N. 6
Conaorrêrca) Aintintstratiott ti, (1

Grupo 8 4Maluina de soldar rolda-
na e porcelana furaCtra etc.)

As 15,30 horas

EDITAL Ne 7

Concorrência Adm inistrativa n. 7
- Grupo 12 - Móveis

AS 10 horas
As esoecificaçãe.s : .eferentes ao for-

necimetraa de que tratam es presentes
Editais constarão de avulesos quue de
acôrdo com o 13.:Teto n. 1.705 de 27
de outubro de 1939, serão distribuídos
na sede desta Comia-ão, onde se pres-
tarão quaisquer outros esclarecimen-
tos que se tornem necessários.

Será exigida a p: .esenea dos lici-
tantes ao ato de abertura das propos-
tas.
Ri de Janeiro 3 de março de 1955

- 21.7.uityl Gomes - Presidente da
Ageal.

- --
SUPERINTENDÊNCIA

DE TRANSPORTE

Torno público, cara conhecimento dos
interessados, que no dia 16 de março
do corrente ano, ás 14,00 heras, à rua
Frei Caneca. 42, será relle:acla a pre-
sente concaramcia, eara a fornecin.ente
do material abaixo (11st:ri:ninado onsef-
vando-se,rigorosamente, o que precei-
tuam os artigos 18 e s n.lts itens e 19 do
Capítula 111 do Decreto n. 9.149 de
2-2-945.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.' 1
GRUPO N.° 4

Para aquisição de 12 caminhões de
lixo com chassis F-eia.) de 1;-2" ou equi-
valent,-. motor de 8 clindrcs de 138
1-1. P. a gasolina. canacicIP.de de 5 1/2
toneladas. cornpic;=:-ate nava equiva
pado com cabine ii-charla Americana,.
com reduzida. 4 n;..a•L'ia::a varte e uma
ré. eixo tra:ciro ci;.1.7!o, earroccria tipo
caçamba basculante coletora de lixo.
medindo 3,90 x 2.:5 x metros, em
chapa de 1 /8", czar:os arredondados.
reforços e travessas em ,11..› de chapa
dobradar. porta trazcira com articula.:
superior e aberta com apa-
relho levantado:. 1-..;:lr.r:L;ico com tom al:1
de forçar a carroçeria deverá ser do

	9.719	 7.762

	

9.720	 22 702

	

9.721	 48 536

	

9.122	 32 520

	

9.723	 67.327

	

9,724	 34 213

	

9.725	 1 a53

	

9. 726	 7 • 390
	9.727	 O 40

	

9.728	 5.218

	

9.729	 10.180

tipo adotado pela S.T.P., sendo que
as carninlIões deverão ser entregues pio
tados nas cores usadas pela S.T.P.,
rodagem dianteira de 325 x 20.10 lonas
e trazeira duplas com pneus de 825 x
20,10 lonas com aro sobresalente, tndb.
cadores de direção, espelho lateral e
ferramentas.

Para aquisição de 15 caminhões base
culantes tipo Gigante - reforçado uu
equivalente, motor de 6 cilindros de

1 135 H.P. a gasolina, capacidade de
5 toneladas, completamente novo. cabine
fechada de aço transmissão sincronizada
4 marchas a vante e 'Uma a ré. pneus
trazeiros duplos de 825 x 20.10 lonas
e dianteiros de 750 x 20.10 lonas. mo-
las trazeiras com feixes auxiliares. Equi-
pado com carroccria basculante com as
características: capacidade de '3,5m3,
comprimento Interno 2,40m, largura in-
terna 2,00m altura laterial 0,60m, al-
tura de cabeceira 0.62m. altura da porta
0,62m. Material chapa n. li de 1/8"..
- Travessa 41/, de 2'. Longarinas
6". Aparelho de elevação do sistema
hidráulico KABI ou equivalente tampa
removível, abertura pela trazeira co-
mando manual.

Para aquisição de 10 Pick-ups cote
as seguintes caracteristicas: chassis
F400 de 110' ou equivalente, completa-
mente novo, !notares de 6 cilindros e
115 H.P. equipado com rabiar fechada
americana, carroceria de aço ePick-ups
pintados caio as cõres usadas pela S.
T.P., rodagem 650 x 16.6 lonas, roda
sobressalente, com pneus e camara de
ar de 650 x 16,6 lonas, 'ndicadores de
direção, espelho lateral e ferramentas.

Nota: - As especificações referentes
ao presente Edital constarão de avulsos
(Me, de aceirdo com o Decreto-lei nú-
mero 1.705 de 27 de outubro de 1939
srrão distribtxidos aos interessados pelo
T.C.M. ou pelo Sinidicato dos Repre-
sentantes Comerciais do mesmo feita em
carta datada de 9-11-939.

Rio dc Ianeito. 5 de março de 1955.
Dario loã:-+ Nonudra Junior. matrícula
n .2,219. Presidente do TC15.4.

9.740 10 LIO
9.741 70 882
9.142 55 924

"DIÁRIO OFICIAL: r(Se4ão 11)A • 	IllIar(o -de 19 1M k

Grupo al21 - Parafuso
fenda, cata chata

Concorrencla N ° 35,
Data dg realtzação 10-3-55.
Grupo N ° 28 - Puratusa

cab. e porca sext.
dei fo.

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Comissão de, Aqui§ição
de Material

Torno público que no dia 17 de mar-
ço de 1955 nas hoias abaixo menciona-
das. serão recebidas nesta Comissão à
avenida Rio Branco n. 277. 2' andar
lEdificio São Sarja) propostas para
o fornecimento de material constante
dêstes Editais, observando-se rigorosa-

gal- mente o que preceitua D Decreto nú-
mero 9.149. de 2 de fevereiro de 1948.

MONTEPIO DOS EMPREGADOS MUNICIPAIS
Será efetuado hoje. sçgunda-feira, dia 7 de março de 1955, das 8,15 às

16 horas, o pagamento ruir segiiin,es propostas de empréstimoS:

Comuns eletivos	 Código 21

	Proposta	 Matricula

1	

Proposta Matricula

	

9.555	 {ll	 483 9.739 33 on
9.732 43 428
9.833. gni
9.731 21 374
9.135 7 34
9.736 27,974
9 737 45 toil
9 738 30 111.3
9 739 59 8(13



43.280

44.810
45.177
46.232
49.710

51.552
52.252
53.933
55.006-
50.249
56.689
58.100
58.584
59.773
60.288
61.512
62.569
63.057
63.696
64.400
44.871
65.713
67.462
68.232
68.511
70.455
71.444
73.645
74:497
78.322
95.650
99.542

43.388
44. 111
44.e25
45 280
46 232
49.754
50.612
61.701
55.460
64.090
65 175
54.247
67.207
58.181,
59 (.':0
66 087

• 60.492
61 5/2

' 62.692
43.197'
63.840
64.465
65 561
65 880
67 082
68.275
79 100
76 MO
71 483
73 545
75,330
95.2/6
95 t'87
99.725

Casa mentos

Matricula	Matricula	 Matricula

	

24.917	 4.317

E	

60.295'
1

1.592

	

64.218	 --
4

Ceiso Furtado de Mendonça, Diretor.	 Odilon de Lacerda Pah"
Secretário.
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Comuns extranu mera rios - Código 22
nnnn•nn ,..,••n/(~=, Matricula	 Matricula Matrícula

	 Matricula

Matrícula
	

Malwala
	

Matrícula

139 403 7.780 7 893
745 1.748 8.344 9 299

2 060 2.1138 4.422 9.864
2.369 2-215 10.378. 1.441
2.319 3 441 11.474 11.818
4.288 5 668 12.170 12.203
5.732 6.674 22.573 12 /42
7.502 7 717 --

13.944 35.583- 15.520 . 15 616
10.042 16 660 17.353 11,64
18 887 19 IÇA 14.882 20.109
20.645 20 858 20.877 21 11)5
21.916 22 606 22.221 22 775
23.913 2.6 477 25.926
26.284 24 435 24.463 24 948
26 958 2.7.2n 27.582 • 22.156
28.771 29 997 24.941 29 .157
30.262 31 112 21.478 31 6S1
32.546 22.703 34.444 34 901
34.929 25 027 35.340 Sb 526.
34.296 34.172 37.272 37 .27
37.348 27.652 37.178 27 869
37.969 38 419 38.481 38 948
49.561 39.756 39.775 43.082-

Proposta Mat.lcula Proposta AlatrIctila

056 49 219 071 63.040
057 95 150 072 45.542
059 f7 572 073 63.780
060 62.43j, 074 64.303
061 34 667 075 64.094
062 61 195 076 62.950
063 69.198 077 35.877
064 34.694 078 53.576
045 64 5'14 079 59,937
067 a.948 080 39.381
068 63 967 082 59 274
049 60.918 083 60 973
ê70 .52.161

Enter géncias

43.121
43.460
44.442
45.093
45.850
47.390
49.721
50.881
51.976
53.469
54.518
55.404-
56.306
57.374
58.333.

•09.662
60.150
40.736
61.852
62.493
63.245
64.355
64.548

Matrivula	 45.585
67.297
67,993
68.285
70.407
71.107
72.732
73.788
75.513
95.274
95.820

I
44.590
45.113
45.985
49.462
49 984

2:Eg
53.636
54.990
56.213
56 578
57 955
58.437
69.745
60 171
6.1 152
62.291
62 748
63.349

81.382
65.704
67 313
68 206

C.44
71.255
va 060
74.129
75:531
95.275
99.099

44.108

50.472

Mafi3~,4111~Snair, pwwww~xsamxfs,tx~~~.~.emenuemtsiomirrauterioummenfflommteutgavorsolamax...awr ‘un1	

DO

 
)1

g 
Lei OrgAnica do Ministério Público da União -

Div. n.° 520. 	

Readapatação do Funcionário Civil no Serviço FCs
blico Federal - Div. n. 622 	

9
Constituição dos Estados Unidos do Brcsil - (for.

mato pequeno) - Div. n. 559 	

Curso de formação de professôtes de urdos-mudos
1.00

EDIÇÕES

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

. •	 '	 ' .~4~02-41~~~~15anIIRMIateME~.-Yez12e2:-:<..'_,==4r.r_u~sac~a~.~akx..s;:tx

- Divulgação n.° 636 	

in~,12~3~~

Cr$

2,00

1,50

9,00

1,20

Decreto n.° 30.513, de 7-2-52 - Dispõe sôbre a

majoraçio dos salários de pessoal das em-

prêsas de navegação pertencentes ao patri-

mônio nacional -- Div. n° 648 	

Portaria n.° 398, de 14-11-51 - Piano de padro.

nizaçáo de contabilidade das emprísas 'de

transporte aéreo - Divulgação n..° 647....	 15,00

Cr$
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

ACORDA° Ne I.0%

Sessãe de 29 de abril de 1954
Recuiso n.° 1.218.
Recorrente — Anuindo António Do-

Ja310.
Recorrido — Departamento de Ren-

des Diversas.
Relator — Coneelheiro Lauro Vas-

conectas.
Isenção concedida aos jornalis-

tas pelo art. 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitó-
rias.

Em se tratando de disposição
excepcional, sua aplicação é res-
trita e seu ambito não pode ser

Nt4 ampliado. Em conseqüência, ésse
dispositivo alcança apenas aos
jornalistas que têm na profissão
itza principal atividade.

RELATOR

Em 17-8-53 fol apresentado à Pre-
feitura, para o respectivo processa-
incuto, relativo ao impôsto de trens-
nueeão de propriedade -inter-vivos",
a guia de fls. 2, com os seguintes ele-
'dentai pnncipaas:

Aiquirente — Armindo António
je-e nato.

Transinitente	 Lejbus Winograd;
Natureza da transação — Compra

e venda;
()ejeto — Apartamento n." 202 do

edificio à Rua Tenente Vieira Sam-
paio 165 e fração de 1-12 do terreno;

Valor — Cr$ 300.000,00.
Nia há, promessa de venda,
eeoin a gula o recorrente apresentou

o pedido de isenção de fls. 4, elegendo
ser jornalista profissional, e juntando
os seguintes documentos;

I.° — fotocópia Os carteira profis-
sional, emitida em 2-6-.53, com a pro-
Lesão indicada de médico, constando
d3 mesma: ai que em 7-7-531 foi re-

eneogistrado como jornalista profissional;
que em 30-5-53 'foi admitido como

redator da S. A. Gazeta de Noticias,
cem a remuneração mensal de 	
Cr$ 2.66e,00 c(ls. 12);

2.' — declaração da S. A. Gazeta
de Noticias, confirmando o que cons-
ta da carteira ires. 13);

— declaração do recorrente de
ai, u± não gszou ainda da isenção, nao
• ;itoprietario cie outro Imóvel e des-
tina o de que se traça a sua resi-
detecta (fls. 14i .

'Tendo em vista essa documentação
e 33 informações prestadas pelo DR1,
relativamente ao apartamento, foi
preieeido, em 29-9-53, o seguinte des-
paeli3:

"Indefetddo. Não se corifteura,
face á documentação apresenta-
da, habitualidade ou repetição de
abes que caracterizam a prefissão
de jornalista. Pague, querendo, o
impesto sõbre Cr$ 30e.000,00"
((Is. 5v).

dão consta intimação regular.
Em 30-9-53, o interessado pediu que

o imposto fõsse recebido sob protesto
((ls. 6), no que foi atendido ((ls. 6v).

O tributo foi pago em 1e10-53
aeffts. 71,

Em 29-10-53, portanto no prazo,
houve o recurso voluntário, ene que,
sem outra alegação, o recorrente diz,
apenae, que não se conforma obra a
decisão de le instencia i(Is. 8).

Em 9-11-53 o Sr, Diretor do DRD
declara:

"Mantenho o despacho. Suba ao
Eiregio Conselho de Reeursos
Fiscais" (fls. 8v).

Eis a promoção do Sr. Represen-
tante da Fazenda:

"1 — Tem inteira procedência a r.
decisão recorrida — da documentação
dos autos, verifica-se que o recorren-
te, admitido como redator da empresa
S. A. Gazeta de Noticias em 30e5-53,
fé-lo irregularmente ;em desobediên-
cia ao disposto no art. 310 da Censo-
lidere') das Leis Trabalhistas. o igual
dispõe:

" ert. 310. ..Semente poderão ser
admitidos ao serviço ' das empresas

Apenso ao n.e 53

jornalísticas, locutores, revisores e
fotógrafos os que exibirem prova de
sua inscrição no Registro de Profissão
Jornalistica, a cargo do Departamento
de Identificação Profissional do De-
partamento Nacional do Trabalho no
Distrito Federal e das Delegacias Re-
gionais do Ministério da Trabalho,
Indústria e Comércio, nos Estados e
Territeneo da Acre".

2 — Ora, o recorrente ~ente se
registrou no Ministério do Trabalho
aos 7-7-53, ou seja, posteriormente à
sua admissão como redator, para cuja
admissão dito registro era conditio
sine qua. Nesse sentido, jil há jures-
prudencia assente

3 — Ora, o art. 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias
refere-se à profissão de jornalista, a
qual, para sua configuração, exige
certa habitualidade ou continuidade,
além da caracteristiea de. que ela
seja exercida principalmente, como
meio de vida do pleiteante ao favor
e que, ainda, baste, por si só, para
habilitá-lo à aquisição do imóvel em
relação ao qual se pretende a isenção,

4 — Nesse sentido, são ineuneros os
pronunciamentos do Poder Judiciário.
cujas reiteradas manifestações já (o-
ram trazidas a VV. Ex.s., em recur-
sos anteriores, por esta Representa-
ção, sendo desnecessário repetir aqui
ditas referencias. Da mesma forma,
dá seu valioso apoio à tese da Fazen-
da o eminente jurista José Duarte,
em seus conhecidos comentários à
Constituição de 1946, também sobeja-
mente conhecidos de VV. Ex.s.

5 — De outro lado, o citado e Invo-
cado art. 27 faz remissão expressa à
legislação ordinária sôbre a matéria.
ao dizer;

"Será considerado jornalista,
para os efeitos deste artigo,
aquele que comprovar estar no
exercício da profissão de acôrdo
com a legislação . vigente..." ipa-
rágrafo único — o ;Tifo é nosso).

6 — Ora, a legislação ordinária vi-
gente é a C. L. T., já acima citada,
sendo de salientar que o recorrente,
não tendo obedecido suas disposeiões
expressas, não pode, para os efeitos
do benefício isencional, ser constle-
rado jornalista, ex-vi dos precisos ter-
mos do inciso constitucional,

7 — Na melor das hipóteses, o re-
corrente estaria, legalmente admitido
como redator em 7-7-53 — ora, a gula
de fls. 2 deu entrada na Prefeitura
aos 18-8-53, ou seja, pouco mais de
uni mês depois de seu registro no
M. do Trabalho.

8 — O E. Conselho já se tem pro-
nunciado no eentido de que, era casos
como o presente, não é de se reco-
nhecer a isenção.

9 — Pelo não provimento tio re-
curso" (fls. 16-17).

Formulei a diligência seguinte;
"Requeiro seja o recorrente inti-

mado a declarar, por escrito e com
firma reconhecida, se exerce outras
profissões além da de jornalista, quais
e quanto aufere de rendimento das
mesmas" (fls. 19).

Atendendo, o recorrente Informou
que exerce, também.

"a profissão de médico na Caixa
de Acidentes do Trabalho do Sin-
dicato dos Carregadores e Elisa-
cadores de Café do Rio de Ja-
neiro. com ordenado mensal de
Cr$ 1.00000" ((ls. 22).

E' o relatório.
VOTO DO RELATO%

Não posso acolher o ap-elo do re-
corrente. •

Meu ponta de vista em relação ao
alcance da dispositivo do art. 27 de
Ato Adicional, no guri husca ampare
o recorrente,	 eçt't	 I ,Duz14.anternence
exposto nas deeler:a• .'oes d Vitj nes

Segtuida-feira, 7 de março de 1955

Acórdãos números 121, de 24-1-52.
423, de 22-9-52, 720, de 7-5-53, além
de outros.

Nessas declarações procurei susten-
tar, com base na doutrina, nos ensi-
namentos dos hermeneutas e na ju-
risprudência dos Tribunais, que, em se
tratando de disposição excepcional.
sua aplicação é restrita, seu ambito
não pode ser ampliado.

Em conseqüência, me filio à corrente
daqueles que, como o 'Desembargador
José Duarte, entendem compreender
a exceção apenas as jornalistas que
tem na profissão sua principal ati-
vidade.

Excluo, assim. do alcance da exce-
ção todos aqueles que fazem do jor-
nalismo atividane secundária, adven-
tícia, marginal, por que têm, numa
outra . profissão, sua principal ocupa-
ção, sua principal profissão, a que
principalmente se dedicam e que. eco-
nómicarnente constitui seu meio de
vida.

Mate do que os requisitos de ha.bl-
tualidade e continuidade, invocados
na decisão recorrida, me parece de
ser exigido o da prIncipalidade; até
por que, via de regia, Implica nos
primeiros.

Ora, segundo se apura dos docu-
mentos apresentados, o recorrente não
atende ao requisao da principalidade.

Sua principal profissão é a de mé-
dico, que está indicada na carteira
profissional e que o recorrente exerce
em seu consultório. à Rua Figueira
de Melo 387-A. telefone 28-1288, onde
é encontrado pelos seus clientes às
terças, quintas-feiras e ROS sábados,
das 14 às 17 horas. alem dos serviços
deesa mesma natureza que presta à
Calx3. de Acidentes do Trabalho do
Sindicato dos Carre gadores e Ensaca-
dores de Café do Rio de Janeiro, re-
feridos no documento de fls. 22.

Por êsses fundamentos nego provi-
mento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
coitos em que é recorrente Armindo
Antônio temei° e recorrido o Depar-
tamento. de Rendas Diversas:

Acorda, por unenimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.

'Votaram pela conclusão os Conse-
lheiros Ernesto Di Rogo, Juvenal da
Silva Azevedo, Alberto Woolf Tei-
xeira e Osvaldo Romero.

Ausente o Conselheiro Vealdemar
Freire de Mesquita

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 29 de abrir de
1954. — Osvaldo R0171é7'O, Vice-Presi-
dente no exercício da Presidência. —
Latir() Vasconscelos, Relator,
SESSAO DE 29 D EABRIL DE 1954

	

Acórdão	 1.091
Recurso n .• 1.233.
Recorrente ex-o ficio: Diretor do

Departamento de Rendas Diversas,
Recorrido; Idalino Jose Mendes.
Relator; Conselheiro Osvaldo RO-

mero.
linpásto sõbre Transm issão de

Propriedade inter-vivos.
Na hipótese de terreno construi-

do, o valor de confronto privisto no
artigo 9.° do Decreto-lei 9.626, de
agõsto de 1940 e na 1,e/ n.' 139,
de 1948 é o múltiplo de 12 do
valor locativo vigente go ano fis-
cal do pagamento do tributo.
'sempre que StInf,riOr ao valor Pa-
dronizado do terreno,

Relatório•
O Sr. .13firetor do ORO recorre

ee -otizeio de sua d ?.c.is5 a de 17 de

	

,ut.u ,ir'i de 1913,	 a fls. 0-v

dos autos, pela qual mandou cobrar
o Mije:isto de transmissão de oroorie-
dade relativo à aquisição do iinevel
a que se refere a guia que dá inicio
ao processo, com base na apuração
do verdadeiro valor locativo do imó-
vel. regularmente apurado pelo De-
partamento da Renda Imobiliárii.

Solicitados informes quanto à aini-
ração do valor loeetivn do precito, o
Sr. Diretor do DEI assim esclareceu
a matéria:

"Atendendo à solicitação do se-
nhor Representante da Facetada
Informo que n imóvel obieto do
presente, teve o valor locetivo
retificado para Cr$ 31.:100.00
anuais a partir de 1931, pela de-
cisão de 15-9-53 exarada no 11T43-
cesso n." 4.630.460-53. em conse-
atiência do recurso interpôsto ao
cl eenaclio anterior, prolatado
P.V. 191.108.

Por ocasião da revista efetua-13,
no logradouro. nara atualização
dos valores locativos dos imóveis
na forma da legislação vigente, o
Sr. Inspetor procedeu ao arbitre-
mento do prédio Dor deficienci
d e elementos quanto à sua ocupa-
ção.

O suplicante recorreu do ato,
pedindo nova vistoria, no que foi
atendido. provindo assim, a re-
dure() do VT nora Cr$ 31.200,00
finusee de scôrdo com a renda
p oetada nelo Sr Inspetor. regu-
le eieRndo-se destarte a situaerio
do imó vel na forma da lei fiscal."

O Sr. Renresentente da Fazenda
e ricem' a soeuir nos autos assim se
nronuee'Redn:

"Fm ferie da explanação retro,
di Sr. Diretor an Departamento
de Ren da TmObiliárla. onina esta
reeenee n t acão pelo não provi-
mente do recurso d e fls. 6-v, do
t itnle e rio Deo:l ei-emento de Rem-
etia Diver,as. 5 S.. nessa de-
ciee i reformelt rieenache anterior.
IT fi m (IA p rionadr8r o valor bise

frihutrn n noc índices iNrevietne
no !leen	 do neereto-lel nú-
" eee	 3. de 1946."

' o relatório.
Voto do relator

O ato do Sr. Diretor do D.R.D.
e ten s e meei eare ee te aos clisnoeitivoe

l ee islação final reguladora lo
Reemito.

Nen- tenho devida. por essa forma,
ee neeer pro vimento ao recurso
tfic i o eRra que prevaleça a decisão

recorrida.
AcárdãO

Vistos, relatados e discutidos' eetee
'ilhas em nue é recorrente e.r-o ti kcio o
Teireter do Densrtsmente de Rendas
niversas e recorrido Idallno Jose)
Mendes:

Acorda, nor unanimidade. O Coo-
velho de Recursos Fiscais. nepar pra-
vilmente) ao recurso PX-0 .f fiei°.

Ausentes os Conselheiros Valdemar
Frei re d e Mesauita e Henrique Btasino.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distri to Federal 29 de abril de 1954.
— Alberto Wonl f Teixeira, no exer-
cício da Presidência. — Osvaldo Ro-
mero, Relator.

Sessão de 30 de abril de 1951
Acórdão n. 1.092

Recurso n. 1.254.
Recorrente — Amándino Cruz,
Recorrido — Departamento da Ron-

da de Licença.
Relator; — Conselheiro Osvaldo Ro--

mero.
Impfesto de Licença para localiza-

ção.
E' devido o impósto a partir da aber

tura do estabelecimento e não á•-
mente, a partir do pedido de licencia-
mento posterior aquela abertura.

Relatório
Amándino Cruz recorre para este

Conselho da decisão de 19-8-951, do
Sr. Diretor di DRL eecarnie. a, fle
1 dos nume, a , eini proferida;

DIÁRIO OFICIAL '(Seção II) 	 Março da 19.55
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Indeferido. A pretensão do regue-
lente não tem amparei legal. Relati-
vamente a alegação de que outra au-
toridade teala, excetuado o requeren-
te da obrigação do pagamento do al-
vará, não há como ser apreciada eds-
de que a única autoridade competente
para decidir do pedido é o Diretor do
DRL ou, em grau de recurso, o Egré-
gio Conselho de Recursos Fiscais.

são os seguintes antecedentes co
litígio:

Em 18 de junho de 1953 o recorren-
te requereu alvará de acença para io-
caliaação do negócio de Aves \e Ivos
no Mercado Municipal da traça da
Bandeira — compartimento 1.

Tenda-se inicinaelo em marçc de
1948 a locação do compartimento e
sua utilizáeão pelo interehsaelo foi o
cálculo dos impostos de Indústrias e
Profissões e de Licença para localiza-
ção computado desde aquele mês sen-
do extraída nessa base a guia - sespec-
tiva aliás, aern a imposição de qual-
quer multa pelo retarlamento ca ins-
crição.

Inconformado reclamou o recor-
lente contra o ato de tributação pela
aseição de fls. 5 do seguinte teor (5)

lndeferida a reclamação pela :erma
já exposta, o interessado, tendo de-
positado a importância exigida recor-
reu para este Conselho nos seguin-
tes termos (fls. 9i dê).

0Sr. Representante da Fazenda
oficiou nos autos opinando pelo não
provimento do recurso, dada a falta
de amparo legal da pretensão.

E' o relatório.s
Voto do Relator

' A legislação vigente dos impostos
ef, Industrias .e Profissões e de Li-
cença para localização, exige o paga-
alento do tributo a partir da insta-
lação e abertura do estabelecimento e
não somente a partir eia ocasião em
quefor solicitada a inscrição.

mediante expresso dispositivo de
lei poderá ser concedida a exoneração
CC311 a isenção de tais tributos.

A falta de notificaçãc'oporttina, por
paute da repartição encarregada da
anecadação , também não pode conte-
air qualquer regalia de exoneração do
imposto legalmente devido.

Dessa forma, há falta de eualquer
amparo legal à pretensão co recor-
reate,

Nego provimento ao recurso para
que prevaleça a decisão de palmeira
tustância.

ACOUÃO

Vietos, relatados e discutidos èstes
autos em que é recorrente Amando
Cruz e recorrido o Departamento da
Renda de Licenças:

Acorda, por uanirnidade, o Conse-
lho de Recureos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros Valdemar
Freire de Mesquita e Juvenal da Sil

-va Azevedo.
Conselho de R .ecursor, Fiscais do

Distrito Federal, — Em 30 ae abril
de 1954 — Alberto Wooll Teixeira —
Presidente em exercicio — Osvaldo
Noniero — Relator.

Sessão de 30 de abril de Nal
ACORDA° N. 1.093

Recurso n. 946.
Recorrente — Arnaldo Barreto Itz

rAssumpção Limitada.
Recorrido — Departamento oa Ren-

da Mercantil.
Relator — Conselheiro Osvaldo Ro-

mero.
Impõsto sôbre Vendas e Cansig-

710(1;eS . ANangendo o bugio ma-
téria suscitada e niaato inicial e

aditiva , a (lCLLviQ de pri-
Meira 12161a7iCia (file apreciar a
defesa respectiva ntifi pode em-
yir-se apen(Ie li nina da3 partes.

RELA7ÓRIO

A 29 ele janeiro de la.52 a firma
Adrlano Antunes., 8: Almeida, anterior-

mente estabelecida co mnegócio de
botequim, líquidos e comestíveis a rua
Voluntários da Pátria n. 36-2 foi au-
tuada por funcionárid do DRM por
ter vendido o seu estabelecimento co-
mercial sito nesse local, a Ruy Luiz
da Purifioação, o qual aasanau o ati-
vo e passivo da firma vendedora, per
Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil
cruzeiros) tenho sido pago o impósto
sómente sôbre a parcela de Cr.a
5.323,00 (cinco mil trezentos e vinte
e três cruzeiros) sem balanço com-
probatório desse valor atribuida as
mercadorias.

Do final do auto lavrado consta que
o mesmo vai assinado pelo autuante
"e pela firma Arnaldo Barreto, As-
sumpção Ltda que veio a suceder a
Ruy Luiz da Purificação, constando
na realidade, a assinatura, naquele
documento não da autuada Adriano
Antunes & Almeida, nem do aaqui-
rente Ruy Luiz da Purificação, soli-
dário na responsabilidade Fiscal, mas
de uma terceira firma, a firma Ar-
naldo Barreto Se Assunpção Ltda. já
então proprietário do negócio: per
aoquisição do mesmo a Ruy Luiz da
Purificação.

Feita intimação para apresentação
de defesa prévia no prazo de 30 (lrin-
ta dias, da mesma tomou eiêncla apon
do sua assiatura; não a Atuada ou
seu sucessor direto mas a terceira
adquirente — Arnaldo Barreto & As-
sumpção Ltda.

Não obstante essa circunstância, foi
sa 29 de fevereiro seguinte, aprcs • nta-
eia petição de defesa de fls. 5 e 5-v
pela firma autuada Adriano Ari unes
& Almeida. E' o seguinte o teor dessa
petição, acompanhada do inveraario
devidamente autenticado dessa peti-
ção acompanhada do inventario ae-
vidamente autenticado, assinado pelos
interessados e duas testemunhas. com
as firmas devidainente reconheadas
(lê).

Instruido o processo pelo autuante
e encaminhado, em seguida ao E-RM,
solicitou esse Serviço nova auddincia
do autuante para que feasse .esclarecido
qual a firma responsável orlo esta-
belecimento dado que tendo sido o
mesmo transfirdo tio DRM para Ruy
Luiz da Purificação, estavam entre-
tanto o auto de infração e a intima-
ção assinados par Arnaldo Barreto &
Assumpção Ltda.

Foi, em consequência de.ssa di igén-
cia, lavrado o Termo de Aditamento
de fls. 10 e 10-V assim rediaido (lê).

Em virtude desse termo aditivo, pee
lo qual, em complemento ao auto ini-
cial, foram autuados Ruy Luiz da
Purificação e sua sucessora arruado
Barreto & ASSUMpÇãO Lida por ter si-
do vendido o estabelecimento em da-
ta de 4-10-951 pela importância de
Cr$ 200.000,03 duzentos mil erezeiros
tendo sido pago o impósto sóraente
sare Cr$ 5.244,00 (cinco mil daze.n-
tos e quarenta e quatro errizea n,
valor atribuido as mercadorias per
ocasião do trapspasse, sem que fosse
apresentado balanço foram as novas
autuadas intimadas, no . Ine:3110 a10
da lavratura do Termo Adiavo para
apresentação de defesa prévia no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

Em consequência, em data. de ' 2 de
.ulho seguinte, foi pela firma suces-
sora Arnaldo Barreto Si Assunpçáo Li-
mitada apresentada a petição de de-
esa de fls. 12, as.s g o redigida (re).

Instruido o proces-o pelo 3-leal, pe-
:o autuante e voltando em seguida ao
3-Rls4 foi prestada antes do seu en-
caminhamento ao Sr. Diretor do Diaal

informacao de fls. 415 do teor se-
guinte: ilê).

A autoridade de primeira ins:ância
desprezando inteiramente a atiamea o
inicial proferiu a decisão de fis, '6.

que em seguida lerei, nela qual foi
exigida da firma Arnaldo Barr -to &
Assumpçáo a importância de Cr$ ..
5.244,00 (cinco mil, duzentos e qua-
renta e quatro cruzeiros) a titulo de

imposto e imposta multa de igual
lar: lé a decisão).

Ainda que erroneamente extrzala a
intimação dessa decisão cai nome de
Adriano Antunes & Almeida, da mes-
ma tomou ciência a firma condenada
na pessoa do sócio António Assump-
ção, em data de 23-9-52, tendo feito o
depósito da importância devida e in-
terposto recurso para este Conseiho pe
la petição de lis 20 e 20-v assim re(ti-
gida: lê).

Subindo o processo a este Conselho
e sendo-me chstribuido para relata
requeri, em data de 27-5-53 abixasse o
processo em diligência a fim de que
lasse informado se .foi feito, por oca-
eião do traspasse, balanço ou inven-
tário das menadorias como alegado
pela interessada, e, em coas  afumais-
vo juntá-lo ao proceeso.

Em solução foi anexado inventásio
autenticado pelos interessados e asai-
nado por duas testemunhas com as
firmas reconhecidas inventário tese
datado de 9-10-51.

Voltando-me o processo 'solicitei
nova diligência no sentido de que tOS-
se informado se a firma organize da
pelos adquirentes mantém escrita (a-
mercial e, em caso afirmativo, mi lis
os valores constantes do balanço de
abertura ou quais os lançamentos ini-
ciais dos valores da ativo, carrespen-
dente; ao valor gagas' oa aquisição.

A solicitação foi atendida pela in-
formação de fls. 27-27v do seguirae
teor (1é).

O Sr. Representante . da Fazenda
toafnicioou. nso autos iassim se manifes-d

:1 — Venda de estabelecimento (ao-
tequím) sendo o imposto paga só .,re
as mereadorias transferidas, • salien-
tando o auto ele infração e a
réplica a defesa que nem a :aula
vendedora, nem a adquirente passtu im
escrita regular ou documento habil
que corrobo)'asse o valor dado as mer-
cadorias.

2. — A defesa confessa não pos.sur
escrita contábil, invocando, entretan-
to validade para o balanço de tis
6, alegando que o mesmo lepresentei
a verdadeira situação do estabeleci-
mento eis que aesinada por duas tes
temunbas...

3 — Aditado o auto de infração a
fls. 10-10verso, esclarece a nova ad-
quirente, Arnaldo Barreto & Assump-
ção que o impôsto fora pago de aciar-
do com inventário anexo a folhas do
livro de vendas a vista.

4. — Penso ser necessário, para o
cabal entendimento da hipótese
lientar que duas foram as transleran-
cias do mesmo estbelecimento:

a) — Adriano Antunes , Almeida
vendeu o 'estabelecfmento a Ruy 1 ulz
da Purifieação aos 22 de maio de 950
por Cr$ 170.000,00,

bi — Ruy Luiz da Purificação dito
estabelecimento a Arnaldo Jarreto &
Assumpção aos 4-10-51 por Cr$ ....
200. 000,00.

5. — Assim, o que se diseutia ao
.niciar-se o processo em exame era
a diferença de tributo devida era re-
lação a primeira venda acima —
3 termo aditivo de fls. 10-10 verso
deu ensejo a que a 1. a instancia se
:eferissse, de logo, a diferença apura-
da na segunda venda. Essa caserva-
eão foi igualmente feita peio SP.) a
fls. 15 salientando a ex.ieteneas
duas infrações a punir. Todavia o
ilustre .Diretor do DRM a fls. 16

 Todavia,

prezando a primeira infração regular-
mente apurada proferiu a decisão re-
sorrida apenas em relação a aa falta,
responsabilizando a atual proprietária
do estabelecimento.

6 — Cumpriels as formalidades. ir-
correu dita firma ao E. Conselho ten-
do o douto Conselheiro Relator feito
o processo baixar em diligências por
duas vezes, em solução as quais se
veta lica que já houve terceira venda
do estabelecimento (a Joaquim Antu-
nes) e que a aliciante nesta ultima
transação, m.a.ntinha escrita -reguaer

constando de seu balanço de abertu-
ra datado de 34-1-52 inereadoleas
valor de Cr$ 7.387,80.

7. — Preliminarmente — dispõe a
art. 27 parágrafo 4. 0 do Decreto nú-
mero 11.191-51 era plena vigência par
ocasião da lavratura do primou aula

Art. 27 — Aos acusados d uiifii -
ção facilitados todos os meios iega.a
de defesa procedendo-se na forma d( 1
parágrafos seguintes:

1 4. 0 — Se, também, no curso a)
processo, forem apuradas novas h.-
frações envolvendo o acusado eu pes-
sóas diferentes, será lavrado termo adi
tivo e marcado novo prazo para de-
fesa, sempre mediante intimação.

8 — Foi o queocorreu — no rins)
do processo, foi apurada a existen-
cia de segunda venda, em a qual lia-
via igualmente pagamento insula:. -
ente do tributo Logo nova infração en-
volsendo o acusado ou pessoas dife-
rentes sendo lavrado termo aditiva
Até ai tudo certo. Errou o DRM data
venha posteriormente a promnçao
SPJ já referido, o -qual salientou a
particularidade.

9. — Parece-me ser caso de anula-
ção da r. decisão recorrida e, em
consequéncia de todos os atos que sa
lhe seguiram a fim de que o ilustse
Diretor do DRM ante a existência,
das duas infrações apuradas se pio-
nuncie também acerca da primeira ir -
fração, objeto do auto primitivo.

10. — No mérito pelo não provi-
mento do recurso.

Voto do Relator
A instrução do feito com os am

pios informes prestados em virtude
das dil i gências requeridas, esvanece
perfeitamente a hipótese.

Foi apurada uma segunda vem a,
em a qual é igualmente acusado pa-
gamento insuficiente do impósto se
tendo versado saibre esta a decisaaa de
primeira instancia.

Assim, e por estar inteiramente ae
a a5rdo com a opinião externada p, Jo
Sr. Representante da Fazenda.

Conheço do recurso para anular a
decisão recorrida e, em CO1MCtill11-32t
todos os atos que lhe seguiram a 1;1321
de que a autoridade de primeira in e

-tância decida também quanto à in-
fração objeto do auto inicial.

Declamação de voto do Conselheiro
Juvenal da Silva Azevedo

No presente litígio voto, tac ao.
mente pelo não provimento do recur-
so.

Entendo yue no' presente caso, se
tratando de recurso voluntário, e Can-
selheiro só possa decidir sabre a mor-
léria litigiosa reclamada »o recurso
pela firma recorrente. Ao ailgoder,,
data vênia, não cabe o papel de com-
regedor, pois, não sendo o recusai) de
oficio, deve-se apenas, apreciar a ma-
téria controvertida a pedido velunte-
rio.

ACÓRDÃO

Vistas, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Aniaido
Barreto & Assumpção Lida o recaí-
rido o Departamento da Renda Mer-
cantil:

Acorda, por nianria, o Conselho de
Recursos Fiscais, tornar conheci-Miei-ia
to do recurso e anular a decisãome-
corrida rios tarmos do voto do Re-
lator.

Vencidos os Conselheiros: Lauro
Vasconcelos que teimava conhecimen-
to para negar provimento ao re(ansa
e re:omendar à primeira inatemai
apreciar a autuação constante da au-
to inicial, em )srocesso a parte urna
vez que não se trata de infração con-
tinuada, e Juvenal da Silva Aaevc-
do que negava provimento ao l'KUISO

Ausentes os Conselheiros Valdesear
Freire de Mesquita e Henrique Bras).-
no.

Conselho de Recurso Funis dO
Distrito Federal. — Em 30 de ab n il
de 1054 — Alberto Wnoli Teneirq —
Presidente ch exescleio — O sütz IÈ0
Ronz á o — Relator.
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,aCoRDÃO N.°. 1.094

Recursa n. • 1.158.
Recorrente '— Lojas Americanas

Ii.A.
Recarrido — Departamento da Ren-

da de Licenças.
Relator — Conselheiro Osvaldo Ro-

 ero.
(mpdisto de Licença para Loca-

lização.
Os estabeleciment os que. além

dos artioos usuais de higiene, tais
como sabonetes. pastas deritrifunas,
talcos. i petróleos, artigos vara bar-
ba, ele., corne) ciam tambem com
a agua " de coloria e perfumes para
/oçao, 'devem ser incluidos na ra-
tegoria dos estabelecimentos que
comerciam com perfumes. //carda,
na forma do disposto no item 5
da Tabela I anexa a Lei nr° 563,
de 11-12-950, sujeitos ao iagainen-
-to da cota fixa anual de Cr$ ....
2.0 t)e,0e idois mi/ cruzeiros , além
da cota variável de 20% sobre o
valor !sicativo do imóvel pel as mes-
mos orizipados.

RELATÓRio

lojas Americanas S. A. recorrem
e .> décisaot do Sr. Diretor do DL,
• • tada de 2-1-953 e exararia a fls. 12-s
dei autos, pela qual manteve a taxa
p.. 'vista nq item 5 da Tabela anexa
á Lei n.' 563, de 11-12-950. para pa
valente do impasto de licença para

-:aliza.ção de estabelecimento da m-
e-e:rente Ia Avenida Co pacabana rú-
nr iro 822 e Rua Figueiredo Magalhã.es
n ' 72, inserição fiscal 7.3 '48 .	 -

Is termas da reclamação da Mie-
s(' ,adi e ,da Informação em que se
ba ;coa a autoridade recerrida foram
as seguintes: fls. 8 a 12) der

raaSets de recurso estão assim
feemuladas (págs. 18 a 23): (le).

.1 Sr. Representante da Fazenda
a r das de opinar nos autos requereu
is axaasem tas mesmos a primeira ins-
te acia comi o seguinte pedido de es
cl recimento (fls. 27):

eam solução, tot o processo devolva-
& a &te Conselho com o seguiute pro-
nunciamento (fls. 281

'Ragu a especial atenção desse
Egrég io Conselho para a diliOn -
CM requlerlda pelo digno represen-

ri tante . d'a Fazenda, desde que na
hipótese, deseja-se saber se o coa-
tribulnie que explora a atividade
de perfürnarle está ou não sujei
to e taXa de 2e ee. de acórdo com
o item a da Tabele I da Lei ui-
mero 563563. de 26-11-950.

Não Intereesa, no caso, sab-r-se
'se a área total ou R &na ocupada
t pela atialidede adicional, desde alie.

presume-se que a diligência pretre
a hipótese de separar-se a cobran
ça inanisrítos de um mesmo con-
tribunintle. eis, desembrido com a
Nota I da Tabela T citatia, o ceie,
ainda. constituiria precedente ne-
rigoaiásirim. face aos milhares de
contrIbutntes qeu se encontram em
idéntica , ansiara°, rlgorosaineraie
dentro da Lei".

epõs a &Uganda solicitada, o Se-
'raiar Reprmentante da Fazenda ast
dm oficiou ROR autos:

°A diligene.la pedida a fls. 17,
ato contrário do que prdanine o

r Ilustre Diretor do DR,L, destinava-
ate táo semente a fornecer subsi-
dio a esta Repfesentaçáo no sen-
tido de contestar, ainda por esse
lado, as razões de recurso da re-
corrente, de todo ponto Improce-
dentes.
Data no é de admitir-a°

estejam as pedidos de dilieencla
desta Representaçao subordinados
ao aillit,arnerito dos (Meãos de 1.1
Instanclia no que tange à RIM Pre
sumida canveniencla — tal troce-
dimento renreaentaria, ultima ra-
fem. Matitiaradvel censura niteele
Mesmo normas, ne da pedidos deis-

' ta Representaçao não procedem.

ai estima, vigilante, o alto matéria
das Membra.a desse Conselho, para
desprezá-los, fazendo Justiça.

Na hipótese, atendendo a que, a
par de artigos de toucador, a re-
corrente vende loções, águas de
colónia etc., que inegavelmente
bão inclu i dos no conceito genérico
de "perfumes", opino no sentido,
de que se negue provimento a0 re-
curso

E' o relatório,

VOTO DO RELATOR

Preliminarmente.
Devolvido o processo a este conse-

lho pelo Sr. Diretor do DRL, sera a
satistaçáo da diligencie requerida peia
ilustre Sr. Representante da P•azerase
e deferida por V. Ex.', o nobre reque-
rente desistiu tacitamente do pediu
dado que, sem reeerar a solIcitaçá-
ronunciou-se em definitivo nos au-

tas após reparo que julgou oportuna
foi:mater.

CORNO acaba de esclarecer oralmen-
te, assim agiu S. Ex.° pela razão pri.
mordial de não julgar o esclareArnen-
to lndispenaldel a defesa da Fazenda
mas, apenas, subsidio para tal defesa

Dessa forma e em atendimento às
observações de S. LN . A e do dlena
Conselheiro lientieue e-a plaino, desxo
consignada expres.sernente, na quali-
dade de relator do leito, a lndispensa-
vel ressalva de net( peoerern P1 pedi-
dos de diligencie da Rrp"esentrieão
Fazenda subordir ar-de a luleameroo
de caneenterana do: amena de 1.•
tanci-a. Como já bem acentuou Sua
a..a.celencia, e de todo inedmissivel
ato de censura previa caractert rido
pela negativa da autoridade de pri-
meira Instância.

Mérito.
A matéria do lajedo é menos de in-

terpretação de lei que de constataçáe
do tatu.

Data vertia, 2 enumeração da taterm
não pode dar margem a qualquer de-
vida de conceituação, .em concomi-
tante atentado e. gravatica. A espe-
cificação é dem e nào autoriza du-
biedade inter/rei- pelve. A locução de-
terMinativa "de luxo" se refere ex-
clusivamente ás eepecles "confecça
e agasalhos" não adjetivando os de-
mais itens da enumeração.

Para tornar clara pesa afirmacao
reproduzo o hei 5 da Tabela, cuja re-
dação é a seguinte,

"5. Estabelecimentoit de guer-
da-móvels, comissões, consignações.
representacõen. Intermediários de
negócios. hotéis, hospedarias. sa-
lões e bilhares, jóias, perfumes
confecções e a gasalhos de luxo e
artigos para jogos".

Não podendo ser negado que as
águas de colónia e as loções cheire
:ais que a recorrente vende se incluem
inquestiona/mente, no termo, genérier,
— perfumes — a que se refere a lei
parece-me Indiscutível qu, enquaisto
mantiver a recortante o comércio de
tais mercadorias outra não possa sor
a classIficaçáo em que deva ser en-
quadrada Pela r tartitição arrecadado
"e do imposto.

Isto põsto,
Nego provtmente ao recurso para

que prevaleça a decisão de primeira
fristàncla.

Acetina°

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Lojas Ame-
ricanas S. A. e recorido o Departa-
mento da Renda de Licenças:

Acorda asar maioria, n Conselho da
Recursos ?teceis, negar provitaento ao
recurso.

Vencido o Conselheiro Vasco Borges
de Araújo.

Encontrava-se ausente o denslheirt
Valdemar Freire de Memiulta.

Conselho de R e_et/eae mac i o: 40
Distrito Federal, 1 de reale da 1954. —
.4iberto woori Ttoretra, til e xte 'lei.)
da 'presidência. — norajro.
Relatar.

ACÓRDÃO N. 1.3a5

Sessão de 8 de maio de 1154

Recurso n o 1.255. -
Recorrente — gr-o/Ileso — Diretor

elo Departamento de Renciaa Diver-
sas.

Recorrido — Luiz Alberto Ferreira
Bahia.

Relator — Conselheiro Ernesto Di
Rago.

Inip&to de Transmissão de
Propriedade inter-vivos.

Isençao a jornalista profissional,
de acordo com o Art. 27 do Ato
das 13.sposições Cansai uciona is
Transitórias.

A prova dos autos autoriza a manua,
tenção do despacho recorrido, motivo
Pelo qual nego provimento ao re-
curso.

ACÓRDÃO

Vistes, relatados e dia:lados estes
autoe em que é recorrente cr . o; Peio o
Direto:. do Departamento de Rendas
Diversas e recorrido Luiz Alberto Fer-
reira lea.hia:

Acorda, por unanimidade o Conse-
lho de Recursos Fiscais, neear provi-
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique
Biasiro.

Conselho de Recusos Fiscais do
Distrito Federal, em 6 de mato de 1954.
— Waidemar Freire de Alesviila .—
Presidmte. — Ernesto Di Rago —
Relatcr.

ACÓRDÃO Na 1.091

SESaA0 DE 6 DE MAIO DE 1954

Recarso na 1.262.
Reco:Tente João Arnaldo Mutzern-

lamher
Reec.aidc Departamento da :tenda

Lic.inças.
Rela(or Conselheiro Osvaldo Ra-

tarias.
impostos de Licença vara Lo-

caliiação e de Industrias e -Pro-
'fiss.,es.

Apuração do valor locativo base
pa.! a cobrança do imposto.

RELATÓRIO

João Arnaldo Mutzembacher esta-
belecida com cinema à rua Conselhei-
ro alaerink na 398, tendo recebido
guia, datada te 1-3-952, para paga-
mento los impostos de Licença paia
Localizeção e de Industrias e Profis-
:..ões reativa ao primeiro semestre de
1152 . apresentou em 27 de março da-
tutele ano, no DRL, a etição de lis.
2 e 2v. pela qual reclamou contra o
valor lacativo de Cr$ 43,200,00 'qua-
renta e três mil eduzentos cruzeiro:,
anuais, atribuiria, na guia menciona-
de, ao imóvel em que se acha insta-
lido o seu negócio.

n seeminte o teor da petição: ria)
Submetida a reclamação a exame

Cienissão de Correção do ORL,
epineu a mesma nela inamittençãa
t: der impugneclo, COM J OW! COMOT-
doo	 Sr. Diretor do Deneriamente
-toe n. r rateiam de 7-3-95:1 . mamaria
a !vali d e com base naquele pronun-
cie-tome-o.

Tcnel	 o interessado enteieentleit
pedide	 reronsideraçãe ele isetesae
de fie R dos aulas, foi atentitie 3
títa de	 Diretor, peia decisão de
C'. 9, asean proferida:

`Mantenho despacho recorrido,
tenda em vista os esclarecimentoo
prestados pelo DIC, com apaio no ar-
tigo 6. parágrafo 1. • al. "d" cii Lei
563, de 11-12-950. Recorra, querendo,
ao Egrégio Conselho de Recursos eia-
cais, nos termos do art. 37 do de-
creto 11.191 de 24-12-951, para a que
deverá depositar previamente a im-
portância correspondente ao seu cé-
bito ou apeesentar fiador idónea. de
acterdo com o art. 46 do diploma em
tela.

Dê-se deviria ao interessado",
Após notificação, foi prestada fi-

ança e interposto recurso para 'à8tO
Conselho, pela petição delis, 14, tiv
e 15 assim redigida:

O Sr. Representante da Fazenda
oficiou nos autos, assim se pronun-
ciando:

"Recurso voluntário de decisão do
DRL , relativamente ao lançamento
de valor loendro em 1950, interoosta
a reclamação em 1952, com pedido
de que a mesma retimagiase até 195i1.

2. Alega o recorrente que nouve
arbitramento do VI., a despeito da
apresentação do contrato delocação
mediante o qual seus encargos orin-
intuías montam a Cr$ 44.835,70, *mu
que tem um sublocatário mediante
o recebimento de Cr$ 14.945.20 anuais
(sublocação, impostos e taxas) plei-
teia a redução do VL arbitrado, de
Cr$ 93.2CO300 para que se fixe na
diferença entre o que paga e o que
recebe la sublocação.

3. Indeferida a pretensão à fls. 7,
replicou o recorrente à fls. 8, invo-
cando o dieposto na letra "a" 1
do art 6.° da Lei A. , 563-50, sendo
dita réplica indeferida. O recurso
repete, sineelamente, a mesma ereu-
mentaçac

4. O procedimento da 1.° inst5.tatia
fundou-ee em que a sublocação tela
Cr$ 1.000.00 mensais , representa unia
área de cerre de 9 metros quadratim,
ou seja, aproximadamente 2-5 de
área total, representando, pisar uns
VL, Perda' inteiramente em deescar-
de com o pleiteado nela recorrente efil
relacão ao restante da área do imó-
vel calculou, então esse restante. , oro -
uorcion:V rteute á suo erra, com 'asse
nesse errenaarnento parcial.

5. Dito modo de proceder enoón-
tra intei re rmóio no disposto na alí-
nea "d" da 1 l." do citado artigo 6
da Lei a° 563-50. Troava porque Mina
esta Re presentação da Fazenda rad
que se neeue nrovimente ao recursola

E o relatório.

VOTO PRELIMINAR

Labora rui equivoco o reclamante,
quando julga que a taxação do valer
locativo anual de Cr$ 43.200,i0 ( qua-
renta e nas tua caimentos enleemos'
remonta ao exercício de 1950 e foi
promovida pele proce sse 4.301.3e2-50.

Esse processo 4.301.551, iniciado
em janeiro de 1950, anterior, amen
à própria promessa de venda do PR-
tabelecimento ao recorrente, premiasse
essa datada de julho de 1950, iefe-
dedores.
re-se a alteração de firma dos yen-

A fixacão do valor locativo em Ci$
43.20C,00 iquarenta e ties mil e du-
zentos cruzeiros" foi determinada,
para vigorar a partir dejaneiro de
1952 , per dectsáo de 4-12-951 ao ora-
cesso na 4 3on.171-51, também ano-
ice do sia amos

Esse processo 9.308.171 de - 195t é
que se originou do pedido de aulas-
tituiçãe cie alvará efetuado ielo re-
corrente em malo de 1951 e não o de
n" 4.301.552-95e, corno equivocada-
mente alem na inicial.

Conto fiselarecem os clementes in-
formativas do processa, unta rameeaa
darto di imóvel est á sublocada DM
vetor atinai de Cr$ 14.942.20 'ana-
tara! mil aovecentos e quarenta e
tini;ert17, '• !! : r1S e vin t e rent:aves) tara
rie dei...mede o arbitramento ereta/-
de W) etintannta desse lomazeo relre`ilt
redita-ida ne premie arderei Til v-

teve par hese o (Valsai('
",1"	 de inata.] 6.'

lis foi ti .' tele de l i-teme	 Ti' mh _

se, assim, de ato de tributação de-

RELATÓRIO

Recorre, de oficio, o ar. Diretor do
DRD do desp1a:1m exarado em 13 de
novembro de 1953, pelo qual, conside-
rando decisao anterior . concedeu isen-
ção do imprimo de transiniseão a Luis
Alberto Ferreira Bahia, mas lermos do
art. 27, das Disposições Consta:acto-
113 is Transitórias.

Pelo processado ficou provada exer-
cer o 'p leiteante a profissão de jorna-

'lista, assim corno, ser a Britisk News
aervice, unia agência notidose reco-
nhecida como empresa jornalistica.

E o relatado.

VOTO DO RELATO&



originariamente, e continua sendo de
propriedade do icador do servo; se'
apenas realiza • a oficina o trabalho de
preparo da jóia; infundada é a afir-
mativa que a suplicante vendia sem
pagar o impósto devido".;

5.0 — que, na espécie, não há venda,
mas locação de serviços na forma do
art. 1.216, do Código Civil;

6 — que, excepcionalmente, edando
dispunha de, materiál e o venos em
bruto (pletina), pagava o impinto, e
se o empregava em qualquer otea, ti.
rava duas notas, urna da venda do
material geara cujo valor pegava,
lambem, o imoôsto, e outra do feitio,
isenta;

7.0 — que a Lei ns 657, art 2.,
item "c", isenta do impôsto a meo-de-
obra;

8 — que o auto incluiu no valer das
vendas até o imposto de consumo.
(fls. 7-9).

Dizendo sôbre a defesa, um eosau-
tuantes assim se manifesta:

"Cabe desde logo esclarecer que
autuada, além de fabricar jóias para
diverses comerciantes do ramo e:nein
estoque de ouro e platina, unmerial
esse que ora é empregado nas ie. ade
sua fabricação, ora é vendido, 3 ePa r

radan:ente, aos seus feesueses.

Eegunda-feira 7

vIdamente fundamentado na l ei fiscal
riflo havendo motivação suficiente pa-
ra sua alteração ou reforma.

Consoante o exposto, nego provi-
mento ao recurso para que`prevaleça
a decisão recorrida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
mitos em que é recorrente João Ar-
naldo Mutzembecher e recorrido o
repartamenio da Renda de Licença:

Acorda, por unânimidade. o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
Ifimento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique
Blasine.

Conselho de Recursos Fiscais do
Dietrito Federal. em 6 e e maio de
1954. — elfeedemer Freire de Mes-
quita, Presidente. — Osvaldo Ro-
mesto, Relator.

ACÓRDÃO N." 1.098

SESSÃO DE 6 DE MAIO
Ieccurso : n. 1.017
Recorrente : Ira de Souza Cor-

rêa
Recorrido : Departamento de Ren-

das Diversas
R.plator : Conselheiro Ernesto Di

Rago
linpõsto de Transmissão de

Fropriedade "inter-vivos".
Com provado suficientemente o

exercfeio da pro fissão de jorna-
lista. ã de reconhecer-se o di-
seita à isencão do iripósto de

, dardo com n ar, 27 do Ata' das
Disvosicões Constitucionais Tran-
sitórias.

RELATÓRIO

Ira de Souza Corrêa. pra-casou ne
DRD, guia de transmiesão relativa
a aquisição de um prédio e respec-
tive- terreno sito à rua D. TTreail
n. 311, tendo na . oportunidade, soli-
citado isenção do pagamento do res-
efetive impósto, nos Vermes do ar-
tigo 27, das Dispesicões Transitórias
da Constituição Federal.

Satisfez as exigências le-ais jun-
tando a neceseária documentecão a
fim de comprovar a 5112 oualidecie
de jornalista 'nrofis.sional e bem na-
sim uma declaração na quil afirma
não possuir outro imóvel P o que é
objeto da transação destinar-se à
MI residência.

O Diretor do DRD. Dor despacho
de 18 de maio de 1953 negeu a are-
tensão por entender que a secam-
sente ex erce as funções de "caixa".

incenforinada a requeren te inter-
pôs recurso ao Conselho de Recursos
Fieeais.

Fo.steriormente. Incluido o recurso
em pauta para julgamento, foi o
neremo retirada, para at ender d?li-
gência formulada pelo Conselheiro
Leure Vasconcellos. a fim de serem
npuradas , as verdadeiras funções exer-
citlaa pela recorrente.

Satisfeita a diligência, f0011 sou-
rrlde que a recorrente avir/lula as
funções de caixa, com as de Redator
A ¡minar, .

No£111.5 condições foi o recurso no-
n(nente submetido à julgamento.

g dc relatório.
VOTO DO RELATOR

E.stá comprovada no proceeso a
(,alidade de jornalista OT0115.51+,1
que habilita a recorrente fl obtenção
(los favores da isenção prnlista no
mt. 27, das Disposições Constitu-
clenaie Transitórias.

isto pósto, dou provimento ao re-
culto, para reconhecer a isenção
pleiteada.

ACÓRDÃO

Vistes, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Ira cie
Souea lleorrea e recorrido o Dieetor
do De pa r ta mente de Rendas Di -
terem, :

Acorde i Por maioria, o Conselho de
Refinais Fiteait, dar provimento 20

Vencido o Conselheiro OewaIdo
EtOtTAt1V.,

[YtRIO OF/C1PL (cflo 1))

Ausente o . Conselheiro Henrique
Birosino.

Conselho de Recursos Fiscais. do
Distrito Federal, eisi 6 de maio de
1954. e- (a) Waldenzar Freire de
Mesquita ., Presidente.

(a) Ernesto Di Rego, Relator.
acedieÃo te' 1.099

SESSÃO DE 10 DE MAIO DE 1954
Recurso ti O 1.278. .
Recorrente — Isaac Ianovsky.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil.
Relator do Feito

Lauro Vasconcelos,
Designado para redigir as conclu-

sões do Acórdão Consell.eiro Er-
nesto Di Rego.

Impdsto sõbre vendas e consig-
aceita.

I — A mie -de-obra ou presta-
ção de serviço cujo' valor ti Lei nú-
mero 687, de 20-12-51., exclui do
total da operação para efeito do
calculo do tributo ( art. 2.0, letra
"c"; art. 4.0, parderee? 1.0) não
compreende a empregado na fa-
bricação e no beneficiamento que
importa transformação dos produ-
tos.

A exceção se aplica, apenas aos
casos de consero s ou reparos

II — Nas vendas reate:Leias por
fabricante, a parcela correspon-
dente ao inspósto de consumo, não
se inclui no total das mesmas,
para os efeitos d • cálculo do im-
posto de vendas a consit.nuções,
por se tratar de ónus fiscal, que,
ex-vi do ar!. 93, do Decreto mi-
?vero 26.149 de 5-1-49, atribuido
Co compradOr, na qualidade do

ntribuinte legal do znipôsto. O
fabricante e, apenas, o responsá-
vel pelo recolhimento, anfeepan-*
do-o, para facilidade de sua arre-
cadação.

ao não reeolhimentodoimpôstoebre

fineonho à firma Isaac lanoveky
inecrieeo n."	 eetabelpeida n•
Rem Ceniçelves Dele, e5, 2,0	:

março de 1955 1391

multa de Cri 10.562,00 (dez mil (mis
rebentos e semente e nove cnizencs),
prevista no art. 24, da Lei ri° (,13,
1951 por falta de pagamento do
pósto referente às vendas ruem: das
no pe 'iodo de 1-1-52 a 30-6-53.

Intime-se a firma autuada a ceennze
o pagamento da multa e do imeretee
dentro de trinta dias, podendo ia or-
'cr na forma da lege:eme° vigerne.

Impôsto: Cr$ 10.539,00
Multa: Cr$ 10.563,00
Total: Cr5 21.138,00". (11s. 1€ .
Intimada regularmente (fie. 17) re-

correu a autuada no prazo (fls. el a
21), mediante depósito da quantia re-
clamada (fls. 18).

No recurso são repetidos os roeu-
mentos da defesa, acreécentance
apenas ser

"inconcebivel outrossim, que a r.11-
toada, com seu reduzido capita, de
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) ine-
desse vender por conta própria : i ti-
gns da alto preço, como são as .17_8

em serei". (fls. 21).
Disse, a respeito, o Senhor Rk	 -

se n t R n te da Fazenda:
"Tendo em vista o parecer de

no sentido de que se negue prove :(i)-
lhas 13-15 e a legislação citada, aio
to ao recurso, prevalecendo, eesil e a
r. decisão recorrida". Ws. 23.).

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR

(Vencido)
Entendo que a decisão recorrida ('ti

amparada na lei, havendo-a e.plit oe
judicialmente.

O parecer do corpo instrutiva
lhas 13-15) e a informação de tõ) tis
11-1e, consideram o assunto sob ?Lu
verdadeiro aspecto fiscal e derrice e-
iram a improcedenicia no recurso.
ma que a anterior — Decreto nen,: -

A Lei nS 687, de 20-12-51, que die•see
sobre a arrecadação do impósto se Dr:

vendss e consignações, da mesma i) -
co 22.061 de 1932 — somente edn»t( in
a exclusão da parcela correeuendes
à mão-de- obra ou prestaçâo de ece i-
ço, quando se trata de censerto ou é-
paro, não havendo fabrico e no ce'o
especial de emprenadas de conste •-
ções civis.

Desde que, como é o C1150 dos aut., s,
duto, o impesto recai sare o t otal e,
haja febrico ou ti arnformação le•-
apuração de venda do produto fete.-
cedo

Admitir sentido mais amplo 'me-
çéo estabelecida, levaria, coneeciilen-
temente, à conclusão de que as fáb•-
cas de ouaisquer produtos em cejo

cone:c'erável de 11151-de-obra. pr , s-
rism, temlxim, excluir essa parcela,

Por absurdo se demonstra a impa _-
ce('Ircia da alegaçfo.

Tc ro bx• m, no que roncèrne à imer-
são do impósto de con eumo no "velcr

DE 1959

— -conselheiro

exesseduo
A firma Is.aac Ianovsky, estebeleci-

cida na Rua Gonçalves Dias, 81, 2'
andar como ficina de ourives, segun-
do o alvará de licença (fls. ..0), foi
autuado em 15-7-53, por falta de pa-
gamento de parte do impoete sõbre
vendas e consignações, devido no pe-
ríodo de 1-1-52 a 30-6-53 iLs 2).

O impôsto não recolhida, seeindo o
auto, monta a Cr$ 10.559 (dize mil,
c,uinhentos e ssenta • e nove cruzei-
ros), apuração feita uns talões de'no-
tas, fiscais e na. es fita comeesial
autuada, dando-se como infringido
disposto no art. 7.0 da Lei n.° C87, de
29-12-51 (fis, 2).

A defendente, todavia, ao remetei
nos comerciantes as jóias que fa irisa,
ao invés de expedir a nota risca, cai-
yespondente ao valor abre e resoihei
o irnpôsto devido, sem exCillS: O -da
parte referente áo feitio emite duas
notes fiscais, recolhendo o tr.outo,
apenas, Ware o valor do ouro .e da
platina fornecidos. Pretende a ci tesa
para justificar o seu procedim nto,
basear-se no disposto no art. 2.' ali-
nea "c", da Lei n.° 6S7, de e9 ds de-
zembro de 1E51, esc,uecerdo que a
.se, exclui do pagamento do trilei: ) "s.
conetagem e as prestações de s..rve
eos em geral, inclusive de oea cia
mento de produtos — que titio ini2iorta
trans,ormação dos mesmos prodi . os
O dispositivo em causa, pois, ao eenuir
ea incidência cle imposto as preste•oes
operações em que houvesse °roe r sor
nefjciamento de produtos, excetuo] as
de serviços, em geral, inclusive de ele-
de fabricaçeo, ou verdedeira tramei.
mação, córno ocorre no caso em exa
me, quando a firma mesmo nas cca-
siões em que recebe ouro e pe: ene
emprega os demais matei-sais necnese-
rios ao preparo das ligas e a fe ; uri-
das jóias, tais com — prata, ceare
soldas etc.

Destarte, fica e.sclarecida a ineire..
cedência da defesa no que diz res.:eito

de-ote . que, de acordo com o regula-
mente de vendas mercantis, que regi
lava lendo eia vigor então a juris

-dição federal e mesmo pelo atuai,
está lenta de pagamento de inipõ.to
mere ntil, é óbvio que não preceda c
auto de infração em apreço, uma vez
que trabalho da suplicente não pode,

o valor total da jóia fabricada, por isso' prceo de venda há, scennre, perrda
Na defesa, alega a autuada:	 que, tratando-se de obra nova eada
1.0 — que, em relação às oprrações justifica a exclusão da parte referen-

de que trata o auto, não houve vendas te ao feitio. Por outro lado, e tenho
propriamente;	 em vista que a autuada estranhe que

2° — que a atividade da firma é de se tenha conaiderado, para cálcuse
Oficina de ourives cuja princit ai ati- tributo, as parcela.s relativas ao im-
vidade é de conserto de jóias. ou:

"trabalhos realizados por m eiem de
outros, isto quer significar que seus
serviços são contratados, mediante oe-
terminada retribuição";

3.° que
"Assim habitualmente, quando lhe

contratam seus serviços as firmas in-
teressadas entregam a suplice pte o
material necessário para o preparo e
conserto de joias, e esta, findo o tra-
balho, devolve os artigos preparados,
cobrando apenas a mão-deobra desti-
nada para tal finde

4.0 — que
"Recebendo o material das firmes

que li contratam seus serviços e co-
brand ~ente o-feitio", isto é mão- conclui pela exigência do impósto 110

valor de Crs 10.569,00 (dez mil euie
Mn de acordo com o disposto is ., erti-
nhent os e sessenta e nove ('rueeiros)
e pela aplicação de milita de igual va-
go 24.- da referida Lei n." 681. (lê-
lisas 13-15) .

Fás a decisto proferida:
e Nee,o previmento à defesa de it-

em , quer convencer a fiscalieação, lhes 7-le
care eterizar uma venda. Se não há
traoseereincia de deneinio de coisa ser-
ie se G material enspregedo pertence

e ea-põsto de consumo indicadas nas Lotas total da operação , a que alude
fiscais, devemos ressalvar que o efe- rágrafo 1.0, do art. 4.° da Lei otr.e-r
rido inepOsto, comstituincio urna das no 687. objeto, igualmente de reclame:-
despesas inerentes a fabricação, é par- cão da recorrente, não me parece I. ,)e

cela inferente do próprin • preço do tenha fundamento.da. corri sabedoria, pela instância aproduto, estando a ele necessariaraen- A c,uestão foi amenamente seni l 1-te 'incorporado razão prove é inc'uldo ano, co decidir consulta formulada erno cálculo do de vendas e consigna, Emílio Schupp &Cia., publicadaçetes". (fls. 11-12). 	 Diário Oficial Seção II, de 31 de e •-
O corpo instrutivo acompanea o pa- zembro de 1953,

recer do autuante, acrescentendo que O Sr. Diretor do DRM, depois de
era jurisprudência do 1" Conselho de invocar' os preceitos legais reeulerlo-
Contribuintes considerar suieitas a res da cobrança do impôs-to de coroei-
imitiste, pelo valor integral, es obras mo e do de vendas e con.signaçies,
russas, conclui que 2 imoortencia relativo ao

Nesse sentido cita dois acórdãos F ol-11iTo • déSSES tributos não rode (se
-xer dé ss r incluído no "valor total da

ope re:cão porque
"2 me-cetim-i a só pede ser nen-
di7cia dervis de pr,..fri o impestc ele
tons-amo (artigo 9e do DPr'''to
n." 2e.149. d 5-1-49), que é de-
vido Jantes da Saicia d!is. moomos
das fábricas (arti go 2.°) e deve
ser cabendo cio primeiro comora-
flor. ficrrlde, a part(r dêese
mente, 511C07 T,1•'0	 preço
enercedoria (artigo e9) 

reirn
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Março da 1 Ui-

°soa incalència, fatalmente, terá Na.o posso Concordar com a afirma-
ção comida na alínea 'a". por en-
tender que, dada a natureza do tri-
buto e o seu aseento. que è o aon-
MIMO, seria -desnaturar ésso tributo,
dar como contribuinte, em sentido
material, o produtor e não o con-
sumidor", que é o verdadeiro contra.
buinte do imposto, ou seja, o sujeito
passivo da obrigação fiscal, sendo,
aquele: apenas o responsável pelo seu
recolhimento, para facilitar a fiscali-
zação de sua arrecadação.

Não é somente o assento do tributo
que me leva a tal conclusão. ' todo
o sistema da lei, que ao estabelecer
as isenções, as concede em atenção
ao consumidor e não à pessoa do fa-
bricante e não admite a restituição
do inipósto mal pago, por não ser.
aquele que o recolhe, o contriouiine
do imoOsto.

O que .icabo do afirmar eneantei
ajoSio na lei. quando dispõe atui seu
artigo 99, que o imposto. "ando
ad valorem, fia trará obrigatirra-
nrrate em parcela voarada na .nata
!Leal" e seria cobrado do primeira
comprador pelo , tabricante". Assim
de:-.erminou porque quis atribuir no
primeiro comprador a qualidade de
contribuinte legal do imposto, quo
fabricante aueenas antecipou e de rido
valor ele, autorizado pela lei. ae :e-
embolsa por ocasião da venda.

Adiante, a lei, no referido artego 51.
Nclarece: "ficando, a partir d,;:,r
momento, incorporado ao preço cio
produto".

Está, a meu ver, destruido, com eeia
disposição exuresea da lei. o .11'u-
mento contido na alínea e b" —
que a parcela do irapósto de conaanua
se inclui no total da renda efetuaJo
pelo fabricante — por dispôs '. em "on-
trario. ao determinar que seja a mes-
ma cobrada do connarador e matari-
a:indo, pelo mesmo dispositivo, a in-
corpora-1a ao preço do produtd.

Por essa disposição legal ficou ca-
rac1erizado o contribuinte legal do
imoisto, ficando o mesmo autorizado
a transferir o ónus do mesmo ao ver-
dadeiro contribuinte que é, como já
disse, o consumidor.

Faz parte dos considerandos da
toda ordem de serviço a afirmação d e
que o h/mosto de vencias e consigna-
cões incide sobre a operação mercao-
til, e nunca sobre o preço da merca-
doria.

O impOsto de vendas e consignações
Incide, aliás, para usar o tèrmo exato.
assenta sôbre a venda, seja, a opera-
ção mercantil, e. o seu valor deve
corresponder, quando se trate de
mercadorias, rio preço das mesmas
que são o oblato da operação mer-
cantil tributada. Esse preço deve ser
aquele que fôr fixado pelo vendedor
e aceite pelo comprador. •

O que a Lei n." 637. de 1951, dis-
pôs, para evitar possíveis fraudes, 101
que "compreende-se como valor total
da operação, para efeito do paga-
mento do impasto. o vreço da Venda
das mercadorias e thdas as despesas
cobradas velo vendedor ao comprador.
seja na fatura ou por fora, ressalvada
a hipótese de despesas comprovada-
mente feitas em nome e por conta
do comprador, caso em que não será
devido o fm pósto". Dèsse dispositivo
se conclui que R lei considera o valor
dessas despesas como incorporado ao
preço das mercadorias, objeto de ope-
ração mercantil realizada, excluindo,
com a ressalva. as despesas estranhas
a essa operação.

O que não posso aceitar é que no
total da operação mercantil, o 1m-
txiksto de consumo que o fabricante
autorizado pela lel, cobra ao com-
nrad .)r, possa ser considerado "des-
pesa" do fabricante e, incluído no
total da operação, tato é, ser "ven-
dido" ao Mencionado comprador, In-
coroorado RO preço das mercadorias.

Ao concluir, em apallo à tese que
deferido, transcrevo o voto do emi-
nente Ministro Nelson Hungria. pro-
ferido no recurso extraordinário ms-
:nevo 17;327, interposto peto &gado

do Rio de Janeiro, contra as decisões
de primeira e segunda instancias, em
favor da Petropolis Fabril S. A.,
proferidas no sentido da exclusão da
parcela do imposto de consumo, do
cálculo do imposto de vendas e con-
signações, hipótese idantica á do pre-
sente processo.

Assina	 se manifestou o relato'',
apoiado pela unanimidade dos mi-
nistros que compunham a mineira
turnos do Supremo Tribunal Federal:

"Voto Não deparo violação,
mas justa interpretação doa dis-
positives legais invocados pelo re-
corrente. O Decreto-lei namoro
7.404. de 1915, que regulamentou
o imi)osto de consumo, precisa-
mente no seu artigo 99, deixa
claro que o quantum desse tri-
Luto, embora recolhido pelo ia-
bricatite, será cobrado ao pri-
meiro comprador, e só a paiair
deste momento é que se incorpora
110 preço do produto. O (luto
quantion. por sinal, é escriturado
em parcela separada em "nota
fiscal". O fabricante indenizasse
do quantum antecipadamente re-
colhido, mas não o rende ao vi-
meiro comprador da mercadoria.
ou melhor, o quantum do imposto
recolhido por antecipação não é
elemento do valor da venda, de
modo que não ;xaile ser abrturn(10
pelo impos to de vendas e conste-
nações. Não se apresenta, no caso,
quebra de uniformidade exieida
Pelo arisco, § 5.' da Constitui-
ção. e isto porque só depois da
venda da mercadorio ao pramelio
comprador é que o quantu 'ur tin
imposto de consumo adere .11
preço do produto, conforme ea-
pres.samenie diseoe a lei. Seeia
absurdo mie. dieendo a lei que
osse quantum somente se Meou.-
poro ao preço da mercadoria de-
pois da venda neto fabricante ao
primeiro comprador, se obue.aelsoe
aquele ao imoósto de venda mes-
mo sôbre tal ryilelif UM.. Não co-
nheço do recurso. Arônião —
Vistos, relatados e discutidos ésics
autos do recurso extraordinário
na 17 327. era que é recorrente
o Estado do Rio de Janeiro e
recorrida Petr000lie Fabril S. A .
acorda o Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal, !inani-
naemente, não conhecer lo dito
roettr-SO. et/1 conformidade das
precedentes notas tal-mie-rano-is,
inteorantes da nresente decisão.
Custas ex-lege."

Isto pOsto.
Dou provimento, em norte, ao re-

curso, para excluiu' do cálculo do im-
oõsto e da respectiva mona , a naroala
correspondente ao iinpósto de C3t1-

Acórdão
sumo,. .

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é recorrente Isaac
Ianovskv e recorrido o Departamento
da Renda Mercantil:

Acordam os membros do Congela"
de Recursos Fiscais, por maior i a. CU-
orovimento, em marte ao recurso. nos
têrmos do voto do relatar desienado

Vencidos os Conselheiros: Remata».
Osvaldo Romero e Juvenal da Silva
Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscals
Distrito Federal. 10 de maio le 1914.
— Valde•mar Freire de Mesquita. Pra
sidente- — Lauro Vasconcelos. Re-
lator do feito. — Ernesto Di Rano
desi gnado para redigir as conclusões
do acórdão.

Acórdão n.' 1.100
Sessão de 10 de Maio de 1954.
Pedido de reconsideração n." 192.
Requerente: Predial Trianon S. A.
Requerido: Conselho de Recursos

Fiscais.
Relator do feito: Conselheiro Hen-

rique Biaslno.
Designado para redigir as conclu-

sões do acórdão: Conselheiro Osvaldo
Homero.

ImpiYul 3 de Transmiss4 ,3 de Pt-4,.
prieda	 "inter-eiroe".

No sistema da lei pscal vigente
• (Decreto-lei ta' 9.626, de 1940

imposta é devido em Pinça. ) do
valor lo imovel, a apurar-se ?ire--
diante os confronto; vetavas rio
art:go 9.', por oleasido da trans-
ferencia do imóvel. adotado O
puno maxima de um k1 ano po
validade do conhechnento da qui-

Relatório
Por ocasiào de 17 de Deacnitto de.

19o3, éste Conselho, por maiosia, va-
gou provimento ao recurso do Pre-
dial Trianon S. A. contra o ato da
Primeira Instancia que determinais.
na revalidação do conhechnenao
pagamento do imposto de tratos-mei-
são "imersa:vos" da compra de um
tererno, na Praia de Botafogo, 1, Co-
brança de unia dderença de tributo,
para mais, de Cr$ 25.380,00 (vinte e
cinco mil trezentos e oitenta cruzei.-

r°s)E' . o seguinte o teor do pedido Je
reconsideraçao, daquele julgado, in-
terposto a fls. 30-31 pelo contribuin-
te (5).

A Representação da Fazenda, con-
testando o pedido, reporia-se aos ruo-
domemos ao voto vencedor, subscrito
pela quase unanimidade dos mernoros
deste Conselho, ponderando, Jamaa
que o Pedido de reconsideração nada
cm novo, realmente, trazia aos autue

Está feito o relatório.
Voto do Relator ¡Vencido).
O 1 2." do artigo 9." do Decreto-lei

n.° 9.626 determina que o valor do
imóvel, para o pagamento do nupcia-
is), deve ser o do ano fiscal ein que
for pago o mesmo imposto.

	

Ora, no caso .. sub-judice"	 tribui
foi pago em 28 de Junho de 1951, sia-
bre o valor então apuado do bem_

A diferenço que ora se pretende co-
brar, corresponde à mudança de ta-
xação de valia es e é feita no procoeso
de revalidação da !suei	 paivantento
visto nao ter s	 utilizada dentro
um cl, ano, contado do paoamento
feito.

Realmente, o artero 17 do diploma
citado diz:

"Os conhecimentos expedido,
para 'Ligamento do inaladas.) sa
poderão ser utilizados dentro eic
tini ano da data de sua emissão;
lindo este pisco deverao ser suo-
metidos à lei . ..ilidi:iça@ ca Repar-
tição competente".

E' principio conaag,rado, entretanto,
que aleitem somente e obrigado a La-
zer ou aleixar de faaer riguma coisa
em virtude de disposição expressa
lei. Ora, o artigo moina transcrita)
não deternana que a revalidação seja
procedida para fins de se comer a
diferença de imposto, decorrente de
valorização do buOVel, no periodo ae
tempo que se seguiu ao pagamento já.
efetuado. O contribuinte tem em seu
poder ema quitação plena e raia
tributo a que estava obrigado. Se
bem aumentou de valor, e acontecia
mento inteiramente alheio á vontade
e direitos do fisco que já recebeu sua
parte. Se assim nOo.fós,se mandariam
os mais elementares princialos de -di-
reito e de justiça, que se creditassem
em favor do contribuinte os juros do
dinheiro que ele entregou à Prefei-
tura.

Entretanto, pelo critério que se quer
aplicar, fica o fisco com todos os di-
reitos e o coatribuinte obrigado a Uma
sobretaxa que a lei, absolutamente,
não criou e- não podia criar.

Face ao exposto, defiro o pedido de
reconsideração, para determinar a re-
validação da guia, sem o pagamento
de qualquer diferença de tributo.

Voto do .Conselheiro Osvaldo Ho-
mero iVencedor).

A matéria já foi devidamente ex-
planada no julgamento anterior. mto
sistema da lei fiscal vigente (Decreto-
Lei n. e 9.626 de 19461 o impbsto é
devido em função do valor do ará-
vel, a apurar-se mediante os confron-
tos previstes no artigo 9..". por oca-

lu preceder a do iinpósto sraore
rendas e consignações."

Eut eousequancia dessa decisão, foi
eapedida ordem de serviço que tomou

a e 12, de 13-3-O3, publeada no
Seção II, de 20-3-53.

Eis as razOes por que nego provi-•
wit1/4 ao recurso.

/ora 'do Coniellteiro Ernesto Di Rego

1

(Vencedor)
Voto com o relator. rio que diz. res-

1 e i to ã exigibilidade do impos to de
euo. trata o presente processo, tal
a uno entendida pela repartição fis-
eat, sela, incluindo-se na operação
ti Mutila-a o valor da "mão de obea".
1 ata s é dedutivel quando se trata
o, prestação de serviço e não de ta-
1 Oco au transformação do produto,
cirno a 3 . caso dos autos.

Discordo, entretanto, do voto do
i aistrocto relator, quando, acatando a
ri 'cisão 1 do DRM, defende a tese da

elosão da parcela relativa ao mi-
sto de consumo, no total da tran-

1,eao siajeita ao imposto de vendas e
e maignoçõea.

O Docreto n.° 25.149, de 5-1-49,
raie nasala a cobrança e fiscalização

inirraato de consurriO, dispõe:
'Art. 99. O imo -cisto quando

ad. valorem, figurara obrigatória-
!O enfie e mparcela 'separada na
ziata fiscal" e será cobrado do
primeiro comprador, pelo faOri-
cantei, ficando. a partir dèste mo-
mento. incorporado ao preço do
prochilto,"

A Lei to 637. de 29-12-51. no co-
3 tilo sue trata da taxac5o e do

ruI innuasto sare vendas e
.rru ienivelos eatabelece em seu artigo

4 e 1 1 eu
"Carmar' eende-se como valor to-

t g l ii oyeração. para efeito do
plavisen tsy do imnõsto, o preço da
v e nda cia:a mercadorias e tôdas os
d :iatioesas cobradas pelo vencledoe
.10 ,nunorador seja na fatura ou
por foro, ressalvada a hipótese
I' despesas comprova damente
fis itie em nome e por conta do
camoratior, caso em que não será
devido o imnOsto."

'lona fundamento nos citados cilsoo-
oh eo lecaiS, foi baixada. pelo DRO.1

,nrdem de Serviço ri.' 12, de 13 de
..13e) de 1953, na iva'. decidindo

• fn 3 ti vl rnen te, o referido DepaTti'.-
TU i ato entetade devido o imposto de
vi' doe e consignacoes. Inclusive, sê,-

a parcela referente ao Imposto
rie ennailmo ,.ad valorem, cobrado peio
fa'odeante ah primeiro comprador.

Tenda em 'vista 0.3 fur.damentos
decisão da 'autoridade de primeira
AM-anela e Os dispositivos legais aue

oetilam	 a matéria e.n discussão,
passo ao seu exame.

Dos considerandos da cede mdo ser-
viço citada. se conclui que é consi-
derado devido n impeisto de vendas e
conai g nac!Nes .sôbre a parcela corres-
pondente ao Imposto de consumo ad
rinforent. nos r casos de venda reali-
zada por fabricante ao "primeiro
comprador". porque:

al o iunoôsto de consumo a de-
vido neto fabricante:

tn a parcela referente ao citado
inioNsto. cobrada especificamente,
na fatura, se incorpora ao preço
da mercodoria, ainda na posse
do fabricante:

cai o anpósto -de vendas e oen-
Sio,neitcõe.a assenta saibre a onera-
çao mercantil e nunca sobre o
tareco da mercadoria;

e finalmente. Porque:
elao impaisto de consumo não

se inclua entre as despesas refe-
ridas no i	 do artigo 4.aa da
Lei n.' 687, de 29-12-51.

Discordo. data venha. densaa con-
erosões. nelas raiaões que passo a era-
var. convicto que tala razoes se tun-
e/AM ai eanta anteriaretacão da tal.
iotara eo te ean ouie em-tinira. apoio na
doutelna e na jarispradancia.



Lião da transferancia do imóvel, ado-
tado o prazo máximo de 1 (um) ano
para validade do conhecimento da
quitação. AOS esse prazo fica o im-
peata aijeito a revalidação, como ex-
pies:ai:mente determin o artigo 17.

Isto paisto„
/Nego deferimento ao 'pedido para

que prevaleça na sua íntegra a deci-
sisa constante do acórdão reconside-
rando.

Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de peaido de reconsideração em
que é eequerente Predial Trianon S.
A. e requerido o Conselho de Recur-
sos Fiscais:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, indeferir o pedido.

Vencido o ;conselheiro Relatar.
Ausentes os Conselheiros Alberto

Woolf Teixeira e Vasco Borges de
Arcado.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito 12ederal, -em 10 de Maio de
1954. — Valdemar Freire de Mesqui-
ta, Presidente. — Henrique &estrio,
do. Feito. — Osvaldo Korner°, Desig-
nado para redigir as conclusões do
Acórdão. — Confere com o original.
— lika Bustamante C. Aranha, Of.
Adm. P. "M" — Mat. 50.155 — CRF,
— Vido — Intar Carvalho do Ama-
rai — Mat. 4.7778, Secretario do Con-
selho.

ACÓRDÃO N.° 1.101.
Sessão de 10 de maio de 1954

Recurso n.o 1.442.
Recorrentes: Itamar de Assis Perei-

ra e outros.
Recorrido. Departamento de Ren-

das Diversas.
Rejator: Conselheiro Henrique Bia-

sino.
Impósto de transmissão de pro-

priedade "inter-vivos".
Pactuada a construção com o

promitente comprador, em oro, me-
diante documento particular, mas
convincente, é de admitir-se que
a construção corra sob sua' respon-
sabilidade econôMica e, como tal,
não se inclui a mesma na tribu-
tação.

RELATÓRIO

JL ular de Assis, Ferreira, Celso de
Sou. st Queiroz, Duarte Gonçalves
Ulhoa, Alberto Augusto Fett, António
Carlo.s do Amaral Bastos, Martha Ma-
ria do Amaral Bastds, Paula César do
Amaral Bastos, Noemia Rodrigues Nu
nes Solteiro, Arnaldo Seabra Masca-
renhas. Cármem dos Guimarães Bas-
tos. José Maria Pôrto, Aristides Pe-
reira Lima e Ondina Licly Teixeira
protocolaram guias para pagamento
do impõsto de transmissão da com-
pra de fracções de terreno e benfei-
torias em proporção na Rua Sá Pe-
reira, onde existiram os prédios 79 e
83.

Tratando-se de apartamento em
ecatrução foi exigida a declaração de
casas; feito exame contábh na escri-
ta da firma construtora E conferidos
os valõres fai aceito o preço declarado
nas guias junto às quais estão escritu-
ras de promessa de compra e venda
ia fração do terreno e construção do
:eapectivo apartamento, feitas por
instrumento particular devidamente
autenticados.

Estando o paiamento sendo proces-
sada em "guia mestra", requereram
os contribuintes, em petição conjun-
ta, a ap icação dos favôres da Reso-
lução n.° 13.

Tal, pretensão, entretanto. foi Mãe-
e'r1.da pelo ilustre Diretor do DRD, di-

alindo que:
" Indeferido.
Para a aplicação das normas conti-

cias na Resolução n.° 13-51, é impres-
cludivel que as obras sejam feitas sob
a direta responsabilidade econômica
e contratual dos adquirentes". (lis
5v).

Inconformes com tal decisão os
compradores apelaram para este Con-
selho. São o, seguintes Os termos de
'eu reoursc constante 4 rte. 8-10:
(lei.

Ocorre acentuar que, em tôdas
guias, após o despacho de indeteri-
mento acinfa transcrito, o Serviço de
Cobrança do DRD calculou e dterrni-
nou a cobrança do impósto sobre o
vai& declarado nas guias e que 'cor-
respondem ao preço referido nas es-
crituras de promessa ae compra e
venda e de construção.

A Representação da Fazenda se
pronunciou às fls. 26.

O contrato de promessa de ven-
da e compra e de construção; jun-
to à guia n.° 4.524.321-53, "foi fir-
mado aos 11-9-53, em relação
fração de terreno • benfeitorias
já existentes e em proporção, es-
timado o preço da fraçáo em Cr$
118020,00 (cento e dezoito mil e
vinte cruzeiros) e o do prossegui-
mento da construção em Cr$....
541.980,00 (quinhentos e quarenta
ta e um mil novecentos e oiten-
ta cruzeiros).

2 — A promitente vendedora é
a Imobiliária Primo .Ltda., mas
a execução da obra,, embora cons
tratada com essa firma, está sendo
feita pela Irma Acrõpolis Ltda.,

-.por administração, prosumivel-
mente em face de contrato de
empreitada.

3 — Tendo em vista a documen-
tação dos autos, confio a solução
do recurso ao elevado critério des-
se E. Conselho." (fls. 26).

É o relatório.

Ausentes os Conselheiro Alberto Wel-
dl Teixeira e Vasco Borges de Araújo.
-Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal.

10 de* maio de 1954.
a) — Waldemar Freire de Mesqui-

ta. — Presidente.
a) — Henrique Biasino. — Relatar.

SESSÃO DE 13 DE MAIO DE 1954
ACÓRDÃO N. 1.102

Recurso n.° 1.171.
Recorrente — Farmácia Ramos ,L1-

-sanada.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Mercantil.
Relator — Consehieiro Osvaldo Ro.

mero.
Impósto sóbre vendas e consig-

nações.
A sonegação do impôsto cor-

respondente a falta de lançamen-
to integral do movimento de ven-
das a vista, comprovada mediante
apreensão do boraaor clandestino
da firma, constitui infração puni-
vel com a pena prevista no paeci-
grafo la do art. 1." do Decreto-
ler n.o 3.449, de 23 de julho de
1941, p pelo 1 la do art. 24 da
Lei na 687, de 29 de dezembro de
1951.

RELATÓRIO

A 10 de março de 1953. a firma
Farmácia Ramos Ltda., estabelecida
na Rua Leopoldina deo, 'is, tal au
tuada por funcionário do DRM cons
tando do autc lavrado o seguinte:

"sonegou vendas no .nontani-e
de Cr$ 2.122 310,80,	 ntdc tenda
pago o impo:isto incidente, na mi
portancia de Cr$ 57 286,10. A in
fração foi apurada após cotejo
das quantias discriminaaas
"borador" apreendido, devidamen-
te autentica& e visado, e as ano-
taaas nos Registros de elidas à
iVsta ns. 2 e 3 da firma. c) quis
dro demonstrativo anexo que ia
tegrará este auto expressa, em
números, o movimento realizado
no periada compreendido entre 1
de junhc da 195c e 28 de reverei•
ro de 1953, assim como as dile-
renças apuradas e o tributo de-
vido. Nada obstante a data da
lavratura dsête auto, o mês de fe-
vereiro de 1953 é nele incluido
porque o Imposto foi pago, com
insuficiencia apontada no quadro
demonstrativo, no dia 9 de março
de 1955 já estando portanto, con
sumada a operação de pagamento
Houve infringência, quanto aos
exercidos de 1950 e 1951, do ar
tigc 26, 1 2.- ti °Regulamento bai-
xado com o Decreto n" 22.06i, de
9 de novembro de 1932, combina-
do com o art 1. 0 § 1 ". do Decre-
to-lei n " 3 449 de 23 de julho de
1941, e, relatiavmente aos ancas de
1952 e 1953. ao art. 24, § 1 da

-Lei na 687, de 29 'de dezembre de
1951. Fica desde já consignada
que a tirma ora autuaaa não ope-
ra com duplicatas."

Devidamente notificada da autua-
ção, foi em tempo hábil, apresentadi
a defesa de fls. 10-10v do teor se
guinte: de).	 •

O autuante. ouvido se5bre a defesa
prestou os esclarecimentos de fls. 12
19 assim formulados: tlê)

O 3-RM, instruam:to o processo as-
sim se pronunciou: lê.

Subindo os autos ao Sr. Diretor da
DfaM foi pelo mesmo proferida a de
eis& de (Is 23 nos seguintes Cernioe.

"Nego provimento à defesa &-
tis 10.

Imponho à firma Farmácia Ris•
mas Ltda., inscrição ne 123.95,
estabelecido. na Rua Leapoldina
Rege 28, R multa de Cra
114 572,20 (cento e quatorze mil
quinhentos e setenta e dois cru
zeiroa e vinte centavos), previste
no art . 1.". 1 1.', do Dec-eto-
na 3.449. de 1991. e no art. 24
1	 do Decrete-lei n 3.S49 de
1941, e no art. 24. 1 1.", da Le:
no 607, de leda', ataque aciaeatai

Março de 1955 't393\

impessto sabre vendas à vista rea-c
lizadae no período de junho te
1950 a fevereiro de 1953.

Intime-se a autuada a efetuar
o pagamento da multa e do iria-
peisto dentro de trinta dias, po-
dendo recorrer na forma da lp
gislação em vigor.
Impôsto	 Cr$	 57.286,10
Multa:	 Cr$ 114.572,20

Cr 	 171.85830"
Apresentado fiador, foi interpeõto

recurso de fls. 30-30v, do seguinte
teor: de).

O Si. Representante da Fazeada
oficiou nos autos, assim se prontinci-
anao:

"Pelo não provimento do I xur-
so, caracterizada que se encontra
a infração. Houve sonegação .e
digna autoridade de primeira ias-
tância bem agiu, aplicando a noi-
te em &Siara, de conformidade tom
o art. 1.", 1	 do Decret.t-lei
n." 2.449, e o art. 24 da Lei nú-
mero 687, de 1951." tlis. 31).

Está anexo aos autos o livro de ano-'
taçoes da firma, apreendido pelo au-
tuante bodrador ésse devidamente au-
tenticado com o carimbo da farmácia
estampado em tôdas as suas paginas
escrituradas e com a assinatura de
um dos .soclos da firma.

Nesse borrador estão consignadas
as importâncias reproduzida , nos qu a-
dros demonstrativos que fazem parte
integrante do auto de infração.

E' o relatório.

VOTO DO RELATOB

E' inegável que o borrador apre ,n-
dido e anexo aos autos, teu t todas
as caracteristicas dos livras dessa na-
tureza. Está o mesmo auteaticadc em
teteias as suas feilhas pelo carumba da
firma autuada; contém a escritura
ção daria dc movimento de vendas.
devidamente somado quineerialmenta
e foi apreendido no estabelecimente,
onde se encontrava como elemeneu
reservado de escrita

Li integralmente, rio relatório, a ex-
posição do autuante Vibre as circuos-
tancias em que ioi esse boiaram tles-
coberta e apreendido.

Tal exposição esclarece com minú-
cia a nat ireza ao registro em maca
e a sua finalidade. As ao-arremeda
documentadas no processam eviden-
ciam o artificio doloso da recordate
na sonegseão do impasto devim].

Isto peato,
Nego movimento ao recurso r ira

que preva.eça a decisão remai:ia.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos fea'aes
autos em que e recorrei, te Felina eia
Ramos Ltda. e recordo o impai; a-
meato da Renaa Mercantil:

Acorda, por unanimidade, o Cor e-
iho de Recursos taieccus, negar j. ro-
eimentc ao recurso.

Ausente o Conselheiro Vasco E ar-
ges de Araújo.

Conselho de Recursos 	 Fiscais. da
Dis.rite Federai, 13 de mate de lt
- Vwdentar Freire de Illeeprita. 1 re-
siderte — Osvaldo Nomeio Relai . r.

SESSAO DE 13 DE MAIO DE 11 ,41

exalta° ri.° 1.103
Recurso n. 1.142.
Recorrente — Importadora de Fera

vagens S. A.
Recorrido — Apartamento de Renda

de Licenças.
Relatar cio feito — Conselheiro Er-

nesto Di Bago.
Designacto pit,a redigir as concineões

do acórdão Conselheiro Lacaio V • as-
cancelas..

lirtpáqo de inchittrias e pro is-
5h55.

1	 Lançamento. PossibilidwIts
(ir SIM rerisão.

11 — Erro de Jato c CTTO

reit°. pis/inçou.
III —	 os erros de fato 4140

111 941" à ret.tst.u.aus

VOTO DO RELATOR

Da documento junta ao proceso se
verifica que o objeto da transação .é
fração ideal de terreno e apartamen-
to era construção.

O valôr declarado nas guias corres-
ponde ao preço de dita fração de ter-
reno e das benfeitorias existentes
quando foi assinada a promessa de
compra e venda e logo após protoco-
ladas as guias. Contra o referido va-
lôr nada foi arguido pela 1.a instan-
cia. Apenas entendeu a mesma que

obras não estavam sendo feitas sob
a responsabilidade económica e con-
trátual dos adquirentes.

A contece entretanto que a escritura
de promesa, já referida, não é só
um contrato de promessa de compra
e venda mas, sim, também, um con-
trato de construção do apartamento,
consoante se verifica de sua cláusula
2.2 . Não é necessária a escritura pú-
blica, bastando, como prova, que os
seus elementos, tornem contrato um
documento hábil, de valôr probante.
É o que ocorre com o ora examinado,
em que se verifica, além da indicação
regular dos contratantes e o objeto
do contrato, qual a data inequívoca
do mesmo e a satisfação da exigên-
cia do selo federal.

Não há pois dúvida nenhuma que
a construção é feita sob a responsabi-
lidade direta do comprado] e a pro-
va, nesse sentido, não poderia ser
mais completa.

Face ao exposto, dou provimento ao
recurso para determinar que o impôs-
to seja cobrado em tôda.s as guias,
de nardo com os valôres nelas decla-
rados, os quais deverão ser confron-
tados cola os valõres índices existen-
tes às datas das respectivas promessa_
das venda.

acena:ao
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos erii que são recorrentes Itamar
de Assis Pereira e outros • recorri-
de o Departamento de Rendas Diver-
sas:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimentac ao
recurso para que o impôsto seja cal-
culado a ferindo-se os valõres declara-
dos com os índices de tributação exis-
tentes aa datas das respectivas pronies
sas de venda.

Vencido o Conselheiro Oswaldo Re-
meto, que dava provimento em parle
para mandar cobrar o irript5sIc sôbrie
a importância de 40% -do, consIgnade
na cláusula 4.a dos contratos de cens-
trucãO.

_
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I •	 rua.* tino
A impertadoia de Ferragens Socie-

elede Anónima reeoere da deceseo do
DUL que alterou ó cedtgo de taxaeão
de 10% (dez por cento) para 20 o
esente por oento) , p partir do exercicle
de 1942, para cobxança do empeste de
iniestelas e m.or des.

Até o exercício pie 1949, inclusive, o
imposto de indtisti ias e profissões vi-
nhe sendo cobra o à taxa de 20%
(vede por cento) de acterdo com a
cie esificação de atividade da recorren-
te.

ieisteriermente oi a taxação alie-
raea para 10% tez por cento), na
opirtuuldade da 4iudança de ativida-
de da firma em questão, tendo essa
te ação vigorado cite 1952.

l'eia vistoria 1001 realizada em 15 ee
de:einbto de 1952i, foi alterada para
20 e (vente. por cento), a taxação do
aledido impósto tendo sido determi-
na ia a cobrança ila diferença a paz-
tir do exercido de 19.49.

nelo processado se verifica que 13
sol onerada para 10% tdez por :en-
te a taxa que viprava ate 1949, o tal
eme um equivoco da repartição. provo-
ca eo oda emisseb de sua atIvidale
vri ecipal: 'veículos ou topo t o res" .

itã° se conforme, entretanto, a re-
corrente com a retroatividade da ne-
cis J otrecorre a este Conselho, pedin-
do eueea alteração prevaleça somente,
a eartir de 1953, determinando-se a
reei ituiçien das ireportáncias pagas a
rniaor nos exercidos de 1950, 1951 e
19el.

le a relatório.
VOTO DO RELAtOR -- (=IDO)

I
A tarifa de 201 (vinte por cento)

qui. vigorava para a cobrança do tm-
pieto de indústrias e profissões ate o
ex( releio de 1942 correspondente à :en-
vie ide 'pt incipal: eue a recorrente vi-

1. eXercendo (comeido de comi-
nh )es. peças e acessórios) foi Indevi-
damente alterada' para 10% (dez por
ceeto), na oportonidade em que a
mi ema solicitou retificação do alvarã.
Te: fato se deu por um erro da re-
na , tição, que, excl tu de sua atividade
o -comércio de 

ve 
ralos automotores".

Tende a remirr nte posteriormente
rer eerido nova alaeração do alseirti, re-
laeve à atividade] foi nela incluicio o
comércio de automóveis, omitido par
em ano. restabelecendo-se, assim, a
Terl situação da recorrente, que manca
eleimit de exercerj aquela atividade e
em virtude da miai estava sujeita e
tese de 20% (vinte oor cento).

resta oportUnid de a repartiç.ão, oor
•n. cano do funci nário encarregado,

- nei :ou de restabelecer a taxa de 20%
emite por cento) mantendo para es

aí' itos ..da cobrança de impaste, a de

.'ómente em 15 e dezembro de 1952,

1/
10 '-i (dez por ce `,O).

m diante vistoria eeicaz,ecia pelo /na-
pc • or, foi verificado o erre e detetrul-
nein al retificação dos lançamentos. a
re i. dcieque o impesto Risse cobrado e
ta ta de 20% (vinte por cento), a que
es ava sempre sujeita a recorrente, de
ac3rdo Icom a atieidade exercida.

teevej assim, seu acatada a deetseo
re, errida, que alterando a tUanite e
determinando a retroatividade da mes-
ene, para o fim de serem coleadas as
diferenças de impostrs, qoe a recor-
'rente deixou de pagar, oer um erro
praticado pela departição mas que
ereto devidos -por limpesieão legal.

Isto posto, nega provimento a.p re-
de:RO, ,
Voto do Conselhe4o Lauro Vasconselos

(Ve cedor)
Concordo com ilustre Sr. Repre-

nentan e da Faze da quando acentua
que o ponto litlgicso , na espécie, é tão
sônico.e aquele qu se refere à retroa-
tividade de alteia ão para 20% (vinte
per cento), da tanifa referente ao int-
peste de indstrias1 e erofissões.

I , moclifIcaçào do valor locativo, de
Gee 90.00e,e0 ieesSenta mil cruzeirps)
para Cr$ 252.710,)0 (duzentos e em-
euenta e dois mil eetecentos e cinquen-
te cruzeirase em virtude de revlseo
deese valor altelidb ternaem no reene.

so operou-se em 1.950 á mesma aquice-
ce.e.sto a recorrente tanto que nade
reaeunou em tempo, cem c.el ;ator-
medo às fls. 9 v.

leao pode, portanto, agora, ser ob-
jete de apreciação, sua vigencis eal
exercieios passadas.

leão me parece, le resto. em, a re-
corrente pretenda contestar a m
liencia desse valor pera os exercícios
poseeriores à. data Lie sua reclamai:à.:
que c de 7 de janeiro de 1953.

Si esse fôsse seu eteetivo, o eie no
anedito pois esse vaior locativo serie
de base para cobra.nçe do imnõtte pre-
dial como se deduz . de Seu recireo e
a recorrente o aceitou seria o cesa de
se proceder a vistoria, com sua 79.,:ti-
r2pação de vez que sc. trata de Imóvel
ocupado pelo proprim,ano, capeado,
aertanto, a fixação de seu valo, l otei-
evo, nos tenros lo etsnosto ao arti-
go 6.°, § Le letra "b''. da Lei nume-
ro 563, de II de dezembro de 1950.

Eis por ceie entende, com o senhor
Representante da Faz e nea, reetto, ser
o ponto l itigioso apeias o esenalado
no começo, eue passe a examinar.

Jã se viu. nelo reinte.riO:

	

I.°	 qae a recorrente estava ins-
crita. no Deteartemento da R.enda
Licenças em 1949 com a seguinte ati-
vidade Principal: comércio cie catre-
nhões, peças e aeeSSOI'loS (proc. anexo
n. 4.320 831-49, fls. 2);

2.° — que em julho de 1949 pediu
substituieão do alvará. uor alterará°
de atividade, que pretendia passasse a
— comercio de veleulos automotores,
pecas e acessórios, gezoline, óleos com-
bustíveis e lubrificantes e expleração
de oficina mecânica (mesmo processo
anexo, lis, 1 r);

3° — atue tendo obtido anteentimen-
to senil ário apenae para

"funcionar eom adicional de peças
e acessórios para automóveis e ofi-
cina inecarilea" mesmo processo

• menexo, lis. G)
retierou o pedido anterior, solicitando
que o novo alvará fee.se dado se com
essa, ediitiaaais e desistindo dos de
i.:azo'ina e óleos (mesmo praceei.) OS-
lhes 5);

4.° — -que, aro COWeqUênCia, em 10
de janeiro de 195n, lie foi concedido
novo elp)re. cem a seguinte indicação
de ativelede prineieee: pecas e aces-
sórios eaea automóveis e oficina /lie-
cánica, fexeda, per p os efeitos de im-
pele-te inetistrise e profissões a ta-
rifa de 10% O-aestno processo, fls. 'i
e proce.eo Zanbéir anexo n. 4,30e:194,
d - 1951, •Ls 3 5);

5e — que, em 2C de marco (IP 1951e
voltou a reeorreute a solicitar Substi-
tuição lo alvark . atr_da por aiteração
da atividade principal para; cann-
leilões, motores, peças e acessórios para
automóveis oficina mecânica, gazoli-
na, óleos e 'comenstivels (processo ane-
xo n. 4.304.494 .51, fls. 1)•

6.° — que o nevo alvará foi couce-
dldo em 41 de julho de 1951, de acor-
do com a eoliu tacto entendendo a re-
partição lançadora que, era relação
tarifa do inenesto de indústrias, devia
continuar a de 10% f,processo núme-
ro 4.304.494-31, lis. 9 e 9 It.);

7.0 — que, havendo pago êsse Impôs-
to nessa base em 1.951 e 1952, em 15
de dezembro de 1952 foi a recorrente
notificada para alteração da tarifa
para 20%, com vigência desde 1949 e
a ser calculada sôbre o valor locativo
de Cr$ 252.'750,00 (15 como interpreto
o aviso de fia 3, do processo número
4.300.448-52);

8.0 — que, por esse mesmo processe,
reclamou em 7 de janeiro de 1953,
sendo sua reclamação indeferida em
9 de junho de 1933, donde O recurso
em exame.

A decisão de te instância se reporta
ao parecer de fls. 9 v. 10 v. do re-
curso, o qual fundamenta a exigência
do tributo nos exercidos anteriores já
matados, no disposto no art. 18 e seus
earágrafos, do iMetreto n. 5.142, de 27
de feverei ro de 1904.

São as seguintes as dieposiçfres desse
artigo, de interêsze do 'ideio:

"Art. 18 — Será obrigado ao impõe-
to corrwpondente a todo o ano, o que
eeercer a indústria ou profissão no

eles d.e janeiro, ainda que feche Ou
transfira o . est aoelecimento antes le
findo iviuele período.

4 — A mudança de prefessee ou
in:lirit p -ira outra a que foretu apli-
cávele :inteires taxes obrigará o cole
Ude ao eagamento da diferença, guete
dsdee RS • . 1 :snosi -15e.s dec te artlge".

Por sus vez, o arene Sr. Repreeen
tante da Fazenda entende que a re-
corrente não tem razão por que a Mo-
ifific:i .: ,án da tarifa para 10% (dez por
cento] resultou de equivoco , não pu-
dend

"representem para a recorrente,.
diieito adquirido, por tratar-se de
materia de fato"	 19).

Irá. portanto, em relação à le,galle
Ude da exleencia de diferença de en-
pós t o de exercício já quitados e mei-
teciee de neôrdo COM o lançado pelo
fiem que considerar o argumento os
dects: e recorrida ne sentido de q
net. :3 e seus eerágrafos, citadas, atl-
torteem a medeia

A meteria em enlate versa dere os
"limites doe Poderes do Pisco Quanto
à Revisão dos Lançamentos" assunto
que foi (Web) de aprofundado estudo
de Prof. Rubens Gomes de Sousa , na
Revisto de Direito Administrativo,
vol 14, pá g . 23-38,

Diz respeito. tambem, à debatida
remete° da revoeabilidade das atos ad-
ministrativos, dos quais o lançamen-
to spresenta caractertstices próprios
de elemento essencial na emulação do
et :,(1:^(1

Diz	 Rubens: Gomes de Sou-
za, no trabalho citado:

'Temos demonstrado, até o pre-
eente momento, que o lança mente,
quer seja considerado à- luz dos
nrincipias próprios do direto tri-
butário, quer mesmo, mais iteneri_
coMente , em face da sistemetice
k•las atos administrativas, dá me-
eein a uma seur eào jurídica par-
ticular ao contribuinte considera-
do, e por conseguinte tneuscep-
tive] de revisão, em seu detri-
mento, por iniciativa esponténen
cio fisco, especialmente nos casos
em que a obrierio . tributitele de-

corrente do laneemento naja sido
extinta pelo paeamente. Tal é,
com efeito, a rmira geral; no pa-
rta:main seguinte examinarernoe
as exceções de que a mesma é
euseeptivel." (Rev. citada — vol.
14, pág. 301.

Entre essas exceções está, sem dú-
vida, a da própria lei quando, permi-
te a revisão do lançamento e a to_
branos de diferenças, mesmo de exer-
cícios anteriores.

"Data venta", porem, não encon-
tro, na citado art. 18 e em seu pa-
rá,grafos qualquer expressão com se-
melhante alcance.

A situação de que cogita o 4.•
dada a sistemática da lei, de lança-
mento anual do tributo (art. 9e), de
reclamações também sóbre o lança-
mento do ano (art. 40), no .neximo,
poderia conduzir à admissibilidade de
cobrança de diferenças do exercido
em curso.

Em relação aos exercidos anterio-
res seria de ee admitir a cobrança,
qteando muito, se a mudança da pro-
ffiwoiseão. ou indústria Mese ocultada ao

Como vimos isso não ocorreu, to
caso em julgamento, em que tudo foi
trazido ao conhecimento da reparti-
ção arrecadadora, os alvarás foram
por ela concedidos e a determinação
das tarifas resultou de ato seu.

O Se. Representante da Fazenda
pensa, entretanto, que a decido è de
ser mantida por que corrigiu lança-
mento realizado com o vício do erro
de fato.

P1 o sentido que atribuo às suas pa-
lavras — matéria de fato.
erros de fato dos de direito.

Nem sempre será fácil distringrir os
É bem que, a propósito, recoedenme

a li ção, do Prof. Gomes de Senta.
Comecemos por suas eoucludese

"a) O lançamento, em razão
dna sues caracteristleae e ckss
efeitos que dele deoarrem, quer

se:a considerado dentre da sis-
temática dos atos adminetrativoie
quer eia, mais exatamente, con-
siderado como um elemento do
processo formativo da obrIgaçãe
tributaria, pode ser revisto, mo-
dificado ou suintituide por outro,
por ato espontaneo da Adminis-
trarão, em prejuizo do contribuin-
te, com fundamento em erro in-
corrido na verificação dos ditd ia
ou elementos de fato em que se
tenha baseado, quer tais dados ou
elementos de fato tenham sido
apurados diretamente pela Admi-
nistração, quer tenham sido de-
clarados ou informados, em boa
fé, à Admin:stração pelo contri-
buinte ou terceiro obrigado a tal
declaração ou informação".

"b) O lançamento, em ralo
das suas carecteristicas e doe
efeitos que dele decorrem, quer
seja considerada dentro da sis-
temática dos atos administrati-
vos, quer seja, mate exatamente,
coesiderado remo uni elemento ao
processe formativo de obrigeneo
tributária, não pode ser •eviseo,
modificado ou substituido por ou-
tro, por ato espontâneo da Adule-
nietração, em prejuízo do contri-
buinte, com fundamento e mereci
Incorrido na 'aloraçAo juadlea.
dos dados ou elementos de fato
em que se tenha baseado, quer tal
valoração jurídica tenha sido efe-
tuada diretemente pela Adminis-
tração, quer tenha sido adiantada
pelo centrIbuinte ou terceiro obri-
gado à declaeação ou informação,
e aceita pela	 Administração".
(Rev. . cit. pág. 3738).

Tratando das efeitos jurídicos do
lançamento, em face da revoeabilida-
de dos atos administrativos, escreve:

'Esta imutabilidade ou fixidee,
Co lançamento, salvo casos ex-
pressa:nen:o previstos em lei, coa-
d ina-se, assim, com a círcunstàn-
co, já apontada, decorrente do
próprio caráter do estatuto legal
tributário, de que o lançamento
ceia uma situarão juridica bila-
teral: se, por uno lado, origina
para o contribuiete a obrigação
de pagar o impósto lançado, por

outro lede conteve-lhe direito a
ser tratado e:eatamente de acordo
com o referido estatuto legal tri-
buterio, ã aíora não só no que
aquele estatuto tem de geal e
inipeesoal, como, principalmente,
namelo que se tornou individual
e pessoal por Orça do lançamen-
to efetuado, A imutabilidade do
lançamento, mesmo encarada sob

o ponto detesta do direito admi-
nistrativo, nada mais é, portanto,
que uma decorrência da exceção
à regra geral da revogabilidade
dos atos administrativo, quando
se trata de atos que criam situa-
ções juridicas individuais: casa
exceção é admitida pelos .admirds-
trativistas de tôdas as escolas].
A imutabilidade é acentuada pe-
los administrativietes quanto aos
atos (entre os quais se encontra
o lançamento) originados de pré-
vio processo de reclamação ou de
Informação, porquanto a finali-
dade de tal processo é justamen-
te a de dar margem a que se
examine a fundo tudo glearito
possa afetar o interesse público,
e, por outro lado, garantir ao
cidadão a imutabilidade do orde-
namento resultante do akidedo
processo. (Rev. eit. pág. 2712b ,

Aludindo aos efeitos do pagamento
do impteste. quanto à possibilidade de
alteração do lançamento, emitia.

lançamento exposta nos perneta-
"A tese da ireutabilida.de do

fos anteriores, adquire unia proce-
(fende ainda rimior nos casos mil
que o iropósto lançado tertftta sido
peço Teclo contribuinte. Som o
pagamento, com efeito, cessa e
se extingue a obrigação trileute-
ria, ressalvala apeiam a liipéteeo
do :irro de feto, de que tratei-c-
ircos meie adente". (Rev. cit.
pág. -.3).
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Depois de referir que essa regra é
Universalmente aceita, informa:

"Entre nós não é aliás, diversa
a orientação da própria Procura-
doria da Fazenda Pública, nem
tão pouco a jurisprudência admi-
nistrativa, nem, muito menos, a
do Supremo Tribunal, que, em
acórdão proferido cai sesão ple-
nário, afirmou categõricamente o
efeito liberatório do pagamento
mesmo contra a lei posterior, ain-
da que retroativa'. (Rev. cit.
eág. 30).

eurstentande a possibilidade da re-
visão do lançamento, por erro de fato,
acrescenta:

. "Vimos anteriormente que o
lato gerador da obrigação tribu-
tária é, para os efeitos do direi-
to fiscal, sempre um "fato", ain-
da emendo revista, sob um aspec-
to mais geral, a natureza de um
m ato" ou de um "negócio" jurí-
dico. Parece lógico, portanto,
afirmar que a inexata verifica-
ção dés.se fato por ocasião do
lançamento deve justificar a cor-
reção deste último, seja pela sua
anulação e substituição por (ru-
iria, seja pela feitura de um lan-
çamento suplementar". 	 (Rev.
eit. pág. 31).

Procurando esclarecer o sentido da
teSfr, assevera:

"A tese é evidentemente aplicá-
-vel a todos os impostos lançados:
"... o fisco pode proceder a
novo lançamento, caso se verifi-
ene divergência entre os fatos de-
clarados pelo contribuinte e os
fatos apurados na revisão que
precede o lançamento, sendo, em
consequência dessa divergência,
os lucros tributados no primei-
ro lançamento inferiores aos
reais...". (Rev. cit. pág. 33).

Ora, ao que penso, não há, na
espécie, qualquer 'erro de fato.

Todos as atos que deram ocasião
Iaçamento, teclas as circunstân-

cias que o podiam influenciar foram
trazidas ao conhecimento do fisco.

Se, em relação à primeira substi-
tuição do alvará se poderá alegar
que o contribuinte aceitou a comissão
ria atividade do comércio de veículos
automotores, em desacôrdo com o que
solicitara e que essa circunstância
facilitara o engano da repartição, o
mesmo não poderá ser arguido, no
que respeita à segundo substituição.

Nesta, mais do que na primeira, o
que ocorreu foi verdadeiro erro de
aplicação da lei pela repartição.

A respeito considero oportuno leni-
orar, afinal, ainda o ensinamento do
Prof. Gomes de Souza:

"O direito presume-se conheci-
do, mormente da autoridade in-
cumbida da sua aplicação, e nes-
tias — condições, sendo o lança-
mento uma função precipua e um
dever funcional da referida au-
toridade, a ela compete não in-
correr em erro ao aplicá-lo, sob
pena de fie° -b poder retificar
posteriormente". (Rev. cit. pág.
38).

Todos sabemos que o principio da
irrevogabilidade dos atos administra-
tivos! tem por fundamento o interesse
social na estabilidade das relações ju-
rIclicas, interesse que a lei procura
sempre tutelar.

A recorrente, se pagou erradamen-
te o imporisto dos exercidos de 1951 e
1952, fé-lo por erro de aplicação da
lei, por parte de fisco, erro de direi-
t o e não de fato.

Fôsse inversa a situação e tivesse
a recorrente, embora não praticando,
mais apenas concordendo com o ato,
corno aconteceu em relação ao valor
teci-divo. pago o tributo na quántia
reclamada pelo fisco e viesse, depois
requerer revisão e reetituicão, nenhu-
ma dúvida teria e Conselho em re-
relir a pretensão, ccmo Já tem repe-
lido.

Por f.ases fundamentos dou provi-
mento ao recurso.

Acórdão
Vistos, relatados e discutidos Setes

enteie em que é recorrente Importa-
dora de Ferragens S. A. e receando
o Departamento da Renda de Licen-
ças:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recurso Fiscais, dar provimento ao
recurso.

Vencidos os Conselheiros Relator,
Alberto Woolf Teixeira e Oswaldce
Romeiro.

Ausente o Conselheiro Vasco Berges
de. Araújo

Coneslho de Recurvas Fiscais do
Distrito Federal,

Em 13 de maio de 1954. — Walde-
mar freire de Mesquita — Presidente
Ernesto Di Rogo — Re/ater do Feito
— Lauro Vasconcellos — Designado
para redigir aes conclusões do ~I-
dão.

ACÓRDÃO DT.° 1.104
Sessão de 17 de maio de 1954

Recurso n. o 1.164.
Recorrente: "Ex-offido — Depar-

tamento da Renda Imobiliária.
Recorrido: Nerina Gavazzoni Cari-

let.
Relator: Conselheiro Alberto Woo/1

Teixeira.

Imposto Territorial

Como dispõe o art. 24, alínea c,
ao Decreto-le) vet. de 31 de
dezembro de 1937, na fixação do
valor do terreno, para os fins da
iveidencia do impôsto territorial,
são considerados a local ,zacórs que
possam influir no respectivo va-
lor venal.

RELATÓRIO

Em expediente remetido ao Setor
competente, o Sr. Diretor do DRI de-
terminou a revisão do valor padroni-
zado do terreno sito à rua Santa Cla-
ra vinte e quatro metros depois do
número .389, em Copacabana.

Dito valor, que havia sido estimado
der Cr$ 910.000,00 (novecentos e dez
mil cruzeiros), sofreu uma redução de
vinte e cinco por cento, fixando-se em
Cr$ 960.000,00 (seiscentos e noventa
mil cruzeiros), a partir do exercício
de 1953, conforme despacho do mes-
mo Sr. Diretor, o qual, na forma da
lei, onterpôs recurso ex-officio para
este Conselho, tendo a Representação
da Fazenda opinado em sentido favo-
rável à manutenção da referida de-
cisão.

• o relatório.
VOTO DO RELATOR

Revela a vistoria realizada no lo-
cal em 1946 e constante do processo
em apenso, que se trata de um terre-
no mpito acidentado, pedregoso, ten-
do em relação ao logradouro unia al-
tura aproximada de três metros e
apresentando em uma de suas linhas
laterais acesso por meio de uma pas-
sagem em escadinha bastante íngre-
me, construida na rocha.

De acôrdo com os elementos temi-
a,. o padronizado normal totalizou
Cr$ 910.000,00 (novecentos e *dez mil
cruzeiros), porém, considerando a to-
pografia irregular e as condições de-
preciativas do terreno, justifica-se
perfeitamente a redução aproximada.
de vinte e cinco por cento naquele
valor, que assim ficou retificado para
Cr$ 690.000,00 (seiscentos e noventa
mil cruzeiros), nos termos da delibe-
ração do Sr. Diretor do DRI, da qual
em setembro de 1953 houve comunica-
ção ao infr resSadO, Sem que este, ate
agora, ofc_ecesse contstação.

Nestas circunstncias nego provimen-
to ao recurso ex-of fiei°.

ACORDA°

Vistos, examinados e discutidos Os
oresentes autos, em que é recorren-
te ex-officio o Departamento da Ren-
da Imobiliária e recua-111a ereeene
vazzoni Cainet:

Acordam tis: Membros do Conselho
de Recurso:. Eire:ais, por unanimidade,
ne gar provimento 20 reCUTS0 ex-offi-
cio.

Ausentes os Conselheiros Juvenal da
Silva Azevedo, Oswaldo Rosnei .° e Vas-
co Borges de Araujo,

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 17 de maio de 1934
Waldemar Freire de Mesquita, Pre-
sidente. — Alberto Woolf Teixeira,
Relator.

ACÓRDÃO N.° 1.105 .
Sessão de 17 de maio de 1954

Recurso n.° 916.
Recorrente — M. F. da Rocha —

Boletim.
Recorrido — Departamentc da Ren-

da Mercantil.
Relator do Feito — Conselheiro

Henrique Biasino
Designado para redieir as conclu-

sões do Acende, — Conseen riro Er-
nesto Di Rago

linpósto sare vendas e Cala-

3i9n0C6C5.
Nas vendas de estabelecimentos,

qando não haja sido ea'ree.do
balanco que a lei exige na, será
levada em consideração a decla-
rarão rio reli-Yr fies merend(,i,i,'
recaindo o impbsto sôbre o total
da venda.

Apurando-se, entretanto. ri exi.-
tência de bens corporens e seus
valores históricos, estes sela° de-
duzidos para o efeito da cabranço
do tributo.

RELATÓRIO

M. P. da Rocha — Botequim, foi
autuada em 20-6-52 porque, em 10-5
de 1951. comnrou o pe,abelecimento
comercial da Rua' Camerino n•° 3, lo-
ja, pelo preço de Cr$ 210 (ies),(e) 'du-
zentos e dez mil cruzeiros) e pa gou o
impósto sõbre Cr$ 5.235 00 +cinco
mil, duzentos e trinta e rendi cru-
zeiros), valor declarado da estoque
de mercadorias.

A primeira insinc ; a. neo coehe-
cendo da defesa apresentada deter-
minou o recolhimento da diferença de
impôsto de Cr$ . 5.528,70 •crnec mil,
quinhentos e vinte e oito cruzeiros
e setenta centavos), e impôs multe de
igual valor.

O recurso voluntário para este ron-
selho foi interposto tempestivamente
e foi regularmente prereessado.

A nobre Representeção da Fazenda
opinou pelo não provimento do re-
curso.

Em sessão de 20 de agôsto de .1953,
foi solicitada a baixa do processo para
que assem avaliados os móveis e
utensílios e outros bene existente...na
época da venda, além das merc.:Ido-
rias; fôssem juntos aos -autos o Ins-
trumento da venda e OSDIR d3 inven-
tário de mercadorias existentes no ato
da venda.

A diligência foi eurnprela e e re-
sultado consta de tis 2e-34 dos au-
tos.

" relatório.
VOTO DO RELATOR

(Vencido)	 •
Do laudo pericial constan . e de fls.

25-27, foram os móveis e utensílios,
existentes por ocasião da venda cio
estabelecimento, avaliedos em Cr$
60.594,00 (sessenta mil quinhentos e
noventa e quatro cruzeiros).

Feito um levai-ten-ente do'estreme
de mercadorias no ato da perícia ou
seja, no dia 25 de ianerro de 1e54
verificou-se que seu valer era de Ci$
14.602,10 (quatorze mil, seiscentos e

	

dois cruzeiros e dez centevee •	.
No ato da transferêneie, feito em

10 de maio de 1951, o censeue acei-
rado, e sõbre o qual foi oiro s lii
bote, foi de Cr$ 5.235,00 iene- mil
duzentos e trinta e cinco ruseeesr

Na abertura de sua escrita ccerer-
dal consignou a firma au *rede co
mo estoque ee eareaeliorias iideuern

das, aquela quantia de Cr$ 5.235,03
(cinco mil, duzentos e trinta e cineqr
cruzeiros).	 1

Não encontro, nestes autos, nenbuni
elemento que me leve à convicção do
ser inexato êste lançamenta.

Ora, não recaindo o tributo vare
os móveis e utensílios e outros bens
ineorpq) , e0a que fi gairnm na venda
do estabelecimento c'enercial, (1011
provimento ao recurso.
VOTO DO CONSELHEIRO ERNESTaDi eme

(Vencedor)

O estabslecimento foi vendido pela
importância , total de Cr$ 10á-00,0
(duzentos e dez mil c.ru7 eir0s), con-
forme instrumento particular, cuja.
cópia se encontra anexa aos autos,
e do qual consta a decleração cie va-
lor das mercadorias na importância
de Cr$ 5.235,00 (cinco mie eu 'entes
e trinta e cinco cruzeiros, sereee a
qual foi pno o impresto.

Verifica-se. entretanto nein TVCee8-
so, que a declaração do -ale? das
mercadoric s não correseondente
apurado em balanço regular co no o
exige a legislação vigente, /riamo
que não foi realizado na eporte p ida-
de da venda.

Nestes cnsos o Conselho firmei er-
risprudencia no sentido de se,- eeivido
o impecsto sôbre o valor total da tran-
sação, salvo quando se re-eifiene a
existencia, na data da treneaeão
bens corpóreos cujo valer histórico
possa ser determinado, hipeeese
que, na conformidade do Ispesto na
lei, será esse valor deduziln í ra o
efeito de exizencie da Lendo

E' o caso dos autos em que foi enl-
eada, meeiante penda ?.0r1") ,111. a
existência, na data da verde dri mó-
veis e uteesillos na importemea
Cr$ 44.767,00 (quarenta e n'aix., mil,
setencentos e sessenta e 'erre cr.s('i-
ros), sôbre a qual não dree ia eeer
o impósto e a respectiva multa.

Isto pôste,
Dou prol imento. em m et e, ao re-

curso, para excluir do itnieet e e co-
brar e da multa a referem' in•pur-
tenda.

ACÓRDÃO

Vistos. re'atodes e des e rr iner fstes
autos em wie é recorrente M. le
Rocha — E itequim, e recorrids o De-
partamento de Renda Mercantil:
. Acorda, por maioria o Corsielho
de Recursos Fiscais, dar provieeento,
em parte, ao recurso para exelu r da
hnpósto a c:obrar e da multe corres-
pondente a importncia de Cne
44.765,00 (quarenta e quatro mil, se-
tecentos e sessenta e cineo cruzeirus)0
relativa ao móveis e ntensflice

Vencidos os Consreheires relate;
que dava provimento ai recurso: ;Ju-
venal da Silva Azevedo e naurn Ws-
conceba, que negavam provimento.
Ausentee os Coneelhee rns einsee Bor-
ges de s raele, e neveldn

Conselho de Recursos FIR • ar do
Distrito Federal, 1'7 de mei- ep
— Waldemar Freire ¡e Mesquita,
Presidente. — Henrinve BireNr) ) Re-
lator do Feito. — Ern e de fl pfino,
desieneei n para redigir as cOnclUti5CR
do Acórdão.

SESSÃO DE 17 DE MAIO DE 1954
ACÓRDÃO N. o 1 . le6

TLPeUr,o : n. o 1.23e
Recorrente 7 " px-of fje¡ e" ___ ereer...

tor do Departamento dc Rendee Di-
versee.

Recore ide Moacyr Rei:nig-1ns dos
Sertos

Maior Conselheiro Alberto
Wonif Teixeira

Isenção do inifu'Wo de 1rens-
missão de prorriedndr

pega ~Por qur arbinire
imórrl dei moda n re,alieria
prtinria.	 irt f e,prrirteér, r'e
n. 692, de 23 de janeiro de )952.

RELATÓRIO
Em fevereiro de 1951 	 meeir do

azeicito Mearei' Recirleuee doe San-

erfl
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Março de 1955

)r-ei apresentou gula de transmissão
.1 ara seu nome da casa LVI situade
e a rua de vila, com entrada pela
re ta Conselheiro . Ferraz n, 65, e pa-
g ate o respectivo impesto no dia 4
e maio do mesmo ano.

Quase um ano após, em março
ee 1952. o referido major ingressou

rrn um requerimento tendo o dupla
áljetiva de pleitear, com apóio na

Tel n. 692. de 23 de janeiro de 1e52,
J , isenção de lemostos para a supra
eira transação e, conseqüentemente
eolicitar a restituição dos tributos
Paarits.

Peva isso juntou à sua petição
1-is seguintes documentos

— Certidão passada pelo Ministério
ela Guerra, de que, durante a Últi-
mi uerra e no período de agesto
de 1942 a maio de 1945, o meneio-
nado major prestou serviços de guer-
ra nas nuas de guerra abranterlas
e delineadas pelo Decr eto n. 10.490-
A, de 25 de setembro de 1942

— Dintetna de Medalha de Guer-
ra, conferido Por Decreto de 2 de
janto. de 1950

— Certidão da Carteira Hino t ecá-
eia e Imobiliária do Club Militar
eeclaasndo que o suplicante está ad-
vier-iode o aludido imóvel com a in-
eerveniencia e mediante financia-
recibo da mesina Carteira

— .Declaraçãe do Comando do 3.°
Pegimenle de Infantaria. da 1. & Re-

tee Militar, de que o major Moacyr
1 ..odrigues dos , Santos se acha em
F -!rviço ativo naquele Regimento

— Declaração do interessado de
reee jamais gozou dos favores da Lei
tf , 31. de 31 de outubro de 1947. que
--itee possui qualquer ()viro imóvel
f, que o que está adquirindo se des.-
tina a sua previa residência.

Sóbre o alUdido requerimento o
Sr.. Diretor de DRD assim se pro-
nunciou em 13 de a greste de 1952

'Indeferido. A Lei n. 692, de 23
de janeiro de ,1952. não foi baixada
com efeito retroativo."

O interessado, porém, pediu, em
jmeíro de 1953, reconsideração dês-
e , despacho, já ai. no entanto, so-
l'eÉtando lhe fôsse reconhecida a
leeneão com fundamento na Lei fle-
3tei")) 31. de 1947, tendo então o
Sr.iDiretor che DRD proferido a se-
g ente decisão,:

'Free ao requerido pelo processo
n, 4.505.945-52 e as documentos
▪ .)1 . ,s,mtados 'pelo pleiteante, reco-
e ecoo o direito à, Isenção do Impere-
i de transmissão relativo a compra
c)] imóvel objeto da presente guia,
e r-vi do que dispõe a Lei n. 31, de
1347, sôbre CÉ$ 300.000.00 (trezentos

it cruzeiros). Recorro de ofício
para o Egrégio Conselho de Recur-
s i Fiscais."

A Representação da Fazenda as-
e at se manifestou :

"Pelo não provimento do recurso
exericlo do ilustre Sr. Diretor do
DF D."

É o relatório.
VOTO . DO RELATOR

A decisão da primeira 'fleti/lett
eenenheceu a isenção em causa.
apeiando-a ne Lei n. 31, de 31 de
1iu1ilf)1.0 de 1947, e conseqüentemente
limitando-a e, Cr$ 300. 000,00 ft re •
zeneos mil caneiros). tendo em vista
que, a transação se operou por ~-
t rete celebrado a 5 de maio de 1951,
Isto e. em data anterior à das Leis
IL3. 592 e 696. de 23 de janeiro e 16
de inalo de 1952, que elevaram aque-
la i mportrinela para Cr$ 450.000.00
(que r eicentoe e cinqüenta mil cru-
reei . )33

P ir sua vez o Sr. Diretor do DRD
eyarelereu no 'primitivo despacho exa-
rai no orecess.o que a citada Lei
n. G92 não foi baixada com efeito
retr)ativo, porém eu entendo que
em cedes cesas, coma o lua se ache
em exame, tal circunstância se ve-

r coo.
De rata, o art. 11 da suara dita

Kin o. 02 diseei Ti?.os lowfitties
aic. 9..e, iste	 es relacionadas

	

cern a IS,C114J,	 eeteneivoe aos

oficiais das Fôrçaa Armadas que, na
vigência da lei federal n. 1.086, de
19 de abril de 1950, tenham adqui-
rido imóvel, destinado a residência•
própria, por intermédio da Carteira
Imobiliária e Hipotecária do Club
Militar.

Dai se infere que as operações
imobiliárias, visanda a compra de
residência própria e realizadas par
militares, a partir de 19 de abril
de 1950, mediante financiamento da
mencionada Carteira, estão libertas
de Incidência do impesto de trans-
missão de propriedade "inter-vivis".
fixando-se, porém, a isenção, cen-
forme preceitua o art. 10 da mesma
Lei n. 692, sõbre o máximo de ....
Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros) para o valor
do imóvel, devendo eer cobrados os
impostos devidos sôbre o excedente,
quando a aquisição ultrapasse da-
quele limite.

Ora, como está esclarecido no Re-
latindo, o suplicante. em 1951, na
vigência, portanto, da lei federal
n. 1.086, de 1950. pactuou com a
Carteira Imobiliária e Hipotecária
do Club Militar a compra de um
imóvel cujo valor atual é de ....
Cr$ 320.000:00 (trezentos e vinte
mil cruzeiros), bem inferior ao que
o art. 10 da Lei n. 692, de 1952, de-
termina, e nestas condições, haven-
do comprovado que é major do Exér-
cito, ainda está na ativa com exer-
cício no 3.° Regimento de Infanta-
ria. prestou na última guerra, du-
rante quase três (3) anos, serviços
de guerra conforme certidão passada
pela Ministério da Guerra e é de-
tentor da Medalha de Guerra que
lhe foi conferida por ato expresso
do Poder Executivo, tem direito. In-
questionàvelmente, à isenção inte-
gral pleiteada, sôbre os 	
Cr$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil
cruzeiros) do valor do imóvel e não
restrita a Cr$ 300.000.00 (trezentos
mil cruzeiros, como pareceu ao ilus-
tre Sr. Diretor do DRD.

Por estas razões, tomo ciência do
recurso "ex-officio", para, refor-
mando, em parte, a decisão recor-
rente e com fundamento nos arti-
gos 8." a 11 da Lei n. 692, de 23
de janeiro de 1952, neg ar-lhe Pro-
vimento mas retonhecer a isenção
total do impôsto de transmissão de
proiedade "inter -vivia", relativo à
isenção do imóvel de que trata o
processado.

ACÓRDÃO
Vistos, examinados e discutidos as

presentes autos, em que é recorrente
"exofficio" o Departamento de Ren-
das Diversas e recorrido Moacyr Ro-
drigues dos Santos :

Acomdam os Membros do Conse-
lho de Recursos Fiscais, por mataria,
tomar conhecimento do recurso "ex-
officio", para reconhecer ao recor-
rido a isenção total do impôsto, face
ao que dispõem os artigos 8.° a 11
da Lei n. 692, de 23 de janeiro de
1952.

Vencido o Conselheiro Lauro Vez-
conceitos, que negava provimento ao
recurso "ex-officie".

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 17 de maio de
1954. — (a) Waldemar Freire de
Mecquita, President". — (a) Alber-
to Woref Teixeira, Relator.

ACÓRDÃO Ne 1.107
Sessão de 17 de maio de 1954

Recurso n 1.185.
Recorrente Ex-officio — Diretor do

Departamento da Renda Imobiliária.
Recorrido _ Luiz Soe:e-ha-len.
Relator — Censelheire Ernesto Di

Rego.
Impõsto Territorial.
Fixação de valor base de tribu-

tacao. Caraeteristicas especiais de
desvaloriuição.

RCLATÓREÓ

Atendendo às pender:leen de rel .:le-
i mente aeoliticlas pelo Serve:e Ter.nice,
ore eireo os ceais e) tect ,s.n . ) objete de

!recurso possui características próprias
lque devem ser consideradas na fixação
de valor' de tributação, resolveu o
Diretor do DRI, reduzir o VT de ....
Cr$ 500e00,00 (quinhentos mil cruzei-
ros') para Cr$ 290.000,00 'duzentos e
noventa mil cruzeiros). Desse despa-
cha recorreu de off.cio, na forma da
lel.

Teve vista regular o S r. Represen
-tante da Fazenda.

VOTO DO RELATOR

O laudo de fls. 3 esclarece perfei-
tamente as razões da proposta de
fixação do novo valor.

Com éle concordou também o inte-
ree.sada que já efetuou o pagamento
da impósto.

Voto pelo não provimento do re-
cutso

Adiai:ao
Vistas, relatados e discutidos êstes

autos em que é recorrente ex.-o//(cio
o Diretor do Departamento da Renda
Imobiliária e recorrido Luiz Soibel-
man:

Acorda. por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 17 de maio de 1954.
— Waldemar Freire de Mesquita, Fre-

, siderite. — Ernesto Di RagO, Relator.

ACÓRDÃO N.° 1.108
Sessão de 20 de maio de 1954

Recurso net 1.099.
Recorrente — Freida Lerner.
Recorrido — Departamento da Ren-

da de Licenças.
Relator — Conselheiro Ernesto Dl

Rogo.
Inipósto de Indústrias e Profis-

Classificação de estabelecimento
que não comercia em confecções
dc luxo.

RELATÓRIO

lea rdecisão do Sr. Diretor do De-
partamento da Renda de Licenças, o
estabelecimento de Frieda Lerner,
localizado à Rua Sá Ferreira ne 38-A,
foi censiderado como de confecções
de luxo para efeito da cobrança do
imeósto de indústrias e profissões.
Misse sentido foi extealda R gula para
cobrança do impresto a qual inclui
temi) Me pelo mesmo motivo, dife-
rença) de exercícios anteriores,

Inconformada. a interessada recor-
reu para êste Conselho com o arra-
zoado de fls. 11, que, em resu,no, con-
siste na afirmação de que o seu co-
mercie, bem como o das firmas ante-
cessorae, é de artigos comuns e não
de lueo.

Baixado em diligência para verifi-
cação do alegado, foi o estabeleci-
mento vistoriado com a participação
da interessada, voltando o recurso
com a exposição de fls. 32-33, cujo
trecho principal é o seguinte:

"O comércio da requerente com-
preende, apenas, artigos de uso
comurn, de preços módicos, con-
forme tive ocasião de verificar,
examinando todo o estoque, bem
como o que consta em exposição,
cuins preços variam de Cr$ 200,00
a Cr$ 1.000,00.

Todavia, não encontrei no local,
mediante a fiscalização procedida,
nenhuen artigo comercial que se
erquadrasse na taxação "200".

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR

Trata-se de simples matéria de fato.
Verificado, como foi, que, dos ar-

tizos que constituem o objeto de co-
mércio do estabelecimento em causa.
nenhum pode ser considerado como
de confecção de luxo, impõe-se sebe
dado provimento ao recurso como pede
a recorrente.

Nesse sentido é o meu vote.
ACÓRDXO

VLs ivm reletades e -iiseu +,(dos Astes
Julms, em que é ezeartenr3 Fred].

Lerner e recorrido o Diretor do Depex-
tamento da Renda de Licenças;

Acorda, por unanimidade, ir
 de Recursos Fiscais, dar provi-

mento tao recurso.
Ausente o Conselheiro Alberto Weele

Teixeira
Conselho de Recursos Ferrais do

Distrito Federal, em 20 de maio de
1954. — Waldemar Freire de Mesgaill.
Presidente. — Ernesto DI Rego, Re-
latei-.

SESSÃO DE 20 DE MAIO DE 1354
ACÓRDÃO N.' 1.119

Recurso lie 1,147.
Recorrente "Ex-officio" — Diretor

do Departamento da Renda Meiem-
til.

Recorrido — Silva Lamelre & Cia.
Lida, -

Relator — Con.selheiro Vasco Bar-
g. es de Araújo.

Inzpôsto sôbre vendas e consig-
nações.

Na vigência do Decreto titimera
22.061, de 1932, o impósto devido
pela venda de estabelecineentoi

recaia exclusivamente sobre o
valor do estoque de mercadorias.

RELATÓRIO

Autuada a firma Silva lameiro St
Cia. Ltda., estabelecida na Rua Frei
Bento, 202, por não ter pago integral-
mente o impôsto relativo à compra
do negócio que fizera de Nunes Al-
ves di Cia. Ltda., apresentou, cru teto-
p0 hábil, defesa, alegando não estar
obrigada a pagar o impósto pelo total
da compra. de ncôrdo com o precei-
tuado no 1 S.', do art. 18. do Decreto
ne 22.061. de '4 932 — lei vigente à
época em que se verificou a operação.

Opinando a instrução pelo receltd-
mento do imnasto exigivel de Cr$ ..
20.38500 (vinte mil, trezentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros) e ier re l leveer-
trineta de multa, "ex-vi" art. I? do
Decreto-lei ne 3 449, de 1941, houve
por bern o Chefe do 3-14,M dar ciência
à firma autuada de q ue fizesse prova
de valor histórico dos bens corperecte
incluídos na transação.

Atende em retaliei) a interessada,
aprese ro nndo eóbia do balanço da er-
ma ante cessora, extraída do livre
dreeo, e iusefica-se náo ressuer eu-

.--')entes, nen) ter e-
-erre ns	 "-"	 -^ )1

bens cornóreoe constantes do balenee
foram ad q uiridos por outras firmam
antecessoras.

Encaminhado a um dos eutuantes,
este se manifesta pelo cancelamente
da autuação.

Em processemento regular e ettb,
metido à consideração do Sr. Direto,
que aprova o cancelamento, por ji
ter sido pago o i pasto devida.

A Representação da Fazenda e [reli
não provimento do recurso de oficio.

E' o relatório.
VOTO DO RRLATOR

Não merece reparo a decisão recor-
rida, porquanto foram aplicados no
dispositivos legais que regem a mal/A-
rta. Com a apresentação do balanço
da firma vendedora, estavam preen-
chidas as formalidades necessárias à
comprovação dos bens transacionadee
e esclarecidos os valores das mercado-
rias em estoque. sôbre as quais fôre
Pago o tributo incidente.

Isto pesto,
Nego provimento ao recurso "ter:-

officio".
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discusidos estes
autos em que é recorrente "ex-officioe
o Diretor do Departamento da Renda
Mercantil e recorrida a firma Sara
Lameiro & Cia. Ltda.:

Acorda. por unanimidade. o Conse-
lho de Recursos Fiscais. negar provi-
mento ao recurso.

Conselho de Recursos FÉSei
Distrito Federal. 30 de nulio de Wel.
— WaIdemar Freire de n'tIsÓnita —
Presidente. — Vasco Burges de Araú-
jo — Relator.
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FESSA0 DE 20 DE MAIO DE 1954

_ACÓRDÃO IV.° 1.110

Recline n." 1.363.
Recorrente "Ex-officio" — Diretor

do Departamento da Renda Imobi-
liária.

Recorrido — Chester Fordham.
Relator — Conselheiro Vasco Bor-

ga: de Araújo.
Impósto territorial.
Fixação de valor com base em

características especiais do terre-
no.

RELATÓRIO

Chester Fordham, proprietário de
um terreno sito na Rua Cosmç Velho,
entre os n.°s 107, casa II, e 121, pediu,
em junho de 1953, manutenção do
lançamento existente em 1952, para
pagamento do impeisto territorial inei-
dente.

Precedida vistoria local é atendidos
os 'inteires depreciativos (testada en-

•cravada. topografia acidentada, área
ele dificil aproveitamento), foi o. valor
;padronizado reduzido a Cr$ 950.000,00
(novecentos e cinqüenta mil cruzei-
ros).

Pediu, porém, reconsideração, pres-
tando outros esclarecimentos (fls. 7)
e juntando planta do terreno em cau-
sa.

Em nova vistoria, constatou-ses a
procedência do alegado e o Senhor
Inspetor indica, como justo, se ado-
lane para cálculo o valor de Cr$ ..
410.000,09 (quatrocentos e dez m11
cruzeiros).

Expedido memorando, compareceu o
recoreaso e após sua concordância a
éee. valor de Cr$ 410.000,00 (quatro-
centos e dez mil aruzea.roe), sare o
qual passou a incidir o impôsto no
exercício de 1953.

O Sr. Diretor recorreu de oficio,
nos termos da Lei n.° 646, de 1951.

A Representação da Fazenda é pela
negatividade de provimento.

E' o relatório.
VOTO DO RELATOS

Ião tenho eu dúvida em também
negar provimento ao recurso de ofi-
cio, porquanto os esclarecimentos pres-
tados pelo Serviço de Contrôle Téc-
nico orientam com eficiência a origem
das reduções e a concordância expres-
sa do interessado encerrou o litígio.

ACÓRDÃO

• Viestes, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente "ex-officio
o Diretor do Departamento da Renda
imobiliária e recorrido Chester For-
olham:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Conselho de Recursos Fiscais lo
Distrito Federal, 2-0 de maio de-1954.
— Waldemar Freire de Mesquita —
Presidente. — Vasco Borges de Arau-
jo	 Relator.

E.SSA0 DE 20 DE MAIO DE 1954

ACÓRDÃO N." 1.111
.Ferlidc, de Reconsideração n.^ 156.
Requerente — Carlos de Brito Gon-

çalves..
Requerido — Conselho de Recursos

Fiscais.
Relator do Feito — Conselheiro

Henrique Biasino.
Designado para Redigir as Conclu-

sões do acórdão — Conselheiro Os-
valdo Roméro.

Impásto Predial.
Fiaação de valor locativo, por

arbitramento, nos térmos do Ar-
tigo fia 1 iinito, do Decreto-lei
n.° 157, de 31 de dezembro de 1937.

RELATÓRIO

Carlos de Brito Gonçalves, incon-
forroodo cem o Acórdão de fls. 13 a
15, solicitou S TeconsziriPvairãn (In

E' o seguinte o teor dc seu pedido:
(lê):

A Representação da Fazenda em sua
contestação de fls. 21 opina pelo In-
deferimento do pedido de reconside-
ração.

Eis o relatório.
VOT0 DO RELATOR

(Vencido)
No julgamento anterior fui voto

vencido. Entendi que no caso cm es-
pécie não caoia arbitramento de novo
valor tributad2 do imóvel ocupado
pelo recorrente' porquanto o mesmo
não tinha sofrido nenhuma alteração,
uma vez que a reforma executada
pelo proprietário tinha sido feita em
outro imóvel nos fundos.

Ao relator este pedido de reconside-
ração não encontro nenhum elemento
que me leve a modificar o ponto de
vista manifestado no julgamento an-
terior.

Acresce ainda ponderar que o arbi-
tramento feito desobedeceu às normas
da Resolução n.° 28, a qual deteunina
que nas revisões de valores locativos
de imóvel ocupado exclusivamente pe-
lo proprietário o aumento não poderá
exceder tantos décimos dc valor ante-
rior quantos forem es exercícios de-
correntes a partir da última fixação.

Ora, assim sendo, no caso em espé-
cie o aumento máximo não poderia ir
além de 50% (cinqüenta por cento)
enquanto que a majoração feita foi
de 450% (quatrccentoe e cinqüenta
por cento).

Face ao exposto, defiro o pedido de
reconsideração para determinar que
se apliquem no caso em espécie as
normas da Resolução n.° 28.

ACÓRDÃO

Vistos, 'relatados e discutidos éstes
autos de pedido de reconsideração em
que é requerente Carlos de Brito Gon-
çalves e requerido o Conselho de Re-
cursos Fiscais:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, indeferir o pedido. -

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 20 de maio de_3954:
1Valdentar Freire de Mesquita — Pre-
sidente. — Henrique Biasino — Rela-
tor do Feito. — Oswaldo Roméro —
Designado para redigir as conclusões
do Acórdão. — Confere com o origi-
nal. — ilha Bustamante C. Aranha
— Oficial administrativo Padrão M
— Matrícula ne 50.155 — CRF. —
Visto lmar Carvalho do Amaral —
Matricula n.° 4.778 — Secretário do
Conselho.

SESSÃO DE 20 DE MAIO DE 1954

ACÓRDÃO N." 1.112

Recurso n. o 1.901.
Recorrente — Albino Nunes, Fer-

reira.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Imobiliária.
Relator — Conselheiro Alberto Woolf

Teixeira.
ling6sto predial.
Nos térnios do parágrafo único

do art. 6.° do Decreto-lei n.^ 157,
de 31 de dezembro de 1937, ebbe
arbitramento do valor locativo
imobiliário desde que ocorra a fal-
ta elementos com probatórios.

RELATÓRIO

Em junho de 1952 Albino Nunes
Ferreira reclamou contra o lançamen-
to do apartamento 104 do edifício à
rua Principado de Mónaco n.° 88, de
sua propriedade, alegando que o mes-
mo apartamento, embora locado por
Cr$ 10.800.00 (dez mil e oitocentos
cruzeiros) anuais desde 1947, median
te contrato legalmente celebrado e
mijo original fez juntar ao processo,
sofreu, em virtude d e arbitramento,
elevarão do referido valor para Cr$
42 000.09 (quarento e' dois mil oru-
seiros), pretendendo ainda a Prefei-
tura lhe cobrar, cie uma só vez,
1252. a diference do respectivo impos-
to predial

Solicitou, por isso, a revisão do alu-
dido lançamento e a fixação do valor
de Cr$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos
cruzeiros) nos termos do contrato de
locação.

Examinando o assunto, verificaram
os órgãos competentes do DEI que,
conforme escritura pública, dito apar-
tamento' se achava alugado por Cr$
72.000,00 anuais a partir de 1 de abril
de 1952 e até 31 de março de 1956 e
que o questionado arbitramento feira
realizado em consonância com decla-
rações feitas pelo locatário e de ui:le-
do com a legislação em vigor..

O Sr. Diretor do DRI, não obstante,
considerando a prevalência do con-
trato de locação e tendo em vista que
O novo contrato começou a vigorar
em abril de 1952, proferiu o seguinte
despacho:

"Retifique-se o valor tributado para
Cr$ 42.000,00 (quarenta e dois mil
cruzeiros) em 1952 e Cr$ 72.000,00
(setenta e dois mil cruzeiros) a partir
de 1953, na fôrma proposta pelo 3-RI".

O interessado pediu reconsideração
deste despacho porém a seguir, logo
após o pronunciamento de dois dos
Srs. Inspetores do- DR1, dirigiu L.ceur-
so a este Conselho, pleiteando a refor-
ma daquela decisão no que diz respeito
á retificação do valor triautado do
imóvel para Cr$ 42.000,00 (quarenta
e dois mil cruzeiros) em 1952 e sus-
tentando que o valor antigo de Cr$
10.800,00 (dez mil e oitocentos cru-
zeiros) deve ser mantido nesse exer-
cício, passando o de Cr$ 72.001,00 (se-
tenta e dois mil cruzeiros), segundo
o novo contrato a prevalecer do exer-
cício de 1953 em diante.

Interferindo nos autos, o ilustre
Sr. Representante da Fazenda assim
se manifestou:

"Pelo não provimento do recurso.
O contrato de locação • E Ill que se ba-
seia o recorrente para pleitear redu-
ção do impesto predial foi assinado
em 3 de janeiro de 194'. e dessa fór-
ma sujeito estava ao arbitramento do
respectivo valor, nos termos do artigo
5.° do Decreto-lei n. e. 9.669, de 29 de
agósto de 1946".

VOTO E0 RELATOR

O apartamento em questão estava
lançado desde 3941, até 1946, por Cr$
10.800,00 (dsz mil e oitocentos cru-
zeiros).

A partir de 1947 e sem embargo da
majoração de quinze por cento que
a lei do inquilinato lhe conferia, o
proprietário alugou-o pelo mesmo pre-
ço e mediante contrato com o prazo
determinado de dois anos, a extin-
guir-se em 31 de dezembro de 1948 e
sem direito a prorrogação.

Em inspeção locel. procedida no mês
de noeernbro de 1951, apurou a fisca-
lização, segundo declarações do pró-
prio locatário, mie o aluguel mensal
vigorante era de Cr; 3.500,00 (três
mil e quinhentos cruze)ros), ou sejam
Cr$ 42.000,00 (quarenta e dois niil
cruzeiros) anuais.

O despacho da primeira instância.
face á presente reclamação do inte-
ressado, se orientou no sentido de
manter para o imóvel o primitivo
lançamento de Cr$ 10.80 .0,00 (dez mil
oitocentos cruzeiros) até 1951, retifi-
car 'este lançamento para Cr$ 42.000,00
(quarenta e doi mil crtizeircs) no
exercício de 1952, tendo em vista o
que dispõe o parágrafo único do ar-
tigo 6." do Decreto-lei ri.' 157. de 31
de dezembro de 1937, e fixar em Cr$
72.000,00 (setenta e dois mi; cruzei-
ros), a partir de 1953, o valor triou-
tado do apartamento, nos termos do
novo contrato de locação.-

O recorrente se insurge contra esta
decisão na parte relativa á determi-
nação do lançamento de CrS 42.000.e0
(quarenta e dois mil cruzeiros' em
1952, pretendendo que também nee
exercício vigore o anterior valor loca-
doo de Cra 10 )0111,00 (dez mil e oito-
centos cruzeiroe).

Mas é preciso observar-te que em
1952, á falta de documento probante
da locação e levando-se em conta as
declerações do próprio locatário, o
arbitramento permitido em lei se len-

punha, tanto mais quanto o valer de
Cr$ 42,008,00 (quarenta e dois mil
cruzeiros) não é exagerado, ccneerle-
rando-se que a começar de abril da-
quele ano o apartamento em causa,
consoante o rióvo contrato, puem a'
produzir o aluguel anual de Cr$ ....
72.000,00 (setenta e dois mil cruzei-
ros).

Nestas condições, nego provimento
ao recursos para que prevaleça a de-
cisão recorrida.

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos, em que é recorrente
Albino Nunes Ferreira e recorrido o
Departamento da Renda Imobiliária:

Acórdam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por unanimidade,
negar provimento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Lauro Voe-
concellos.

Conselho de Recursos Fiscaie
Distrito Federal, 20 de maio de 3954.
— Waldemar Freire de Mesquita —
Presidente. — Alberto Woolf Teiacera
— Relator.

ACÓRDÃO N.° 1.113
Sessão de 20 de maio de 3954

• Pedido de Reconsideração n.e.
Requerente: Gilberto Lima.
Requepido: Conselho de Recursos,

Fiscais.
Relator: Conselheiro Vasco Borges

de _Araujo.
impiato de Transmissão de Pro-

priidade "inter-vivos".
Os revisores não estão compre-

endidos na isenção de impostos
referente aos jornalistas profissio-
nais pelo art. 27 do Ato das Dis-
posiçies Constitucionais Transi-
tórias.

RELATÓRIO

O Acórdão n.° 913, proferido
sessão de 16 de novembro de 1553,
a seguinte ementa:

"Face à legislação vigente, a
função de revisor constitui ativi-
dade complementar do jornalismo
e não justifica o exercício da pro-
fissão de :jeirnalista para os fina
da isenção de impostos prevista
no art. 27 do Ato das Dispoeiçaes
Constitucionais Transitórias de
1946".

Não sendo unenime a decisão. o 're-
querente Gilberto Lima, em tempo
hábil, inte epõe pedido de reconside-
ração de fls.' 42-43: (lê).

A Representação da 'Fazenda opina
pelo indeferimento do pedido

e 01

V270 DO RELATOR

COMO vimos, O pedido do reeverente
se arrima, principalmente, em razias
de ordem moral e na reafirmaçaio,
sem dúvida, do art. 4.°, item e, ele
Decreto-lei n." 7.037. de le-11-3944,
considerar uma das funções desem-
penhadas pelos jornalistas, a de noxi-
liares de redação, e entre esses
liares estarem compreendidos os re-
visores, ilustradores ou deeenhieltus.
fotógrafos e arquivistas.

Exerce, porém, a única função de
"revisor" no vespertino "O Globo",
sendo, entretanto, portador de cai-
tei ea profissional de jornalista.
conforma-se, porpor esse motivo, com es
decisórios proclamados pelas duas	 e-
instâncias que a preciaram o leite.

Na verdade, incontroverso é o clã-
tendimento que se tem apticado à is-
pede. Ao dar entendimento ao ;litigo
27 e pará grafo único do Ato das D1E-
pos!cões Constitucionais Transitólies,
temos que o conetitilinte guie, sem
dúvida, beneficiar amiele que, exer-
cendo a profissão de jornalista ou
nela fosse anosentaelo, tfvtsw a te-
"ecteristica pura do trabalhanor Dr-
telectnal ctija funrão se estende des-
de R busca de inferenacõee at e. a Ia-
darão de noticies e a organizoçãe,
orientarão d i.sses trabalhar , meeee-
to-lei n (. 5 424-52. ert 202. e 3

O Decreto-lei n. e 910. d e 3e-11-938,
fá "entendin como iorne l(sta aouele
roia temefio Le estende desde a busca
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'de  informaçõe.a até a redração de no-
artigos e a organização e

dii. eção cl•sse trabalho"., Foi, possi-
velmente, a "legislação Vigente" que
orientou a sentido da contribuinte em
definir as funções do jornalista pro-

iss iona I .
Na nosso entender ci • Decreto-lei

.rt.'' 7.037-44 apenas dispels soabre a re-
muneração mínima dos qpe trabalham
em atividades jornali.sticas, dando,
principalmente, uma igualdade de
proventos, estipulando um salário le-
gal s. hás eo, similar ao do jornalista
profissional, sem contudo fixar, con-
cretamente, que as funções exercidas
sejam, comparativamente, as mesmas.

Não nos pa"ece, assim; que os pres-
tantes de serviços auxiliares em em-
presas jornalísticas, pelo fato de es-
tatelo enquadrados no mesmo setor
de atividade- profissional. possam ser
la'neficiades pela isenção de impos-
to :4 previsto no art. 21 do Ato das
:Disnasieões Constitucionais de 1946,
raNsta que o revisor não exerce, con-
cretainerte. a profissão de jornalista

tst	 Nega, em conseqiitmcia. provimento
ao pedido de reconsideração.

AcóRDÃO

Vistas, relatados e discutidos éste.;
aritn;; dia pedido de reconsiderarão em
que.e requerente Gilberto Lima e re-
Querido o Conselho de Recursos Fis-
cais:

A roda , por matoida, o Conselho de
Recto:soa Fiscais, indeferir o pedido

Vencidos • os Conselheiros Juvenal
da Silva Azeved), e Henrique Biasino

Anse n i e o Conselheiro Lauro Voa-
too los .

Coneellao de Recursos Fiscais do
Diatt i ts Federal. 20 de meto de 1954
— Watdernar Freire de Mennita, Pre-
sidente. — Vasco Borges de As'aujo.
Itelator.

• 4,	 ACÔRDA0 N.° 1.114
Sessão de 21 de Maio de 1954

Recova° n. o 1.410.
,Recorrente: ex-officio — Diretor do

Departamento da Renda Imobiliária.
Recorrido: Attilio Polletto.
Relator; Conselheiro Ernesto DI

/Zaga,
trtrtp4sto Territorial.
Fixação do VI' em função de

caro,-tertsucaa aapecia4 Ó tsr-
noa.

RELATÓRio

Attilio Polletto, proprietário do ter-
reno inscrito no DRI sob ii. 5,36.397,
inconlormado com o valor de Cr$ ...
7.100.000,00 (sete milhões e cem mil
cruzeiros), atribuido ao mesmo, plei-
teou revisão do lançamento alegando
as caracteristiciss especiais do mesmo,
que o desvalorizam.

Vistoriado o imóvel o Serviço Téc-
ilieo o descrevei' da seguinte forma:

"Trata-se de um terreno gila
possui uma servidão de 2,10 in de
largura por 50 de coniprimento;
depois, a 2. 4 peça tem a forma
de um trapézio retaneaio, sendo
suas bases perpendiculaees ao eixo
do logradouro.

É um terreno muito a.ddentado
compreendido entre as catas 23 e
90 aproximadamente, tendo entre-
tanto a área útil a proftindicia.de
média de 1C0 metros, onde o ter-

-rem alcança a cota 54 ou a 35 m
de altura acima do nivel do lo-
gradouro". (fls. 3).

Em conseqüência, propôs o redução
do VT para Cr$ 1.300.COOSIO 'hum
aillhão e trezentos mil cruzeiros; .

O Diretor do DRI, acolhendo a pro-
sosta, determinou a retif.col;d;e)
valor lançado e recorreu de oficio. in-
formando, inclusive, haver o propeic-
irado pago o impósto.

VOTO DO RELATOR

Atendendo ao fato de terem .sido
observadas as normas regulamentares
e tendo em vista as razões determi-
nantes do despacho recorrido, voto
leio não provimento do recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente ex-officio
o Diretor do Departamento da Renda
Imobiliária e recorrido Attilio
letto:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais negar pro-
vimento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros Vasco Bor-
ges de Araujo, Henrique Biaeino e
Waldernar Freire de Mesquita.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 21 de maio de
1954, — °sulcado Roniz'ro, Vice-Presi-
dente no exercício da Presidência. —
Ernesto Di Rapo, Relatar.,

ACÓRDÃO N.° 1.115

Seasão de 24 de maio de 195i
Recurso n. o 1.205.
Recorrente: Halo Pellizzaro.
Recorrido: Departamento de Ren-

das Diver.sas,
Relator: Conselheiro Juvenal da

Silva Azevedo.
Itrinós ! o sóre T-c-:smissão

Proprwdode
Arrelnale,ão f toda a guia

fora do prozc de 3{. (".es previsto
no art. 14 e seu rtzrirt,io do De-
creto-1e se 9.62e de 1946. é de
contronttir-se o e r eee esm os va-
lores ~ices pretis:os , no artigo
9? dêss	 a época do
pagamen.'o do ?me

RE'_;.TÓREO

O contribuinte Halo FerJ:72 -31•0 fez
processa:. no DR D ., c:1 unia
guia para passe o inipts:_o de trens-
m issão de proprieer de cle 'rem imóvel
"inter-vivos" ree"eire si(	 S. aquisição
dos prédios 623-A, e S5-F f e23-C an-
tigos 205. 203-A e E e entesas
207-A e 207-2, rs frei:eu-sie de Irajá,
pelo prece de Cr$ 114 thisa0 (cento
e quatorze nii; cruseher). A transa-
ção foi efetuada no: aierenetação em
público leilão e orestiide selo M.NI.
Juiz da 3.a

Procew,c1:3 a 2uia, e neto haver sido
calculada o' imeOste nr trlor de Cr$
18.921.00 idesoits nen ereerentos e
vinte e um ernzeirosa Jei,rif.reu o con-
tribuinte (oeti e ão dc E. :e fti.sse o
impôsts cobrscin nr, fuma tio dispos-
to no incise III do art. 	 do Decre-
to-lel n.' 9.622, de :940.

Tendo silo entre:anis, indeferido
o seu pedido por dee-se:e:o da Direto-
ria, recorre-a dêste des-
pacho, por na se hav : ronformado,
alinhando as.siee, as sues, razões: ¡lê) .

Considera:! » faltar elementos es-
clarecedores não contidos no proces-
so, requeri dili eênria. tendo sido, en-
tão, juntada uma certidão do Juizo
de Direi)-o da 1. a Vara Civel do se-
eulnte teor:	 .

O Sr. Representante da Fazend•
oficiou nas :tetos opinando pelo Irão
provim ento aa reeurso.

kote é a relatório.

VOTO DO RELATOa

O recurso ora em discussão reclama
que seja o impósto em causa calcu-
lado Abre o valor da aquisição, apu-
rada em leilão _público, conforme diz
a guia, invocando para tal o disposto
no inciso III do art. 10 do Decreta-
lei n. o 9.626. de 1946 que diz : — "Nas
arrematações é adjudicação' — por
entender ser éste o texto legal que
lhe garante o direito sustentado.

Entreianto, antes de discutir o di-
reito que arseeuraria ao recorrente a
sua pretensão. eller° acentuar que o
art. 10 dispondo, "para o efeito do
paeamento do impôs:to a base para
o cálculo será sempre o valor do bem,
atendidas as restrições ciaste Decrt-
to-lei na forma e condições seguin-
tes: "das normas para a arrecadaeJo,
estabelece res t ricões, as quais e.stão
contidas no art. 9 alterado pela Lei
n.° 139. de 1948.

Há de aleear-se. porém. sobre o di-
reito esse-mi-odor das vantagens ou-
torgadas nela lei aos arreinatantra,
disposto no art. 14 e seu parágrafo
do Decreto-lei n." 9.626.

Todavia, na espécie dos autoa, o
contribuinte deixou que decorressem
os 30 dias que a lei dispõe como con-
dicão para obter a vantneem legèil
f dOCUrnentn de fls. 29), perdendo wr
&cise motivo o direito reclamado.
• Isto pôsto,

Nego provimento ao recurso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êSte3
autos em que é recorrente Ralo Pel-
lizzaro e recorrido o Departamento
de Rendas Divarsas:

Acorda, por maioria, o Conselho do
Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

Vencidos os Conselheiros; Lauro
Vasconcellos, Henrique stiasino e Pre-
sidente.

Ausente o Conselheiro Vasco Bsir-
eeS de Araujo.

O Conselheiro Latira Vasconcellas
re portou-se ao voto proferida no
aeardão n." 71

Conselho de ReCUrs08 FiSCii:t
raistrito Federal, em 24 de maio de
19e5 — Weldemar Freire de llfesoui-
ta. Presidente — Jurenal da Sirva
dzevedo, Relator.
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